
República Federativa do Brasil , 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO 11 

ANO XLVIII- N•79 QUINTA-FEIRA, 13 DE MAIO DE 1993 BRASÍLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 8, DE 1993 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio Alvorada Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Cruz das Almas, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• É aprovado o ato a que se refere o Decreto n• 99.081, de 8 de março de 1990, que 

outorga concessão à Rádio Alvorada Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Cruz das Almas, Estado da Bahia. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de maio de 1993.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 44, DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a emitir e colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande 
do Sul - LFT-RS, destinadas ao giro de noventa por cento das 52.063.102 LFT-RS, 
vencíveis no primeiro semestre de 1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul autorizado, nos termos dos arts. 6• 

e 7• da Resolução n• 36, de 1992, do Senado Federal, a emitir e colocar no mercado, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul- LFT-RS. 

Parágrafo único. A emissão de que trata este artigo destina-se ao giro de noventa por cento 
das 52:063.102 LFT-RS, com vencimento no primeiro semestre de 1993. 
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Art. 2' A emtssao das Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul -
LFT-RS observará as seguintes condições: 

I - quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a serem substituídos, deduzida 
a parcela de dez por cento; 

II- modalidade: nominativa-transferível; 
III- rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional (mesma taxa referencial); 
IV- prazo: até um mil oitocentos e vinte e seis dias; 
V -valor nominal: Cr$1 ,00; 
VI -características dos títulos a serem substituídos: 

Vencitnento 
15-5-93 

Quantidade 
52.063.102 

Título 
531.825 

VIl -previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

Colocação 
15-5-93 

Vencimento 
15-5-98 

Título 
531.826 

Data-Base 
15-5-93 

VIII - forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n' 565, de 
20 de setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

IX -autorização legislativa: Leis n"' 6.465 e 8.822, de 15 de dezembro de 1972 e 15 de fevereiro 
de 1989, respectivamente, e Decreto Estadual n'' 34.639, de 22 de janeiro de 1993. 

Art. 3' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal. 12 de maio de 1993.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu. Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

(*) RESOLUÇÃO N• 45, DE 1993 

Altera a Resolução n' 42, de 1993. 

(•) Será publicada em suplemento a presente edição. 
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Ata da ssa Sessão, em 12 de maio de 1993 

3a: Sess.ão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Albano Franco _ Alfredo Campos _ Aluízio Bezerra _ Álvaro 
Pacheco _ Amir Lando _ Carlos De•Ca.rli _ Carlos Patrocínio _ 
Chagas Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ Dario Pereira _ 
Dirceu Carneiro _ Eduardo Suplicy _ Elcio Alvares _ Epitácio 
Cafeteira _ Esperidião Amin _ Eva Blay _ Flaviano Melo _ 
Francisco Rollemberg _ Gerson Camata _ Gilberto Miranda _ 
Guilhenne Palmeira _ Henrique Almeida _ Humberto Lucena _ 
Hydekel Freitas _ Irarn Saraiva_ Irapuan Costa Júnior _ Jarbas 
Passarinho _ João Calmon _ João Rocha _ Jonas Pinheiro _ 
Josaphat Marinho _ José Fogaça_ José Paulo Bisol _ José Richa_ 
Jutahy Magalhães _ Juvêncio Dias _Lavoisier Maia _Levy Dias _ 
Lucídio Portella _ Magno Bacelar _ Mansueto de Lavor _ Mãrcio 
Lacerda _ Marco Maciel _ Mârio Covas _ Marluce Pinto _ Mauro 
Benevides _ Moisés Abrão _ Nabor Júnior _ Nelson Carneiro _ 
Ney Maranhão_ Odacir Soares _ Pedro Simon _ Pedro Teixeira _ 
Rachid Saldanha Derzi _Raimundo Lira _Ronaldo Aragão_ Ruy 
Bacelar Teotônio Vilela Filho _ Valmir Campelo _ Wilson 
Martjns. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 60 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a pruteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. to Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 41, DE 1993 

Altera a resolução n~ 42, de 1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. i' O § 3' do art. 41 da Resolução n• 42, de 1993, 

passa a vip.orar com a seguinte redação: 

"Art. 41. 

§ 3<:> Em nenhuma hipótese o servidor perceberá 
as parcelas já incorporadas nos termos deste artigo 
concomítantemente com a remuneração decorrente do 
exercício de função comissionada ou de cargo em co­
missão, assegurada, para efeito de pagamento, a situa­
ção que for mais vantajosa." 

Art. 2• Revoga-se o art. 50 da Resolução n• 42, de 1993. 
Art. 3~ Esta resolução entra etn vigor na data de sua 

publicação, com efeitos financeiros a partir de 19 de abril 
de 1993, revogadas as demais disposições em contrário. 

Justificação 

O Plano de Carreira dos servidores do Senado Federal 
foi in~tituído pela Resolução n" 42, de 1993, promulgada no 
último dia 5-5-93. 

Sua avaliação e revisão, prevista no art. 52, deverá acon­
tecer em 120 (cento e vinte) dias a partir da data de implan­
tação. 

No entanto, com relação aos dispositivos auto-aplicáveis, 
a Administração já detectou situações excepclonais que mere­
cem a imediata correção do texto original. 

A primeira diz respeito ao § 39 do art. 41 cuja redação 
merece ser melhor explicitada, a fim de que a percepção da 
remuneração decorrente do exercício de função comissionada 
não seja concomitante às parcelas de "quintos", resguardan­
do-se, entretanto, o direito à situação mais vantajosa. Quanto 
ao art. 50, propõe a Administração sua revogação, uma vez 
que a vantagem individuai alí proposta é de difícil operacio­
nalização podendo, .inclusive, comprometer a sistemática da 
estrutura da Carreira que se deseja ver implantada no Senado. 

Sala da Comissão Diretora, 12 de maio de 1993. - Sena­
dores: Humberto Lucena - Chagas ROdrigues- Levy Dias 
- Nabor Júnior - Nelson Wedekin - Carlos Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O projeto 
de resolução que acaba de ser lido ficará sobre a mesa, durante 
cinco sessões ordinárias, a fim de receber emendas, nos termos 
do§ 19 , do art. 401, do Regimento Interno, findo esse prazo 
será remetido à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às dezenove 
horas, no plenário da Câmara dos Deputados, destinada a 
apreciação da Medida Provisória nQ 316, de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A sessão 
de hoje, como é do conhecimento dos Srs. Senadores, desti­
na-se ao comparecimento do Sr. Ministro de Estado da Fazen­
da Eliseu Resende. S. Exa deverá prestar esclarecimentos so­
bre operações do Programa de Financiamento às Exportações 
-PROEX. 

A qualquer momento, S. Ex~ poderá chegar ao Senado 
Federal. Assim sendo, suspendo a presente sessão por 10 
minutos, a fim de aguardarmos a sua chegada. 

A Presidência vai suspender a sessão por lOmin. 
Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 14h38min, a sessão é reaberta às 15h6 
min.) 

O Sr. Chagas Rodrigues, /" Vice-Presideme, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Hum­
berto Lucena, Presidente. 
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O SR. PRESU>ENTE (Humberto Lucena) - Está rea­
berta a sessáo. Presentes na Casa 60 Srs. Senadores. 

Encontra·se na Casa, nos termos do art. 397, 11, do Regi­
mento Interno, o Exm~ Senhor Ministro de Estado da Fazen­
da, Dr. Eliseu Resende. 

Para conduzir S. Ex• ao plenário, a Presidência designa 
Comissão formada pelos Srs. Senadores Líderes de Partido. 
(Pausa.) 

(Acompanhado da Comissão designada, tem in­
gresso no plenário o Sr. Ministro, que ocupa a cadeira 
a ele reservada.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Encontra-se 
no plenário do Senado S. Ex~ o Ministro Eliseu Resende. 

Convido o Sr. Ministro a ocupar a tribuna à direita da 
Mesa. 

Nos termos regimentais, o Sr. Ministro disporá de meia 
hora para a sua exposição. 

Para as interpelações a S. Ex\ serão chamados os Sena­
dores inscritos, que disporão de cinco minutos cada um, sendo 
assegurado ao Ministro igual tempo para as respostas. Para 
contraditá-lo, os Senadores poderão usar da palavra por dois 
minutos, concedendo-se ao Ministro igual tempo para a tré­
plica. 

A Presidência solicitaria ao Srs. Senadores inscritos, após 
a exposição do Sr. Ministro, que se ativessem ao assunto 
pertinente a sua presença no plenário do Senado, que se deu 
espontaneamente, nos termos do art. 397, 11, do Regimento 
Interno. 

A Ordem do Dia contém o tema que vai ser abordado 
pelo Sr. Ministro. 

Concedo a palavra ao Sr. Ministro Eliseu Resende por 
30 minutos. 

0 SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Sr. 
Presidente do Senado Federal, Senador Humberto Lucena, 
Srs. Senadores, estive, aqui, na semana passada, fazendo uma 
exposição ao Plenário do Senado Federal, a respeito do Pro­
grama de Estabilização Econômica, lançado pelo Governo 
do Presidente ltamar Franco, no dia 22 de abril. 

Espero que os Srs. Senadores desculpem a minha volta, 
aqui, uma semana depois, mas senti-me compelido a fazê-lo. 
Primeiro, porque percebi que havia interesse do Senado em 
ouvir a palavra do Ministro da Fazenda em decorrência das 
repercussões e das notícias veiculadas pela imprensa, nos últi­
mos dias, relacionadas com assuntos ligados à exportação de 
serviços e de bens de capital pelo Brasil; e há outros assuntos 
sobre os quais pretendo discorrer aqui. 

Sabendo que haveria a iniciativa de um nobre Senador 
a respeito da convocação do Ministro da Fazenda, pronta­
mente me prontifiquei a aqui comparecer, e recebi do Presi­
dente do Senado " deferênda de marcar esta data e esta 
hora, para minha nova apresentação. 

Gostaria de, primeiro, iniciar uma rápida palavra, pedin­
do a paciência dos nobres Senadores, no que se refere a um 
histórico muito rápido da minha vida de 50 anos de trabalho. 

Comecei a trabalhar aos 14 anos de idade, como contínuo 
do Banco de Crédito Real de Minas Gerais, na minha pequena 
Cidade de Oliveira, no interior de Minas Gerais. 

A partir daí, exercendo a minha tarefa, minhas funções 
como bancário, pude estudar, fazer o curso científico à noite, 
em Belo Horizonte, e depois prestei concurso-vestibular na 
Escola de Engenharia, fui aluno da Universidade de Minas 
Gerais, trabalhando no Banco e estudando ao mesmo tempo. 

Exerci funções também no magistério secundário em Belo 
Horizonte, formei-me em Engenharia e, imediatamente, fui 
guindado à função de Chefe do Departamento de Engenharia 
do Banco de Crédito de Minas Gerais; e à função de Professor­
Assistente da Universidade Federal de Minas Gerais c depois 
Professor-Assistente de uma outra cadeira. 

Isso ocorreu cinco anos depois de formado. No ano de 
1960, fui aos Estados Unidos fazer um curso de aperfeiçoa­
mento em matemática aplicada, onde fiz mestrado, douto­
rado, ficando mais de qu<>tro anos. Em 1%4, voltei ao Brasil. 
para o Banco de Crédito de Minas Gerais, que era o meu 
ponto de origem profissional e para a Universidade de Minas 
Gerais. 

A partir daí, fui convocado pelo Governador Magalhães 
Pinto para ocupar a Diretoria dos Departamentos de Estradas 
de Rodagem do Estado de Minas Gerais, cargo que exerci 
de 1964 a 1967, acumulando funções de magistério na Univer­
sidade de Minas Gerais. 

Em 1967, fui convidado para ser Diretor-Geral do 
DNER, onde exerci as minhas funções até 1974 quando, ao 
terminar o Governo do Presidente Médici, voltei ao setor 
privado, Professor na Universidade de Minas Gerais, Consul­
tor. e, logo em seguida, fui convocado para ser Presidente 
da Samarco Mineraçao S. A., uma empresa privada de mine­
ração que teve a seu cargo construir um mineroduto para 
exportação de minério de ferro, desde as montanhas de ferro 
de Minas Gerais, perto de Oliveira, até o litoral do Espírito 
Santo, onde se construiu uma usina de pelletização e um porto 
marítimo para exportação de minério de ferro. Construi esse 
projeto de mineração, na iniciativa privada, até o ano de 
1979, quando fui convocado, novamente pelo Governo, para 
servir como Ministro de Estado dos Transportes. 

Ocupei a Pasta de Ministro dos Transportes de 1979 a 
1982, quando me afastei do cargo para disputar o Governo 
do Estado de Minas Gerais. 

Perdi as eleições em 1982; fui convidado, a seguir, pelo 
Presidente Figueiredo, para assumir as funções de presidente 
do BNH e da Nuclebrás e declinei desses convites, uma vez 
que já havia participado do Governo recentemente. Também 
recebi vários convites para participar do setor privado e. um 
deles, pelo qual optei, - _foi o da Organização Odebrecht, 
que queria ampliar suas atividades no ramo da petroquímica 
e da mineração e gostaria de ter um executivo para repre­
sentá-la e a outras organizações do Estado da Bahia nos conse­
lhos do setor petroquímico, da Copene, da Salgema e da 
Companhia Petroquímica de Camaçari. 

No momento em que me foi formulado esse convite para 
trabalhar numa área nova, que não tinha nenhuma relação 
com a construção de estradas a que me dedicava no passado, 
aceitei-o e, ao lado de ex~Ministros- como o Ministro Hélio 
Beltrão, que representava o grupo Ultra e o Ministro Ângelo 
Calmon de Sá, que representava o Banco Econômico-, eu, 
ex~Ministro de Estado, representava o Grupo Odebrecht no 
conselho da Copene, que era presidida pelo Presidente Geisel, 
no conselho da Norquísa, na presidência do conselho da Com­
panhia Petroquímica de Camaçari e na presidência das Empre­
sas Petroquímícas Brasileiras - EPB, que ocupava-se com 
petroquímica. 

Ao lado disso, partidpei também da diretoria e do canse~ 
lho da área de mineração do Grupo Odebrecht, através da 
empresa Vanádio-Maracás S.A., que pesquisava uma jazida 
de vanádio no Estado da Bahia. 
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Exerci, dessa forma, a minha tarefa junto ao Grupo Ode­
brecht no período de 1983 a 1989. 

Quando meu currículo foi colocado - e aqui está ele 
~ alegou-se que o Ministro da Fazenda teria ocultado a sua 
presença na organização Odebrecht. Se lermos atentamente 
e fizermos uma análise profunda, vamos notar que eu disse 
que fui Presidente da EPB - Empresa Petroquímica Brasi­
leira- que pertence à Odebrecht. Se fui membro do Conselho 
da Copene, estava representando a organização Odebrecht. 
Se fui membro do Conselho da Norquisa, ali estava represen­
tando a organização Odebrecht. Essas funções se desenvol­
veram até 1989. 

Quando eleito o Vice-Presidente Jtamar Franco, na chapa 
do ex-Presidente Collor, recebi um convite que me foi formu­
lado de uma forma bastante persistente pelo ex-Vice-Presi­
dente Itamar Franco, que ocupasse a chefia de uma estatal 
para que eu pudesse, como sempre fizemos no passado, no 
convívio político que tínhamos, assessorá-lo em estudos espe­
ciais. 

A idéia seria de eu ser o Presidente da Vale do Rio 
Doce ou de uma outra empresa estatal. O Ministro Ozires 
Silva, meu dileto amigo, na época, chamou-me e disse que, 
ao invés de ser Presidente da Vale do Rio Doce, gostaria 
de ter-me na presidência de Furnas, que era uma empresa 
que tinha dificuldades maiores, particularmente vinculadas 
ao programa nuclear. Isso ocorreu e, simultaneamente, exerci 
as funções de membro do Conselho da Companhia Vale do 
Rio Doce. 

Quando o Presidente Itamar Franco assumiu, Sua Exce­
lência me convocou para ser guindado da Presidência de Fur­
nas para a holding Eletrobrás. 

E agora, no dia primeiro de março deste ano, os Srs. 
Senadores acompanharam recentemente os episódios que me 
levaram a assumir as funções de Ministro de Estado da Fa­
zenda. 

Rapidamente, essa é a minha história, o meu passado, 
que registra passagens pelo setor público, em âmbito estadual 
e em âmbito federal, e pelo setor privado. Trata-se de um 
executivo que hoje está exercendo as funções de Ministro 
da Fazenda com experiências no setor público e no setor priva­
do, experiências das quais muito me orgulho. 

Nesses 72 dias no exercício do Ministério da Fazenda, 
tive oportunidade de estar aqui logo nos primeiros dois dias, 
no Senado Federal, onde apresentei os 15 pontos que nortea­
riam a política do Governo na área econõmica e, logo após, 
recebi do Presidente da República uma incumbência de prepa­
rar um programa de governo; e o Presidente deu-me um prazo 
muito curto. Gostaria, Sua Excelência, de ter o programa 
do governo até o dia 21 de abril. Um programa de governo 
que foi aqui descrito, que foi aqui apresentado, onde levei 
em conta um esforço de estabilização da economia, de com­
bate à inflação, de solução dos passivos das áreas interna 
e externa e que, ao mesmo tempo, envolvesse atuações e 
setores específicos da economia para impulsões setoriais e, 
também, procurasse tratar das soluções dos problemas sociais 
mais agudos. 

Isso foi feito. Ao invés de o programa ser lançado no 
dia 21 de abril, isso ocorreu no dia 24 de abril. Esses 55 
dias que precederam o lançamento do programa, exigiram 
muito do Ministro da Fazenda, porque tive, inclusive, uma 
recomendação no sentido de evitar qualquer vazamento, para 
evitar que as excitações do mercado prejudicassem o País. 

Isso foi feito para evitar que houvesse choques hetero­
doxos, intervenções no mercado, quebra de relações contra­
tuais. Tivemos que nos dedicar inteiramente e, por noite, 
dormimos apenas de três a quatro horas, nos 55 primeiros 
dias de trabalho. 

O programa foi lançado no dia 24 de abril. No dia 25, 
um domingo, tivemos uma primeira reunião com todo o Siste­
ma Financeiro Nacional para discutir as conseqüências do 
Programa de Estabilização Econômica sobre o Sistema Finan­
ceiro. No dia 26 de abril, segunda-feira, partimos para Wa­
shington para contatos com o Fundo Monetário Internacional, 
com as agências internacionais de desenvolvimento, com o 
Banco Mundial e com o BID, aproveitando a oportunidade 
de uma semana em que se reunia o Comitê Interino do Fundo 
Monetário, e lá ficamos durante uma semana. Voltamos só 
na segunda-feira seguinte, que foi a segunda-feira da semana 
passada. 

Na segunda-feira mesma, à noite, quando fomos ao Presi~ 
dente da República e lhe apresentamos um relato da noSsa 
viagem, recebemos de Sua Excelência a recomendação de 
que, no dia seguinte, terça-feira, preparássemos um programa 
para ser divulgado em cadeia de rádio e televisão a respeito 
do Programa de Estabilização. Dedicamos a terça-feira a essa 
tarefa. Na quarta-feira, pela manhã, estivemos na Câmara 
dos Deputados; e, à tarde, estivemos aqui, no Senado, para 
apresentar o Programa. Na quinta-feira, tivemos trabalhos 
e reuniões com o Presidente, a fim de entrar em contato 
com o novo Ministro interino do Planejamento, para discutir 
os programas de conciliação do Caixa do Tesouro com o Orça­
mento, e os dias se passaram até os dias de hoje. 

Nesse meio tempo, sentimos que, ao voltar dos Estados 
Unidos, na segunda-feira, já começavam a circular na impren~ 
sa brasileira notícias a respeito de uma operação de financia-· 
menta com o Peru, a respeito de uma viagem do Ministro 
da Fazenda a Washington, acompanhado por executivo da 
Odebrecht, ocasião em que o pagamento das diárias nos hotéis 
onde o Ministro se hospedou teria sido feito por aquela organi­
zação, e a respeito de outras notícias que foram veiculadas, 
fevantando já outros financiamentos, como um financiamento 
ao Equador, além de hipóteses e considerações a respeito 
da lisura e idoneidade no trato desses assuntos na Comissão 
de Financiamento ao Exterior. 

Daí a razão por que me senti na obrigação e no dever 
de fazer os esclarecimentos devidos, muito embora não tenha 
tido nenhum tempo de me dedicar profundamente à análise 
e ao acompanhamento dessas decisões - e ficou muito claro 
aqui o motivo por que o Minístro não teve esse tempo. Procu­
ramos nos inteirar do assunto e, neste ponto, cOnseguimos 
obter por parte de Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República uma participação e um papel extremamente impor­
tantes. Na terça-feira, à noite, quando estava preparando o 
meu programa de televisão- e o assunto já estava excitado 
e transparente na imprensa ~, o Presidente da República 
telefonou-me e disse que iria avocar a si a análise do assunto. 
A minha expressão foi de que isso seria muito bom, porque 
eu teria de avocar_ a mim essa análise, mas não tinha tempo 
para fazê-to; no momento em que o Presidente avocasse a 
si a análise da questão, isso me aliviaria com relação às tarefas 
que eu tinha que desenvolver, e o Presidente poderia, de 
uma forma muito mais profunda, através da sua Assessoria 
Jurídica, analisar a sistemática e as normas de concessão de 
financiamento ao exterior para exportação de bens de capital 
e de serviços. 
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A minha presença, aqui, neste caso, é extremamente im· 
portante, não apenas porque aproveito esta oportunídadé para 
trazer todos os esclarecimentos, todas as informações e deta­
lhes a respeito do assunto, mas também porque terei ocasião 
de informar o Senado Federal da Ultima posição adotada por 
Sua Excelência o Senhor Presidente da República a respeito 
das normas que pretende submeter à aprovação do Senado 
Federal quanto à sistemática para esses financiamentos, de 
modo a dar a essa sistemática o caráter de impessoalidade 
e também, no entendimento da Assessoria Jurídica do Presi­
dente da República, atender a uma interpretação da Consti­
tuição Federal sobre o assunto. 

Em primeiro lugar, acredito que ficou claro o histórico 
do Ministro da Fazenda nos seus cinqüenta anos de trabalho 
no serviço público e no setor privado. Ficou muito claro -
e tivemos oportunidade de fazer essas considerações aqui -
que o Ministro sempre precisou de um emprego e de um 
salário para o seu sustento e o de sua famnia. 

É claro que não se pode admitir que atividades por ele 
exercidas no passado, seja no serviço público, seja no setor 
privado, venham a inibir ou estejam inibindo o desenvol­
vimento dessas atividades por ele estar, agora, exercendo a 
Pasta da Fazenda. 

Como já fui executivo, presidente e diretor de empresas 
de eletricidade, então, neste caso, não poderia, agora, aprovar 
tarifas de energia elétrica; como já fui membro do conselho 
de administração de empresas de siderurgia, não poderia, 
agora, aprovar os preços do aço; como já fui presidente de 
empresa de mineração do setor privado, não poderia, agora, 
aprovar a exportação de minério de ferro do Brasil; e como 
já fui servidor na área petroquímica de uma empresa privada, 
não poderia, agora, tomar decisões a respeito dos processos 
de privatização da área petroquímica. 

Acho que os nobres Srs. Senadores irão compreender 
que essas são questões ou condições totalmente incabíveis. 
Todos nós precisamos trabalhar. Pior é quando os executivos 
saem do Governo e não precisam arranjar emprego ou traba­
lho. 

Duvido que haja algum brasileiro que tenha assinado 
contratos de obras com empreiteiros num volume tal que supe­
re o valor total de contratos de obras com empreiteiros que 
o atual Ministro da Fazenda já assinou no seu passado. 

No tempo em que o Brasil construia estradas, nós cons­
truímos 50 mil quilômetros de estradas, quando fui diretor 
do DNER. Só no Estado de Minas Gerais, construí 3 mil 
quilômetros de estradas. De obras que muitas vezes são consi­
deradas genericamente faraônicas, como a ponte Rio-Niterói, 
Transamazônica e outras, o atual Ministro da Fazenda presidiu 
os processos de concorrência, de licitação e assinou os con­
tratos. 

Como Ministro dos Transportes, assinei ainda contratos 
na área ferroviária, na área portuária, na área do transporte 
urbano. 

No setor privado, assinei contratos quando construí o 
primeiro mineroduto, que é o maior do mundo e exporta 
minério de ferro. Tomei parte de várias decisões no campo 
siderúrgico. Tudo isso fiz de forma clara e transparente, com 
as minhas funções registradas nas Juntas Comerciais, nunca 
de forma inconfessável e subalterna. Por outro lado, também 
nunca fiquei desempregado e nunca tive de sustentar-n1e finan­
ceiramente com o apoio de quaisquer interesses inconfessáveis 
ou de quaisquer facções políticas. 

Diante desse quadro e dessas colocações, o que importa 
fazer, quando se quer analisar c averiguar a idoneidade de 
um Ministro, é uma análise muito simples: examinar o seu 
Imposto de Renda. 

Todas as cogitações se fizeram a respeito do Ministro 
da Fazenda, e ninguém cogitou em analisar o seu Imposto 
de Renda, tornado público. Gostaria até de ter tido tempo 
para trazer aqui o meu Imposto de Renda deste ano e deixá-lo 
com a Mesa do Senado, mas desculpem-me, Srs. Senadores, 
não deu tempo. Ele não difere do Imposto de Renda do 
ano passado. Nesse período, o Minístro da Fazenda não adqui­
riu nenhum bem. Aliás, o Ministro da Fazenda não adquiriu 
nenhum bem nos últimos dez ou quinze anos. Talvez o Minis­
tro da Fazenda tenha hoje apenas uma casa e lotes num bairro 
de baixa renda, na periferia da cidade de Belo Horizonte, 
e um apartamento no Rio de Janeiro, comprado com financia­
mento da Caixa Econômica Federal, para pagamento em quin­
ze anos, de 1976 a 1991, e com um outro empréstimo da 
Caixa Econômica Federal em Belo Horizonte. para pagamen­
to em dez anos, de 1976 a 1986. Com esses recursos, ele 
adquiriu o apartamento onde mora no Rio de Janeiro. 

Além disso, Srs. Senadores, não tenho outra propriedade. 
Não sou dono de empresa, não possuo qualquer participação 
societária em qualquer empresa, não tenho um metro quadra­
do de terra, não possuo um só pé de café ou uma só cabeça 
de boi. 

Diante desse quadro e dessa colocação inicial, espero 
que os Srs. Senadores me desculpem por esta exposição, evi­
dentemente, não vem ao mérito do problema que vamos discu­
tir, aqui. Gostaria de fazer uma consideração inicial, rápida. 
Talvez, até, um pouco constrangedora, para esse nobre am­
biente do Senado Federal, a respeito de minha viagem aos 
Estados Unidos, na última semana. A primeira colocação é 
a referência de que eu teria sido acompanhado por um execu­
tivo da Odebrecht. Referindo-se ao fato de coincidentemente 
haver viajado aos Estados Unidos um amigo particular, Rúbio 
Fernal Ferreira e Souza, com o qual tenho o melhor convívio 
e não abro mão dele. Não apenas por se tratar de pessoa 
séria e respeitável, mas pelos laços que nos unem. Nascemos 
na pequena Cidade de Oliveira, sua mãe foi minha professora, 
sua tia me ensinou a declamar poesias, trabalhou comigo na 
Samarca Mineração S.A. durante todo tempo em que exerci 
a função na presidência da empresa, foi meu secretário parti­
cular quando fui Ministro dos Transportes; foi meu Chefe 
de Gabinete no Ministério dos Transportes; é meu afilhado 
de casamento; a família de sua esposa tem laços de amizades 
profundos com minha mãe e com minha família em Oliveira. 
E esse convívio definitivamente não pode ser confundido com 
o convívio de um executivo ou de um diretor de empresa 
particular. 

Agora. vejamos a explicação sobre a minha viagem a 
Washington e sobre as despesas pagas nos hotéis. 

Eu trouxe. para deixar na Mesa do Senado, o decreto 
que estipula a concessão de diárias a um Ministro de Estado 
quando viaja, também os recibos das passagens compradas 
de ida e volta para os Estados Unidos e uma requisição de 
travellers cheque do Banco do Brasil, utilizada para cobrir 
parte do custo de seis diárias no valor unitário de 416 dólares; 
a outra parte foi paga com moeda corrente, de acordo com 
as normas e os decretos que regulamentam as viagens ao 
exterior. Essas seis diárias totalizaram um vaiO r correspon­
dente a 2.496 dólares. 
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Em Washington, fiquei no Bristol Hotel - não é um 
hotel de primeira classe - num apartamento padrão, onde 
ficaram, também, no mesmo hotel, e no mesmo tipo de aparta~ 
mento, hospedados, os assessores que me acompanharam, 
do Ministério da Fazenda e do Banco Central. A conta do 
hotel, nos dias em que fiquei lá, somou US$1,090.73 dólares. 
Paguei esses 1.090 dólares com dez traveiJers cheque Visa, 
emitidos pelo Banco do Brasil, de n•: 137, 3290, 477, 277, 
278, 279, depois séries: 280, 281, 282, 283, 284, 285 e 421. 
Esses dez cheques, de 100 dólares cada um, foram suplemen~ 
tados com U$90. 73 em dinheiro, para pagar a conta do hotel. 
Esses travellers cheque, com as minhas duas assinaturas, evi­
dentemente, escão no Hotel Bristol. 

E vou passar, ao terminar a minha exposição, à Presi­
dência do Senado, o recibo do pagamento do Hotel Bristol, 
com estes travellers cheque, para conhecimento de quem se 
interessar. 

No retorno, pernoitei em Nova Iorque, ficando hospe­
dado no Hotel Plaza. Paguei neste hotel, pelo fato de ter 
também tomado a refeição, U$834,77. Na entrada do hotel, 
para garantir o pagamento, apresentei o meu cartão American 
Express, de n' 764 240 205 420 05 - aqui está o recibo com 
o carimbo do Plaza New York Hotel. Na saída, como eu 
ainda tinha dinheiro no bolso e não queria voltar com esses 
dólares para o Brasil - ficaria esse dinheiro no bolso do 
Ministro da Fazenda- paguei, cash, ao Hotel Plaza, a impor­
tância de U$834,77. Aqui está o recibo do hotel, em meu 
nome. 

Se o Presidente do Senado assim entender válido, eu 
gostaria de deixar nas suas mãos toda essa documentação, 
com todos os recibos dos hotéis, o cartão de crédito American 
Express que garantiu a diária no Hotel Plaza, as contas do 
Hotel Bristol e o número dos travellers cheque do hotel lá 
em Washington. (Pausa.) 

Gostariamos, agora, de passar à consideração do proble­
ma que causou uma grande celeuma na imprensa nacional 
recentemente - o chamado Empréstimo Peru, que teria 
sido aprovado pelo Ministro da Fazenda no valor de U$115 
milhões, para favorecer a empreiteira Odebrecht. 

Quero dizer aos nobres Senadores que isto é uma pseudo­
operação, que não se realizou, que ainda não foi aprovada, 
que se encontra em análise. 

E, aqui; cabe uma pergunta, - vamos tecer conside­
rações, agora, a respeito do financiamento exterior, as normas 
que presidem essas decisões - antes de tecer considerações 
outras : por que as outras operações, aprovadas pelo Comitê 
de Financiamento Exterior, - um comitê que é composto 
por representantes do Ministério das Relações Exteriores, 
do Ministério da Indústria e Comércio e do Ministério da 
Fazenda -operações já aprovadas, inclusive recentemente, 
de igual natureza, e às vezes, em alguns casos, de valor muito 
superior, atendendo a outras empresas e a outros exporta­
dores, não provocaram tanta celeuma'! E, por que uma que 
ainda está sob análise, e ainda não sofreu a decisão do Gover­
no, nem sequer do Ministro da Fazenda que não tomou conhe­
cimento dela, provoca toda essa celeuma? Eu discorria, aqui, 
rapidamente, para os nobres Senadores, a respeito da tarefa 
que abracei nos 55 dias de trabalho. Qualquer um entende 
que um Ministro da Fazenda, se há comitês, onde não é somen­
te o Ministério da Fazenda que está envolvido, mas os Minis­
térios das Relações Exteriores, de Indústria e Comércio, são 
comítês tratando de uma wtina de exportação, teria o Ministro 

da Fazenda condições de entrar no mérito dessas decisões, 
dessas análises, desses julgamentos? Teria tido ele tempo de 
(azê-lo? É compreensível o fato de o Ministro da Fazenda 
não ter tido tempo; e só na terça-feira, quando voltei dos 
Estados Unidos foi que soube das notícias pelos jornais veicu~ 
lando o Ministro da Fazenda a urna operação que beneficiaria 
uma empresa onde ele já trabalhou no passado. E, quando 
o Ministro v~ü verificar, a operação estava ainda em análise, 
não era do conhecimento a decisão, ainda, dos Ministros, 

E quando o Presidente da República, corno eu disse, 
solicitou que o assunto fosse por ele examinado, dada a preo­
cupação de Sua Excelência nessa área de transparência) de 
honestidade, idoneidade e austeridade do seu governo, o Mi­
nistro ficou aliviado, porque, na verdade, o Presidente passaria 
a ajudar o Ministro na análise do assunto que provocava tanta 
celeuma na imprensa. 

Espero que o Sr. Presidente me desculpe se estou me 
estendendo além do tempo, mas gostaria que S. Ex~ me conce­
desse um pouco mais para terminar a exposição. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex• pode 
continuar a sua exposição por mais algum tempo. 

O SR, ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Esse 
financiamento ao Peru, ficamos sabendo depois, está relacio­
nado com uma obra decorrente de uma concorrência interna­
cional que teria se verificado há meses. A solicitação desse 
f~nanciamento foi feita ao Banco do Brasil, dentro de um 
ntual regular; o Banco do Brasil examinou a solicitação, consi­
derou-a adequada, em princípio, e enviou-a à consideração 
e aprçlVação do Comitê de Financiamento de Exportação. 

E um detalhe para os nobres Senadores, mas, esse comitê 
é presidido pelo Secretário-Executivo do Ministério da Fazen­
da; tem como Secretário-Executivo o Secretário-Executivo 
do Ministério da Indústria e Comércio; tem como represen­
tantes o Secretário de Assuntos Internacionais do Ministério 
das Relações Exteriores, o Diretor da área externa do Banco 
do Brasil, o Diretor do Banco Central, o Secretário Nacional 
do Tesouro e o Presidente do IRB. Essa é a composição 
do comitê que analisa todos os processos de exportação de 
equipamentos e de serviços pelo Brasil. 

O Banco do Brasil, ao receber a solicitação do financia­
mento do Peru, encaminhou-a ao comitê para o exame dessa 
s?licitação de financiamento. Como se tratava de um emprés­
tuno relevante, 115 milhões de dólares, que se seguia a um 
financiamento que havia sido concedido, há pouco tempo, 
num valor três vezes superior - um financiamento ao Irã, 
cerca de 360 milhões de dólares, também para financiar uma 
outra empresa construtora brasileira -o Secretário Executivo 
do Ministério da Fazenda considerou que o assunto deveria 
ser analisado com mais cuidado, e, ao invés de ter uma simples 
decisão, encaminhou para cada membro do Conselho as expli­
cações sobre o financiamento pretendido, para que cada um 
fizesse sua análise pessoal e desse o seu voto por escrito. 

Infelizmente, uma dessas correspondências dirigida para 
um membro do comitê vazou e foi transcrita na primeira repor­
tagem de uma revista brasileira sobre o assunto, gerando toda 
essa celeuma na impr,~nsa a respeito da questão Peru. 

Os representante:> ainda não deram todos os seus votos, 
o assunto está sob análise e o Ministro da Fazenda é agora 
culpado, porque teria mandado dar um empréstimo a uma 
empresa que está construindo uma obra no Peru, porque parti­
cipou dessa empresa no passado. Por que essa empresa está 
aí no contexto? 
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Essa obra no Peru decorre de uma concorrência interna· 
cional ali realízada, onde participaram duas empresas brasi­
leiras: a construtora Odebrecht e a construtora Andrade Gu­
tierrez. As duas empresas fizeram ao Banco do Brasil a mesma 
solicitação; e, como a Odebrecht ganhou a licitação, o pedido 
seria para ela. Se a outra construtora tivesse ganho a licitação 
o financiamento seria dado ao Peru para a obra ser feita 
por ela. 

Então, esta é a colocação que gostaria de fazer aos nobres 
Senadores. 

Teceremos considerações sobre a questão, porque vou 
fazer um relato dos últimos financiamentos concedidos pelo 
governo brasileiro, no governo anterior, nos primeiros meses 
da administração do Presidente Itamar Franco e o que foi 
autorizado no tempo da minha administração no Ministério 
da Fazenda. 

Mas, quanto ao empréstimo do Peru. volto a dizer; não 
houve decisão do Governo, não houve interferência do Minis­
tro da Fazenda. Pelo contrário, o Ministro da Fazenda nem 
tinha conhecimento da tramitação do assunto. 

Se u financiamento é canalizado para uma construtora 
é porque ela ganhou a concorrência internacional realizada 
no Peru: Se uma outra construtora tivesse ganho a concor­
rência lá, essa outra construtora teria sido beneficíada por 
esse financiamento. 

A propósito, gostaria de trazer, para informar ao Senado 
Federal, as últimas aprovações ocorridas na exportação de 
bens de capital e de serviços pelo Brasil. 

Sabem os nobres Senadores que até então a exportação 
decorre de uma questão de comércio exterior. lsso, antes, 
era exercido pela CACEX e, a partir de 1966, foi criado 
o FINEX, o qual, em 1991, por uma nova lei, foi substituído 
peloPROEX. 

Qualquer país tem estímulo à exportação. Todos os países 
têm os seus Exirnbanks. 

No Brasil, não temos um Exirnbank. No Brasil. temos 
um comitê, que é orientado por três Ministérios- Ministério 
de Relações Exteriores, Ministério de Indústria e Comércio 
e Ministério da Fazenda - e do qual participam o Banco 
do Brasil, o Banco Central, a Secretaria do Tesouro e o IRB. 

Esse comitê aprova os itens na pauta de exportação de 
bens de capital e serviços, e o Banco do Brasil, depois de 
recebida a aprovação do comitê, operacionaliza o financia­
mento e impõe as condições sob as quais ele deve se verificar. 

Farei aqui uma referência breve sobre quantos projetos 
de financiamentos foram aprovados, a partir da constituição 
do PRO EX, isto é, a partir de setembro de 199L Vou decom­
por em três períodos: os projetos que foram aprovados em 
setembro de 1991 até setembro de 1992; os projetos que foram 
aprovados no Governo Itamar Franco antes do atual Ministro 
da Fazenda assumir a sua pasta; e aqueles aprovados depois 
qur- o atual Ministro está na sua pasta. 

No período de setembro de 1991 a setembro de 1992, 
foram examinados 179 projetos de exportação de bens, apro­
vados 116 e efetivados 46, no total de 142 milhões de dólares. 
Quanto a serviços, foram examinados 26 projetos, totalizando 
1 bilhão e 500 milhões de dólares, foram aprovados 12, totalí­
zando 439 milhões de dólares, e efetivadas 6 operações, totali­
zando 118,5 milhões de dólares. 

Esses são os projetos, e temos a listagem de cada um 
~os financiamentos aprovados no Governo passado. 

No atual Governo, antes de março de 1993, foram exami­
nadas oito projetos de exportação de bens de capital, apro­
vadas seis e efetivada uma só. 

No caso da exportação de serviços, foram examinados 
seis projetos de exportação de serviços, totalizando 710 mi­
lhões ·.:-~ dólares; foi aprovado só um projeto de exportação 
de serviço de 359 milhões de dólares, e não foi efetivado 
nenhum contrato de financiamento. 

Durante o período em que exerço o Ministério da Fazen­
da, foram examinados 10 projetos de exportação de bens de 
capital, aprovados seis, num total de 62 milhões de dólares, 
e nenhuma efetivado até agora. 

Quanto a exportações de serviços, foram examinadas três 
e aprovada uma só, no valor de 22,8 milhões de dólares. 

Se agora verificarmos o que foi--aprovado no Governo 
do Presidente ltamar Franco, em matéria de exportação de 
serviços, diremos que, no período que precedeu a minha pre­
sença no Ministério da Fazenda, foi aprovado um financia­
mento ao lrã no valor de 359,7 milhões de dólares. E ho, 
período em que estou no Ministério da Fazenda, foi aprovado 
um financiamento ao Paraguai para uma fábrica de ferrosilício, 
no valor de 22.8 milhões de dólares. Em outras palavras, 
no Governo Itamar Franco, não se aprovou qualquer financia­
mento concedido a qualquer país para obras que seriam execu­
tadas pela Construtora Norberto Odebrecht. 

De qualquer modo, de todos os problemas devemos pro­
curar auferir resultados. Foi bom que tivesse havido uma aná­
lise mais profunda do setor da exportação. O Presidente in­
cumbiu a sua Assessoria Jurídica de fazer uma análise de 
todos os procedimentos relacionados à exportação e, depois 
disso, onde se levou em conta não apenas o aspecto da impes­
soalidade, mas, particularmente, o aspecto do atendimento 
rigoroso ao que está preceituado na Constituição Federal, 
entendeu a Assessoria Jurídica da Presidência da República 
sugerir ao Presidente que encaminhasse aos minístérios envol­
vidos do setor da exportação uma recomendação para reexame 
da sistemática atual de financiamento da exportação. 

Permita-me, Sr. Presidente, ler aqui a correspondência 
dirigida pelo Ministro Chefe da Casa Civil da Presidência 
da República ao Ministro da Fazenda a respeito do assunto. 

"Sr. Ministro: 
Por determinação do Excelentíssimo Senhor Presi­

dente da República, encareço a V. Ex~ a adoção das 
necessárias providências administrativas no âmbito do 
Ministério da Fazenda c órgãos vinculados, a fim de 
que, no exercício da atribuição que lhe confere o art. 
3' da Lei n" 8.187, de 1" de junho de 1991, sejam introdu­
zidas as alterações cabíveis nas portarias e demais atos 
normativos, que hoje disciplinam a concessão de crédi­
to ou estímulo financeiro por parte da União a ente 
de direito púhlico ou privado, estrangeiro, com o pro­
pósito de fomentar a exportação de bens e setviços 
nacionais, para o fim específico de suprimir a compe­
tência decisória, terminativa hoje reconhecida ao Co­
mité de Financiamento à Exportação, submetendo-se 
à prévia autorização do Senado Federal, na confor­
midade do previsto no incíso V do art. 52 da Consti­
tuição Federal,as operações externas de natureza finan­
ceira de interesse da União. 

Considerando o propósito do Governo de corrigir 
e estabelecer mecanismos institucionais que permitam 
assegurar a fiel observância do princípio da impessoa-
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lidade na gestão do interesse público e ainda a êompc­
tência privativa do Senado Federal para dispor sobre 
limites globais e condições para operações da espécie, 
impõe-se a imediata elaboração de exposição de moti­
vos a ser encaminhada àquela Casa do Congresso Na­
cional, propondo a fixação de critérios e normas que 
passarão a disciplinar as operações contempladas na 
Lei n' 8.187, de 1' de junho de 1991." 

Em outras palavras, a Assessoria Jurídica da Presidência 
da República entendeu que esses assuntos devem ser subme­
tidos à autorização prévia do Senado Federal, na conformi­
dade do previsto no inciso V do art. 52 da Constítuição Fede­
ral, com relação à competência do Senado quanto às operações 
externas de natureza financeira de interesse da União. · 

Em decorrência dessa recomendação do Presidente da 
República, o Ministro da Fazenda, em data de ontem, baixou 
uma portaria revogando a portaria anterior, que criou e disci­
plinou as atribuições da Comissão de Financiamento ao Exte­
rior, e, também ontem, encaminhamos a Sua Excelência o 
Senhor Presidente da República a seguinte exposição de mo­
tivos: 

"Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Considerando a expedição da Portaria do Minis­

tério da Fazenda n' 202, de 11 de_ maio de 1993, que 
revogou a Portaria no 7, de 12 de janeiro de 1993, 
extinguido o Comitê de Financiamento às Exportações; 

Considerando que o preceito constitucional, inser­
to no art. 52, inciso V, concernente à competência 
privativa do Senado Federal para autorizar operações 
de natureza financeira de interesse da União, a meu 
ver ainda carente de regulamentação, pois não de(xou 
clara a competência do Poder Ex(;cutivo para esse mis­
ter; 

Considerando ainda que as qperações contempla­
das na Lei no 8.187, referente ao.P.rograma de Financia­
mento de Exportação - PROEX - realizam~se com 
recursos orçamentários da União, com ente de direito 
público e privado estrangeiro; 

Considerando que assim se inserem elas no citado 
comando constitucional; · 

Considerando, afinal, que se impõe a criação de 
mecanismos institucionais que permitam a fiel obser­
vância do princípio da impessoalidade na gestão do 
interesse públíco, assim tenho a honra, pela presente, 
de propor a V. Ex~ se digne determinar expedição de 
mensagem ao Senado Federal para que, no exercício 
da sua competência privativa, por ato próprio, regula­
mente aquele inciso constitucional, fixando critérios 
e normas que passarão a reger, doravante, as operações 
do Programa de Financiamento de Exportações -
PROEX. 

Permito-me ainda informar a Vossa Excelência 
que as operações já aprovadas c:om base nas normas 
anteriores pelo CFE, porém pendentes de assinatura 
de contrato, serão submetidas ao Senado Federal. 

Respeitosamente, Ministro da Fazenda." 

Srs. Senadores, essas eram as considerações iniciais que 
gostaria de trazer ao Plenário do Senado Federal, dando, 
em principio, as informações iniciais sobre o histórico da minha 
vida, minha participação no setor privado, ao lado das minhas 
participações no setor público, sobre a minha viagem a Wa­
shington, sobre a pseudo-operação Peru, sobre a análise efe-

tuada por Sua Excelência, o Senhor Presidente da República. 
a respeito das normas que instruem e disciplinam o financia­
mento, ao exterior,.dc Çens de capital.e de serviços, levando 
ao conhecimento do Senado a decisão do Presidente, que 
será encaminhada formalmente ao Senado Federal com a 
maior brevidade possível. 

Muíto obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se 
agora ao período das interpelações dos Srs. Senadores inscri­
tos, que disporão de cinco minutos cada um, sendo assegurado 
ao Ministro igual tempo para a reposta. Para contraditá-lo, 
os Srs. Senadores poderão usar a palavra por dois minutos, 
concedendo-se ao Ministro igual tempo para a tréplica. 

Solicíto aos Srs. Senadores inscritos que, caso contra­
ditem o Sr. Ministro, procurem se fixar apenas no assunto 
referente à sua resposta anterior, a fim de que o Regimento 
seja rigorosamente cumprido. 

Concedo a palavra ao primeiro Senador inscrito, por ces­
são do nobre Senador Eduardo Suplicy, o Senador Cíd Saboia 
de Carvalho. V. Ex~ dispõe de cinco minutos. 

O SR, CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para interpelar. Sem revisão do orador.) - Sr.Presidente, 
Srs. Senadores, Sr. Ministro da Fazenda, quero acentuar, an­
tes de elaborar as perguntas, que a vinda de V. Ex~ é impor­
tante para o Senado. O requerimento de minha autoria ganhou 
maior eficácia com a oferta e deliberação de V. Ex~ no sentido 
de comparecer a esta Casa para igual objetivo. 

Esclareço ao eminente Ministro que as perguntas que 
farei são em nome da transparência que defendo para o Go­
verno Federal e com a qual naturalmênte concorda V. Ex~ 

A imprensa publicou que a assessora do Dr. Wando Bor­
ges, Maria da Glória Teixeira, é casada com o Doutor Fernan­
do Câmara, que já chefiou o escritório ·da Odebretch, em 
Brasllia, e que atualmente ê consultor daquela empreiteira. 
O senhor tem informação desse fato? Qual o juízo que V. 
Ex• faz dessa indicação, caso ela tenha procedência? Como 
V. Ex~ explica que decisões, como as tomadas pelo Comitê 
de Financiamento às Exportações, possam ser assessoradas 
exatamente por essa senhora, Maria da Glória Teixeira, mu­
lher de um ex-funcionário da Odebretch? É importante que 
este tema seja esclarecido. 

A imprensa noticia também 4 usinas hidrelétricas, de 
interesse da Odebrecht, incluídas no plano de ação do Gover­
no. Quais os critérios utilizados para selecionar essas quatro, 
entre as seis indicadas pelo Ministério do Planejamento? 

Seu curricuJum vitae omite o fato de ter V. Exa servido 
à Odebrecht. Explicou V. Ex· esse detalhe na sua explanaçf10 
perante o Senado Federal. Pergunto: sendo a Odebrecht a 
empresa principal - o indicado no currículo de V. Ex' era 
a conseqüência acessória -por que V. Ex• preferiu o acessório 
ao principal? Trata-se de um detalhe que me parece impor­
tante. 

Por fim, Sr. Ministro, folgo em saber que não está consu­
mada essa operação, o que permite ao Governo a adoção 
de medidas adequadas para evitar que venha a ser verdade 
o que, no momento, é objeto de uma denúncia em termos 
nacionais. 

Eram as perguntas que eu tinha a fazer a V. Ex~ 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro Da Fazenda) 
Muito obngo.do, nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. Eu 
gostaria, inicialmente, de agradecer a V. Ex~ pelo requeri­
mento. iniciativa que fez com que eu me prontificasse a vir 
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ao Senado Federai para trazer as explicações c considerações 
que acabo de proferir. 

Tive notícia da existência de uma assessora da Secretaria 
Executiva, Maria da Glória. tamhém pela imprensa. Verifi­
cando, constatei que Maria da Glória Rodrigues Teixeira é 
funcionária de carreira do Banco Central, onde trabalhou 
na Diretoria da Área Externa. Foi requisitada para prestar 
serviços no Ministério da Fazenda, nesta área, no dia 19 de 
dezembro de 91, pelo ex· Ministro Marcílio Marques Moreira, 
sendo lotada na Secretaria Executiva, sob a direção de Luís 
Antônio Gonçalves, também do Banco Central. A cessão pelo 
Banco Central ocorreu no dia 03 de janeiro de 1992, e a 
referida assessora assumiu suas novas funções no Ministério 
da Fazenda em 04 de janeiro de 1992. Foi nomeada assessora 
do Secretário-Executivo, para este trabalho, no dia 03 de 
fevereiro de 1992. 

No momento em que estamos, pela portaria do Ministro 
da Fazenda, extinguindo o Comité de Financiamento à Expor­
tação, não haverá mais necessidade da prestação de serviços 
da referida senhora. Certamente ela será devolvida à sua fonte 
de trabalho original - Banco Central - de onde foi requisi­
tada pelo Governo anterior. 

Com relação à segunda pergunta de V. Ex•, as usinas hidre­
létricas relacionadas no programa de governo lançado no dia 
22 de abril foram abordadas quando respondi a uma pergunta 
que me foi dirigida pelo Senador Suplicy na semana passada, 
aqui, neste plenário. Escolhemos essas quatro hidrelétricas 
pelas razões que passo a elencar. O primeiro motivo é de 
caráter pragmático. econômíco e financeiro: listamos as quatro 
usinas que podem ficar prontas ainda no Governo Itamar 
Franco, para que tenhamos o rápido retorno do capital inves­
tido. Outro critério adotado refere-se à necessidade de nova 
oferta de energia. para evitar o racionamento quando o soer­
guimento da economia requerer esse adicional de oferta. O 
terceiro parâmetro utilizado foi o fato de optarmos, por ques­
tões financeiras. por uma usina de cada uma das quatro empre­
sas de geração hidrelétrica do Governo Federal. Finalmente, 
o último critério leva em conta que as usinas escolhidas con­
templam as diferentes regiões do Brasil. 

Assim, a Usina de Xingó, que deve ficar pronta em outu­
bro de 1994, atenderá ao Nordeste e está sendo construída 
pela Chest a Usina de Samuel, na divisa da Rondônia com 
o Acre, está sendo construída pela Eletronorte e atende às 
necessidades de suprimento de energia na região Norte do 
Brasil; a usina de Corumbá. construída pela empresa Furnas. 
fará o suprimento de energia elétrica da região Sudeste; e 
a Usina de Jorge Lacerda, que atende ao Sul, está sendo 
construída pela Eletrosul, a quarta empresa de geração de 
energia elétrica no Brasil. 

Os critérios são, portanto, puramente técnicos, empre­
sariais e financeiros. Jamais poderíamos ser conduzidos por 
critérios que levassem em conta esta ou aquela empresa, que 
esteja construindo esta ou aquela usina. Se, porventura, na 
análise do elenco das usinas hidrelétricas em construção no 
Brasil, alguém disser ao Ministro da Fazenda- que já passou 
pelo setor elétrico- que há uma outra usina, um outro proje­
to, que pode ficar pronto antes dessas quatro, então, eu me 
curvarei e modificarei a programação do Governo. Nenhuma 
outra usina ficará concluída antes dessas quatro. A esquerna­
tização financeira e econômica para a sua conclusão está defini~ 
da, porque parte da implantação de recursos próprios de qua­
tro empresas diferentes. Isto é, na seleção das prioridades, 
na ~oncentração dos recursos, o programa do Governo disse 

ã Chesf: concentre os seus esforços para terminar Xingó~ disse 
à Eletronorte: concentre os seus recursos para terminar Sa­
muel; disse à furnas: faça uma concentração para terminar 
Corumbá; porque Brasília : - tivemos a oportunidade de 
descrever aqui - talvez seja o ponto frágil da geração de 

suprimento de energia elétrica no Brasil; e uma instrução 
definida para a E\etrosul, a fim de que concentre os seus 
recursos em um projeto, para que fique pronto. 

Então. essa seleção. nobre Senador, requer priorização 
de investimentos, eficiência e rápido retorno do capital inves­
tido. 

A terceira pergunta de V. Ex• prende-se ao curriculum 
vitae _do Ministro, que tinha acabado de descrever. Tive o 
cuidado. nobre Senador, de colocar as funções exatamente 
como estão cegistradas nas Juntas Comerciais. 

O Ministro registrou-se na Junta Comercial como Presi­
dente da Empresa Petroquímica do Brasil - aqui está no 
currículo; registrou-se nas Juntas Comerciais como membro 
e Presidente dos Conselhos das diferentes empresas. Esta é 
a razão por que aqui está. Evidentemente - fui claro. e 
é claro para todos os que estão no setor- que essas empresas 
têm participação societária na Odebrecht, assim como têm 
participação societária também de outras empresas, acionistas 
da Odebrecht, no ramo petroquímico. 

Finalmente, nobre Senador, a última pergunta de V. Ex•: 
se não foi consumada a Operação Peru, quais são as medidas 
adequadas para que isso venha a ocorrer e quais são os cuida­
dos que devemos ter, dada a celeuma gerada na imprensa. 
com relação ao empréstimo ao Peru. 

Se entendi bem a pergunta de V. Exa, a minha resposta 
é que a coisa agora toma um rumo~ é modificada toda a 
sistemática de análise desses projetos; o assunto estará sendo 
encaminhado ao Senado Federal para que, se entender válida 
a interpretação da Assessoria Jurídica da Presidência da Repú­
blica de que o assunto é da competência do Senado Federal, 
então este baixará resoluções e regulamentará a matéria, e 
o Senado é que vai definir, daqui em diante - se isso for 
por ele acatado - quais são os critérios que presidirão as 
aprovações daqui para a frente, inclusive desse Projeto Peru, 
e até mesmo as aprovações relacionadas com projetos e em­
preendimentos que já foram aprovados pelo Comitê, mas cu-· 
jos contratos ainda não se concretizaram. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, V. Ex" pretende contraditar o 
Ministro? 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Somente, Sr. 
Presidente, para que se esclareça se houve um incidente entre 
o Ministro depoente e o Ministro José Eduardo Vieira, exata­
mente pelas questões que lhe são imputadas pela imprensa 
brasileira. 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Ne­
nhum incidente, nobre Senador Cid Saboia de Carvalho. 
Aproveito a oportunidade para dizer que tenho encontrado, 
por parte do Ministro da Indústria, do Comércio e do Turismo, 
total colaboração, uma contribuição inestimável para a conse­
cução do nosso programa de estabilização econômica. 

É muito afim a nossa tarefa; no momento em que estamos 
em contato com todos os setores industriais e o comércio, 
que formam os preços, tenho encontrado, por parte do Sena­
dor José Eduardo, Ministro da Indústria, do Comércio e do 
Turismo, total apoio e colaboração no meu trabalho, que 



4326 Quinta-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Maio de 1993 

é também um trahalho de S. Ex·. no sentido de alcançarmos 
objetivos. 

Aproveito a oportunidade. inclusive. nesta liora. para 
agradecer toda contribuição e colaboração que venho rece­
bendo do Ministro da Indústria, do Comércio e do Turism"o. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Estou satisfeito. 
Sr. Presidente. . . 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Antes de 
conceder a palavra ao próximo interpelante, desejo. mais uma 
vez, lembrar que, ao contraditar o Sr. Ministro, não é dado 
ao Senador, pelo Regimento, fazer nova pergunta; apenas. 
contraditar a resposta do Sr. Ministro a .perguntas anteripres. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo'Suplicy: 
V. Ex" tem 5 minutos, nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para interpelar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr. MiniStio da 
Fazenda Eliseu Resende, a partir de 1983, conforme.expôs 
aqui, V. Ex• ocupou diversos cargos no Grupo Odebrecht. 
Foi Diretor-Presidente da Empresa Petroquímica do Brasil, 
Presidente do Conselho de Administração da Companhia Pe­
troquímica de Camaçari, membro do Conselho de Adminis­
tração da Copene. membro do Conselho de Administração 
da Salgema, membro do Conselho de Administração da Ode­
brecht Mineração e Metalurgia; e divulga a imprensa .que 
em 1989/90 teria sido membro do Conselho-Geral da Adminis­
tração do Grupo Odebrecht. Peço q~e confirme se de fato 
foi Vice-Presidente desse Conselho. 

Em 1990, a empresa Norberto Odebrecht, de acordo com 
as conclusões do relatõrio da Comissãó Parlamentar de Inqué­
rito que examinou o assunto do Sr. PaulO César Farias, pagou 
3 milhões e 200 mil dólares à EPC, "effipresa de Paulo César 
Farias, por comissões de serviços que; segundo a Políciã Fede­
ral, o Ministério Público e a Comissão Parlamentar de InqUé­
rito referida, de maneira alguma guardam relação compatível 
com aquela quantia. 

A Polícia Federal está hoje investigando sobre os atos 
da administração federal que possam significar contrapartida 
aos pagamentos efetuados. V. Ex~, que esteve em uma situação 
privilegiada nesse-período para conhecer dos fatos, pois passou 
do Grupo Norberto Odebrecht para o Governo, de que forma 
pode contribuir para esclarecer as dúvidas que pairam Sobre 
o caso? 

Que atos teriam justificado a Norberto Odebrecht fazer 
tais pagamentos à EPC, na medida em que no depoimento 
feito pelo Sr. Emilio Odebrecht ficou a ·dúvida, até hoje não 
esclarecida? 

Os próprios documentos encamin,h~dos pelo Sr. Emílio 
Odebrecht não comprovaram e não ·satisfizeram a questão 
suscitada. 

V. E~ deixou a Norberto Odebrecht - e solicito que 
diga a data precisa em que o fez- para assumir a Presidência 
de Furnas - solicito, também, que diga a data precisa em 
que isso ocorreu. Durante sua gestão, foi realizada, em abril 
de 1992, uma concorrência para a construção de linha de 
transmissão, cujo resultado foi anunciado, com uma semana 
de antecedência, pelo jornalista Jânio de Freitas. e uma das 
vencedoras foi a TENENGE. empresa do Grupo Odebrecht. 

Por ordem do então Ministro da·Infra-Estrutura, a licita­
ção teve que ser anulada. 

Quals as providências que o então Presidente de Furnas 
adotou para apurar as responsabilidades dos envolvidos na 
licitação e quais são esses resultados? 

No final do ano passado, Sr. Ministro, V. Ex• foi nomeado 
Presidente da Eletrobrás Enquanto isso, dívidas entre as·gera­
doras e grandes empreiteiras; cujos valóres variaram de 390 
milhões de dólares. de acordo com os técnicos da Eletrobrás, 
a 700 milhões de. dólares; de acordo com as empreiteiras, 
vinham sendo negociadas. · 1 • • , · 

Surpreendentemente, durante o _curto ,periodp~fjm que 
ocupou tal cargo. consolidou-se a decisão de que as dívj~as 
seriam corrigidas pelo IPC integral de março e abril de 1990, 
o que atendeu ao pleito das empreiteiras, em especial. do 
Grupo Odebrecht, maior credor das geradoras.· · · 

V. Ex• considera que houve justiça em remunerar apenas 
esse passivo financeiro do Estado com o IPC integral de·março 
e abril. de .1990, enquanto todos -os demais passivos, -como 
as.cadernetas de poupança, os cruzadps bloqueados e.outros, 
inclusive a remuneração dos trabalhadores, não tiveram.essa 
correção? , , , 

Já Ministro da Fazenda, em sUa viagem aos EstadoS Uni­
dos, coincidentemente com o diretor amigo menciOnado por 
V. Ex•. do Grupo Odebrecht, viajou nos mesmos vôos, es!eve 
nos mesmos hotéis e nas mesmas cidades. Enquàóto' issó, 
_no Brasil, seu Secretátio-EXecuti~o.apreseniou' p3re·éer favo­
rável à. concessãO de fiiuinciaitiéntO no' valor dê ·íls· Iililhões 
de dólares p~ua a :construção· de~ canais de irrigáçâo' ~O Peru, 
paíS considerado, segundo o. relat«:)~o! d~ altísSill"l;ô ríScb: · 

· · Novamente a empresa que seria beneficiad3 'pCrtence1 3o 
GrupO Odebrecht. V. Ex~ mencionOu que não terí~ tido tempo 
suficie;nte para examinar este caso. Mas não discutiU com 
seu substituto, o Secretário-Executivo, as decisões jmpórtan­
tes que seriam tomadas na sua ausência? V. Ex•·riãb li3.via, 
em qualquer momento antes da sua· Vi3gem, discUtido' éoin 
o ~inistro José Eduardo Andrade ViÇir~ ~qbr_C _o: empééSt)Ijlo 
a? .Per1;1? E,nl neh~~m mom·entó, ·o seu amigo tão· pr~~i.fll:o. 
duetor da Norberto Odebrecht, qúe estéVe com ·v. EX• rtos 
Estados UnidoS;' menéiónou tal eritpréStiffio tãO· irrlpúrtãnte 
para a Odebrecht? Não seria até Ílatuf3.1 que ele ó :fízeSse, 
curriprindo a Sua função? · '·' 

Finalmente, no último dia 8 de março, quarido V. 'Ex~. 
pela primeira vez, compareceu, como Ministro da "Fazenda, 
ao Senado Federal, avaliei qUe O maiS iinport'ahte· era ·sobre~ 
tudo conhecer as suas idéias para que a Nação pudesse·superar 
os seus problemas econômico~. FuiAt~ crificado J?~l~ iiJlpren~ 
sa, porque esperavam de mim arguí-lo sobre o ~e,\1, P<\ssado. 
Entretanto, considerei necessário dar~lhe um crédito "de ~On~ 
fiança. A partir dos fatos que vieram. a ser revelados pela 
imprensa nesses dois meses, envolvendo vultosas operações 
com recursos públicos entre o Governo e o Grupo Odebrecht, 
sinto-me no dever de levantar estas questões, Sr. Mipis.tro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Sr. Minis­
tro, antes que V. Ex• retome a palavra, gostaria de ler; para 
conhecimento do Plenário, o ofício qUe a Presidê'n'cia ietebeu 
de V. Ex• 

"Sr. Presidente, 
Em virtude do noticiário surgido na iniprensa so­

bre as operações do Programa de FinanciaÍnento às 
Exportações - PROEX, analisadas pelo Comitê de 
Financiamento à Exportação - CPE, venho colocar­
me à disposição desta Casa para, em qualquer. data, 
a ser marcada pela Mesa, a partir de hoje, comPareCer 
ao plenário do Senado FederaL" 

Port-~~nto, V. Ex~ veio a esta Casa para expor e debater 
sobre o Programa de Financiamento às Exportações ~ 



Maio de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 13 4327 

PROEX. Qualquer outra pergunta não relacionada com o 
assunto, fica a critério de V. Ex~ respondê-la ou não de imedia­
to; se preferir, poderá, depois, encaminhar aos Senadores 
as respostas, por escrito,• às indagações for:a do tema qve 
está inserido no ofício· de V. Ex\ que:acabo de ler para o 
conhecimento do Plenário. 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Mui­
to obrigado, Sr. Presidente. Mas eU gostaría de esforçar-me 
no sentido de ... 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sr: Minis­
tro, peço-licença a V. E~ para que a Presidência' possa conce­
der a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho para. uma 
questão de ordem. ' 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador) -Levanto essa 
questão de ordem baseado no Regimento Interno, artigos 
404 e 397, 

l.-ol.J.ge de mim d_iscrepar da decisão que V. Exa ac~ba 
de tpJD_af, mas creio que ficaríamos numa Posição muito delica­
da a partir do moinento enl que c~da uni dé nós, Senador, 
possa fâZer'pe~guntâS f?p! ~a páUt.a,~aqUilo a que. se compro­
mete O Ministro de .EstaQo quando convocado. E. mi medida 
em que V. Ex~ qiz que o MiniStro fica livre para responder 
ou não, obriga-o a responder, porque S. Ex~ fica nulna Posição 
moral muito deficiente se não o fizer. Ao passo ,que acho 
uma víolência praticada pelos colegas se o fizerem, e, no 
çaso,.~,o. meu noÇr'e, col~ga Lf~er do PT, sabendo que o 
ofício é nesse ~ntido, q\le se vai discUtir exatamente o 
PRqE)5,', iar.er' perguntas que não têm cabirilent'o e'xatartiente 
naqui'o que a palita 'reco'niên'da. De inaneira que eu levan.to 
essa questãO de Ordem a.' V. Ex•, 'pedindo que' essas questões 
não sejam eilcaminhad~s· ~~MinistrO, não porq:ue eu resolva 
poupar o Ministro, mas sim para impedir futuros problemas 
dentro deste plenário, pelo precedente que se levanta. 

É a questão de ordem, Sr. Presi.dente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem, para .contr~ditar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex• a palavra para contraditar. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para contraditar. 
Sem revisão do orador) -Sr. Presidente, por que é que 
se levantou a questão relativa ao PROEX? Porque se tratava 
de um empréstimo relativo a obra de fmanciamento de irriga­
ção que beneficiaria a empresa Norberto Ode~recht. Por que 
é que se levantou o caso Norberto Odebrecht? Porque o Sr. 
Ministro da Fazenda, de 1983 a 1989, segundo a sua palavra 
- por isso que pedi que esclarecesse com precisão -·mas, 
segundo os dados que temos, até 1990, porque foi em meados 
de 90 que assumiu a Presidência de Fumas e deixou o Grupo 
Odebrecht, mas até essa data o Ministro trabalhou para a 
Norberto Odebrecht. Em virtude desse relacionamento tão 
forte do Ministro com o Sr. Norberto Odebrecht, toda a Nação 
quer saber o que houve afinal. O que foi que levou ao impeacb· 
ment, ao afastamento, à renúncia do Presidente Fernando 
Collor de Mello? A Polícia Federal quer saber, exatamente, 
quais são os casos que relacionaram o Grupo Norberto Ode­
brecbt com a EPC, do Sr. Paulo César Farias. Aqui, o Senado 
Federal dedicou~se durante mais de um ano a investigar esse 

assunto. Anteriormente eu havia solicitado. requeri e não 
consegui, que o Sr. Emílio Odebrecht viesse prestar esclareci­
mentos. Prestou-os à Polícia Federal e são considerados insa­
tisfatórios. O Delegado Paulo Lacerda, o representante do 
Ministério Público, Ítalo Fioravante, quer saber das razões 
pelas quais esses fatos ocorreram. O Ministro Eliseu Resende 
saiu da Odebrecht e foi para Furnas, Furnas gerenciava um 
projeto de grande interesse da Odebrecht relativo a Usina 
de Capanga, em Angola. Furnas, até hoje, assessora e gerencia 
aquele empreendimento, cujo valor total é da ordem de 1 
bilhão e 500 milhões de dólares. Nos últimos 10 anos, vem 
sendo realizado algo importante. O Ministro Eliseu Resende 
foi para um lugar estratégico no interesse da Norberto Ode­
brecht. Pode ter agido com a maior correção, mas essas per­
guntas, Sr. Presidente, são relevantes no interesse da Nação. 
Eu tenho a convicção de que o Ministro Eliseu Resende, 
ao responder essas perguntas, estará contribuindo para o inte­
resse desta Nação. 

O que se espera de um Ministro da Fazenda é que não 
tenha qualquer dúvida pairando sobre a sua atuação, sobre 
o se~ passado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O Senador 
Jarbas Passarinho levantou questão de ordem com fundamen­
to no art. 397, item Il, do Regimento Interno, que diz, textual­
mente: 

"Art. 397 - O Ministro de Estado comparecerá 
perante o Senado: 

li- quando o solicitar, mediante entendimento 
com a Mesa, para expor assunto de relevância de seu 
Ministério (Const., art. 50,§ lq)." 

Como já tive oportunidade de ler, o ofício do Sr. Ministro 
da Fazenda ao Presidente do Senado é no sentido de esclarecer 
todos os· aspectos das operações do Programa de Financia­
mento às Exportações- PRO EX. 

Isto posto, o entendimento da Presidência, ao decidir 
a questão de ordem, é no sentido de que, rigorosamente, 
do ponto de vista regimental, o Sr. Ministro só está no dever 
de responder às perguntas relacionadas com o tema que o 
trouxe ao plenário do Senado. Qualquer outra indagação que 
os Srs. Senadores apresentem poderá ser objeto de resposta 
do Sr. Ministro, por escrito, através da Mesa do Senado Fe­
deral. 

É a decisão da questão de ordem. 
Concedo a palavra ao Sr. Ministro. 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Des­
culpe-me, Sr. Presidente, se ignoro as normas e as regras 
da Casa, mas eu gostaria de responder às indagações do nobre 
Senador Eduardo Suplicy 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Agradeço a atitude de 
V. Ex• 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda) -No­
bre Senador, já tive oportunidade de responder suas interpe­
lações na semana passada consoante com o que disse na minha 
palavra inicial. 

Eu nunca fui desempregado, sempre precisei de emprego 
e sempre vivi do meu salário. Eu gostaria de repetir isso 
a V. Ex~, que me fez essa indagação na semana passada igual­
mente. Orgulho-me muito das minhas participações no setor 
privado e no setor público porque me deram uma vasta e~pe-
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nt~ncia. Hoje. gosto de dizer que não sou um "chapa branca", 
tenho exercício da minha profissão no setor privado, e lá 
se aprende muito porque se tem uma visão muito mais pro­
funda e completa de todo esse contexto. Muitas vezes, no 
serviço público, não estamos em condição de nos aprofundar 
devido à generalidade dos assuntos que vêm ao nosso entendi­
mento e às nossas decisões; não estamos em condições de 
nos aprofundar nas soluções de forma tão competente e tão 
exata quanto deve ser feita. Orgulho-me muito. Exerci o Ma­
gistério, fui professor, executivo no setor privado em várias 
organizações e passei por várias funções no serviço público. 

Eu disse que pior seria se eu fosse desempregado, com 
empregos não registrados nas juntas comerciais e tivesse um 
bom padrão de vida; ou fosse financiado por facções políticas 
ou por empresas com razões subalternas inconfessáveis. Quero 
deixar claro para V. Ex· essa minha palavra. 

Em segundo lugar, não é verdade que fui membro do 
Conselho da Direção Geral da Odebrecht, como V. Ex• afir· 
mou. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Não, eu perguntei. Per­
dão. 

O SR. ELISEU RESENDE {Ministro da Fazenda) -Eu 
participei da organização da Odebrechet para trabalhar em 
dois ramos que nada tinham a ver com construção civil, uma 
vez que eu tinha participado antes, no Governo, dos setores 
de construção civil, construção de estradas e investimentos 
em obras civis. Participei em setores novos de petroquímica 
e mineração, e aí fiquei. 

Antes mesmo de o Presidente Collor assumir a Presi­
dência da República, e o Vice·Presidente Itamar Franco, a 
Vice-Presidência, fui convidado para exercer as funções de 
Presidente da Vale do Rio Doce e, alternativamente depois, 
num contato com o Ministro Ozires Silva, as funções de Presi­
dente de Furnas. A opção por Furnas, Senador Eduardo Supli· 
cy, foi feita pelo Ministro da Infra-Estrutura e não por mim. 
Se dependesse da minha vontade, talvez eu tivesse preferido 
o setor de mineração. Essa foi a opção, e durante esse período, 
até que a Diretoria da Eletrobrás, holdíng do sistema, fosse 
provida, fiquei aguardando as instruções do Ministro Ozires 
Silva para assumir as funções em Furnas. Mas logo no primeiro 
dia, desliguei-me do setor petroquímico, onde atuava, e do 
setor de mineração, onde atuava a Odebrecht, para tratar 
de assistência ao Governo, ao Ministro da Infra-Estrutura 
e ao Vice-Presidente da República. 

No caso que V. Ex~ citou, relacionado com a EPC, não 
há nenhuma condição para eu contribuir, nobre Senador 
Eduardo Suplicy. Nesse período, a partir do início do Governo 
Collor, no início das funções do Vice-Presidente ltam·,r Fran· 
co, eu já estava dedicado às minhas tarefas junto ao Ministro 
Ozires Silva, e não participei, como não teria participado 
antes, porque não participava antes de qualquer decisão da 
Organização de ordem superior no campo de atividade da 
construtora. 

Refere-se V. Ex~ a uma concorrência havida quando eu 
exercia a Presidência de Furnas, e que teria sido denunciada 
pelo jornalista Jânio de Freitas quanto a possíveis irregula· 
ridades. O jornalista Jânio de Freitas teria inclusive publicado 
o resultado da concorrência previamente, Eu fiquei atento 
à publicação do resultado. Por ocasião do ato da abertura 
da licitação, quando se verificou que os resultados da concor­
rência realmente comprovavam aquela denúncia, determinei 

imediatamente a anulação da mesma. Isso é do conhecimento 
de V. Ex\ já que se referiu ao assunto com esses detalhes. 

Q~a~to a outra pergunta, V. EX1 disse que dívidas de 
empre1tetros, variando entre 390 e 700 milhões de dólares, 
estariam sendo, por decisão do Presidente da Eletrobrás, corri­
gidas pelo IPC. Quero informar a V. Ex~ que essas dívidas 
foram contraídas até o final do Governo do Presidente Sarney. 
E a decisão sobre esse assunto ficou de ser tomada ao longo 
do Governo, a partir de 1990. Havia a idéia de se fazer uma. 
espécie de assunção das dívidas pelas empresas subsidiárias,: 
pela holding Eletrobrás, para que esta pudesse arcar com 
esses compromissos mediante a emissão de debêntures, Essas 
debêntures seriam corrigidas pelo IGPM, mais juros de 12%, 
se não me engano - talvez V. Ex~ tenha esses dados em 
suas anotações. Achei inadequada a decisão e tão logo assumi 
a Presidência da Eletrobrás, sugeri a Sua Excelência o Senhor 
Presidente .da República que constituísse um novo grupo de 
trabalho, dtferente daquele que estava dando, anteriormente, 
essas diretrizes. Esse grupo de trabalho foi constituído pelo 
Secretário Executivo do novo Ministro da Fazenda do novo 
Ministro do Planejamento e do novo Ministro de' Minas e 
Energia. A opção desse grupo de trabalho- já que o assunto 
estava sob questionamento -foi encaminhar um expediente 
ao Tribunal de Contas da União, solicitando que ele desse 
a sua palavra a respeito quanto ao índice de correção mone­
tária adequado para o pagamento a essas empresas. Portanto, 
esse pagamen~o ainda não foi feito, e parece que o grupo 
de trabalho amda aguarda a manifestação do Tribunal de 
Contas da União, que vai dizer qual a forma de correção 
monetária adequada. 

Informa aqui o meu assessor que, na semana passada, 
o Tribunal de Contas da Uníão encaminhou expediente dando 
o índice adequado para essa correção monetária. 

Quanto à pergunta seguinte de V. Ex~, já tivemos oportu· 
nidade de fazer considerações sobre ela. V. Ex~ insiste nas 
perguntas sobre o empréstimo do Peru, que teria sido dirigido 
à Empresa Norberto Odebrecht, à qual estive vinculado no 
passado. Tive oportunidade de dizer aqui que essa operação 
não existiu, não está provada, e venho à consideração do 
Plenário do Senado, inclusive de V. Ex\ dizer isso. Talvez 
assim V. Ex~ possa ter um melhor conhecimento do assunto. 

Quero dizer, repetindo o que já disse, que a Construtora 
Odebrecht está presente nesse Processo Peru - que ainda 
não foi provado - porque ela ganhou a concorrência lá no 
Peru. Não sei por que o Peru optou por uma empresa brasileira 
e não por outra empresa estrangeira que também participou 
da licitação. A presença da Odebrecht nesse episódio é uma 
decisão do Governo peruano. 

Finalmente, V. Ex~ diz se não seria natural que eu tivesse 
conversado sobre o assunto com o Ministro José Eduardo 
de Andrade Vieira e com o meu secretário. Não conversei. 
Aliás, o Ministro também se lamentou comigo pelo fato de, 
no meu ret?rno dos Estados Unidos, quando o assunto se 
levantou na tmprensa, ele não ter tido também nenhum tempo 
para um contato comigo, a fim de tecermos considerações 
sobre o assunto. A primeira vez que conversei com os Minis~ 
tros José Eduardo Vieira de Andrade e Fernando Henrique 
Cardoso, os três Ministros envolvidos nessa decisão, foi depois 
que cheguei dos Estados Unidos, quando o assunto já estava 
com toda a ênfase e tumulto na imprensa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex•' de­
sejam contraditar o Sr. Ministro? 
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O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente. Sr. Minis· 
tro, o que eu disse é que consideraria natural da parte de 
um diretor da Norberto Odebrecht, estando junto do Ministro 
da Fazenda por três dias, que ele pelo menos perguntasse 
algo a respeito. Quer dizer que ele nada disse em nenhum 
momento, nos três dias, sobre algo que estava sendo objeto 
de decisão? 

Ao sair do Brasil para o exterior, V. Exa não teria, então, 
dialogado com o seu Secretário Executivo, Wando Borges, 
sobre assunto de tamanha relevância, segundo divulga a im­
prensa e apontam os dados do Conselho de Financiamento 
à Exportação? 

Não teria V. Ex~ conhecimento dos fatos? Como o substi­
tuto imediato de V. Ex• tem uma ação de tanta relevância, 
apressando a decisão, sem consultar o Ministro da Fazenda? 
Finalmente, não seria natural que V. Exf, tendo convivido 
por 8 anos com o Grupo Norberto Odebrecht, pelo menos 
dissesse da sua apreciação sobre o episódio da contribuição 
de 3 milhões e 200 mil dólares, não explicados satisfatoria­
mente até hoje, para a empresa do Sr. Paulo César Farias? 
São questões éticas da maior relevância, e espero que o Minis­
tro da Fazenda tenha uma atitude a mais severa possível com 
respeito a práticas que, infelizmente, infelicitaram o Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sr. Minis· 
tro, V. Ex~ deseja contraditar? 

0 SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Gos· 
ta ria apenas de acrescentar, ilustre Presidente, nobres Senado­
res, que V. Ex• pode ficar tranqüilo com relação ao exercício 
dessa prática. Não abro mão dela. Talvez alguma coisa que 
V. Ex~ possa considerar natural não o seja para mim. Já disse, 
nesta Casa, que o meu convívio com essa pessoa nada tem 
a ver com sua presença em qualquer empresa e dele não 
abro mão. As nossas conversas não se referem a assuntos 
de interesses outros que não sejam aqueles de um convívio 
muito familiar, amigo e muito contributivo. Volto a repetir 
a V. Ex•: o que parece natural para V. Ex• nessas referências 
ou insinuações não o é para mim. 

Jamais viajaria com o diretor de uma empresa. Viajei 
com um afilhado de casamento e um amigo de infância. 

Gostaria apenas de acrescentar- V. Ex1 fez referência 
por que não conversei com a Secretárlo~Executivo - que 
o Secretário-Executivo coloca à minha frente uma decisão 
sohre o assunto que estou vendo pela primeira vez, assinada 
uma ata pelo Secretário-Executivo do CFE do Ministério da 
lndústria e Comércio, Sr. Antônio dos Santos Maciel Neto. 

Na última decisão do assunto da Comissão a respeito 
do financiamento ao Peru c do projeto de irrigação, S. s~ 

colocou que essa operação está em pauta e que o CFE decidiu 
conferir-lhe prioridade no que se refere ao direcionamento 
dos recursos do PROEX. Essa é uma ata assinada pelo Secre~ 
tário~Executivo do PRO EX, pertencente ao Ministério da In­
dústria e Comércio. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Antes de 
conceder a palavra ao novo interpelante, lembraria aos Srs. 
Senadores que h<í 20 Srs. Senadores inscritos. 

Portanto, eu pediria que agilizássemos o andamento dos 
trabalhos, de tal sorte que cada um procurasse ser o mais 
ohjetivo possível na colocação das suas perguntas ao Sr. Mi­
nistro. 

Concedo a palavra ao nohre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. Para interpelar. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, S~s e Srs Senado­
res, Sr. Ministro Eli.se-u Resende, fiquei deveras satisfeito e 
acredito que também toda a Casa, porque, conforme o seu 
relatório, Sr. Ministro, a Pasta de V. Ex• e o Governo estão 
prestigiando o Senado, pois o Executivo enviou ao Congresso 
projeto de lei, segundo o qual o Senado irá decidir a respeito 
de empréstimo a outros países. 

Antes de formular minha pergunta, faço questão de res­
saltar que isto é de fundamental importância. Como sabe 
V. Ex\ o art. 52 da Constituição Federal preceitua a compe­
tência privativa do Senado Federal. O inciso V desse artigo 
diz: 

"V - autorizar operações externas de natureza 
financeira, de interesse da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos Territórios e dos Municípios." 

O inciso VH rliz que compete privativamente ao Senado: 

"VII - dispor sobre limites globais e condições 
para as operações de crédito externo e interno da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
pios, de suas autarquias e demais entidades controladas 
pelo Poder Público federal. •• 

Em função desses mandamentos constitucionais, o Sena­
do, por resolução, disciplinou a matéria de maneira cristalina, 
como V. Exa, em parte, já reconheceu. 

Este humilde Senador de Pernambuco teve a honra de 
ser o autor do Projeto de Resolução n~ 66/89, transformado 
na Resolução n~ 58/89 e hoje a Resolução n~ 36/92, que discipli­
nou essa matéria tão relevante para as finanças públicas do 
País. 

Feitas essas considerações, quero declarar que a Procura­
doria-Geral da Fazenda Nacional enganou V. Ex\ no meu 
entender. com o Parecer CDF n' 938/92, de 6-8·92, quando 
emitiu um parecer encomendado, totalmente injurídico e in­
constitucional. 

O referido parecer, datado de 6-8-92, portanto, antes 
de o Ministro assumir a Pasta da Fazenda, dizia que o aludido 
financiamento não dependia de prévia autorização do Senado 
Federal, tendo em vista as operações de financiamento, as 
exportações de bens e serviços nacionais, abrangidos pela Lei 
no 8.187/91 ~ já tinha suas condições financeiras previamente 
aprovadas na forma da Resolução n9 1.844, do Conselho Mo­
netário Nacional, alterada pela Resolução 0 9 1.905/92, passan­
do por cima do Senado Federal. 

Com esse pequeno exemplo, que vem abalando a Nação, 
acredito firmemente que um dos principais obstáculos à viabili­
zação de uma eficiente e correta administração de recursos 
públicos seja o acompanhamento e a avaliação permanente 
por parte do Congresso Nacional nas ações da tecnocracia. 

Veja, Sr. Ministro, que um mero parecer, talvez de enco­
menda, levou o Ministério da Fazenda a passar por cima do 
Senado Federal. Antes de fazer indagações, quero assinalar 
que o Senado Federal entende como operação toda e qualquer 
obrigação decorrente de financiamentos ou empréstimos me­
diante celebração de contratos, emissão e aceite de títulos, 
com concessão de quaisquer garantias que representem com­
promisso assumido com credores situados no País e no exterior 
(art. i'.§ 1'. da Resolução n' 96). 

Assim, indago de V. Ex~ o nome do Procurador-Geral 
da Fazenrla Nacional, hem como a informação sobre se o 
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atual Procurador é o mesmo que assinou o parecer do financia­
mento em questão. 

O Ministério da Fazenda já fez alguma consulta ao Senado 
Federal sobre a necessidade ou não de sua aprovação? Com 
relação a essa pergunta, V. Ex~ já esclareceu que irá solicitar 
ao Senado Federal as informações e a autorização. 

Por último, Sr. Ministro) quais os ganhos políticos e finan­
ceiros do Brasil nesse empréstimo de 115 milhões de dólares 
ao Peru? Qual a situação desse país, considerado de risco, 
com o Banco Central? E, finalmente, por que não investir 
esses 115 milhões de dólares no Nordeste? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala­
vra o Sr. Ministro para responder. 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda) -Mui­
to obrigado, nobre Senador. 

Já tivemos a oportunidade de tecer considerações a res­
peito de uma das perguntas de V. Ex\ quando a Asse~o?a 
Jurídica da Presidência da República entendeu que, pelo mctso 
VI do art. 52 da Constituição Federal, esse assunto, relacio­
nado com créditos externos e operações externas de natureza 
financeira de interesse da União, deve ser submetido ao Se­
nado. 

Daí a razão por que foi apresentada ao Senado uma expo­
sição de motivos: para que esse assunto possa, agora, à luz 
da Constituição Federal, ser analisado pelo Senado Federal. 

O atual Procurador-Geral da Fazenda, Dr. Edgar Proen­
ça, está nas suas funções desde 1"' de março deste ano. Portan­
to, não é o mesmo Procurador que teria tratado do assunto 
anteriormente. 

Quanto à pergunta relativa ao risco desse financiamento 
ao Peru, como já dissemos, essas considerações estavam sendo 
analisadas pelo Comitê. Pelos critérios estabelecidos pelo Co­
mitê para a operação, o Peru comprometer-se-ia a pagar ao 
Brasil, doravante, todos os débitos devidos por financiamento_s 
anteriores já concedidos. Estavam, assim, o Banco do Brasil 
e o Banco Central, numa atitude de convencimento de que, 
com essas condições impostas no contrato, o risco seria absor­
vido. Evidentemente, como o assunto ainda não tinha sido 
aprovado pelo Comitê, a análise mais profunda do Banco 
Central e do Banco do Brasil com relação ao risco do emprés­
timo ao Peru não havia sido feita. 

Quanto à destinação desses recursos para outras aplica­
ções, realmente o Tesouro Nacional tem uma parcela apro­
vada no Orçamento deste ano de equalização para o estímulo 
à exportação. É uma parcela que inclui recursos do Te~ouro 
Nacional -que estamos reduzindo ao mínimo de 200 milhões 
de dólares -e mais outros recursos que são reaplicados pelo 
próprio Proex, decorrentes ~e pagamentos de_finan_ciamentos 
anteriores. Em última anáhse, o fundo que fmanc1a o Proex 
é a própria rotatividade dos recursos de financiamento. O 
Proex financiou no passado, vem recebendo os pagamentos 
dos financiamentos feitos e reaplica-os em novos pagamentos, 
dentro da legislação sobre o assunto. O Tesouro Nacional 
aplica apenas uma parcela do orçamento aprovado pelo Con­
gresso Nacional. 

É a minha resposta, Senador Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex• dese­
ja contraditar, Senador Ney Maranhão? 

O SR. NEY MARANHÃO -Sr. Presidente, Sr. Ministro, 
estou satisfeito com a resposta e gostaria apenas de regtstar 
o meu desejo de que a História se repita: há 39 anos, no 

Governo de um Presidente mineiro, Juscelino Kubitschek, 
tivemos no Ministério da Fazenda um dentista, José Maria 
Alkmin, na minha opinião, o melhor ministro que já passou 
por aquela Pasta. Agora, V. Ex•, um engen~eiro, o~up~ o 
Ministério da Fazenda, no governo de um Prestdente mm~tro. 
Trinta e nove anos depois, a História repete-se, e deseJO a 
V. Ex~ o mesmo êxito de José Maria Alkmin. 

O SR. ELIZEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Mui­
to obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao Senador Gilberto Miranda. Antes de S. E~ ocu­
par a tribuna, convido o Sr. Ministro Eliseu Resen?e. para. 
se assim o desejar, tomar assento à mesa ao lado dtretto da 
Presidência. 

Concedo a palavra ao Senador Gilberto Miranda por cin­
co minutos. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB - AM. Para 
interpelar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Sr~s. 
Senadores, Sr. Ministro Elíseu Resende, antes da formulaçao 
das perguntas ao Sr. Ministro Eliseu Rese~de, tendo em vista 
a importância do momento _político que viVe~os, p~rece-m~ 
indispensável que sejam fettas algumas cons1deraçoes preh­
minares. 

Como todos sabem nesta Casa, tenho pautado minha 
atuação, desde que aqui cheguei há cinco meses, por críticas 
até mesmo ácidas ao Governo Itamar Franco. 

Relembro a esta Casa que na oportunidade em que o 
Sr. Ministro aqui esteve, em 9 de março último, fui o único 
Senador que formulou pergunta acerca da questão da '<:nces­
são de financiamentos pelo Governo para a exportaçao de 
serviços, levantando o problema que envolvia ~mpr~stim? 
à República da Argentina para a construção da Usma HJdre)e­
trica de Pichi Picún Leufú. 

Naquele caso, denunciei a ação do país vizinho ao deixar 
de adquirir equipamentos da indústria brasileira, enquan~o 
o Brasil, cumprindo rigorosamente as cláusulas con:ratu~ts, 
comprou os equipamentos da Argentina destinados a Usma 
de Miranda, em Minas Gerais. 

Em face do procedimento das autoridades argentinas e 
buscando preservar o interesse nacional, ap!esentei, _em 15 
de abril próximo passado, requerimentos de _m_formaçoes en­
dereçados aos Srs. Ministro da Fazenda e Mtmstro das Rel!'­
ções Exteriores, para que esclarecessem sobre a contrataçao 
de crédito complementar solicitado para ultimação das obras 
civis de Pichi Picún Leufú e as medidas que seriam adotadas 
em prol da defesa de interesse do nosso País. , 

Os requerimentos em questão tomaram os numeras 357 
e 358, respectivamente e, pouco tempo após, esclareceu-me 
o Sr. Ministro Eliseu Resende, informalmente, que em ne­
nhum momento foram repassados os 90 milhões de dólares 
correspondentes ao financiamento complementar, ressaltando 
que as obra~ civis, no caso, também estavam a cargo da CBPO. 
do Grupo Norberto Odebrecht. . .. 

Cabe observar, ademais, que em apenas 74 dtas no Mmts­
tério, o Ministro Paulo Haddad aprovou a operação de finan­
ciamento ao Irã de aproximadamente três vezes o valor da 
pseudo-operação que gerou ~ pres~nte P?l~mica. 

Para a construção da usma H1droeletnca de Karum_II~. 
a cargo da Construtora Andrade Gutierrez- _q~e por comct­
dência é de Minas Gerais, terra natal do Mtmstro Haddad 
~ foi concedido financiamento correspondente a 85% de 
359,milhôes e 700 mil dólares. 

-- --------------
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No caso, nem a imprensa nem os partidos políticos e 
muito menos os "presidenciáveis" e os candidatos já em cam· 
panha eleitoral para a Presidência da República pronuncia­
ram-se com críticas tão fortes. Nenhuma voz se levantou para 
colocar em dúvida a lisura e a legalidade da operação. 

Que razões os levaram a calar e a admitir, sem qualquer 
restrição, a realização de uma operação de crédito tão vultosa, 
ou seja. que autorizou a saída de 305 milhões e 700 mil dólares 
para o Irã, uma vez que 15% do custo do projeto fica sob 
a responsabilidade do empreendedor? 

O que se percebe nitidamente no caso em questão em 
que se pretende envolver o atual Ministro da Fazenda é a 
conduta antipatriótica de certos partidos e determinados políti­
cos que pretendem tirar proveito eleitoral a qualquer custo, 
ainda que mediante infundadas e mentirosas suspeitas. 

Evidencia-se a toda prova a intenção de desestabilizar 
a área econômica do Governo, que, provavelmente, deve estar 
contrariando interesses inconfessáveis de muitos. 

Na realidade, segundo informações que obtive. dignas 
de crédito, o único financiamento concedido na gestão do 
Ministro Eliseu foi de 22 milhões e 800 mil dólares, destinados 
à Ferro Ligas, para implantação de usina de produção de 
liga à base de manganês no Paraguai. 

Srs. Senadores, como de resto já salientei, em muitos 
casos tenho sido um crítico das ações do Governo, quando 
entendo que o caminho tomado não é o mais apropriado. 
Agora, entretanto, não se trata de um assunto para dividir 
Governo e Oposição. Trata-se, senhores, de ser a favor ou 
contra a crise. a favor ou contra o País. 

Sou um Senador que deseja ver nosso País crescer e pros­
perar. Desejo. como todos nesta Casa. acredito eu. afugentar 
a crise e não alimentá-la. Pois. Srs. Senadores. alimentar a 
crise é correr o risco de ver o País por ela devorado. 

E é com esse espírito que desejo tratar do assunto que 
traz o Ministro Eliseu Resende a esta Casa. O País não suporta 
mais a dança frenética na cadeira responsável pelo comando 
da política econômica. Chega de levar à fogueira. um após 
o outro. nosso Ministro da Fazenda. Toda e..;onomia corre 
o risco de um incêndio que. ao contrário do que pensam 
a\guns que ainda tomam a política pela religião, nada terá 
de purificador. mas de destruidor. 

Senhores. a competição mundial no setor de serviços im­
plica, nos dias de hoje, necessariament~:, o oferecimento de 
financiamentos. Sem tais financiamentos nenhuma empresa 
de nenhum país se qualifica para participar desse mercado 
altamente competitivo a nível internacional. 

Se. apesar dos benefícios que recebe o País com o Proex, 
há críticas ao seu desempenho. mude-se o Proex. Se há críticas 
ao Comitê de Financiamt!nto à Exportação. mude-se o Comi­
tê. Mas não se mude o Ministro, a pretexto de jogarmos 
fora a água do banho da criança, se é que se trata disso, 
jogue-se fora a água, mas nào a cri:mça. Não assino embaixo 
de sua política econômicu, Sr. Ministro. 

V. Ex" terá em mim. neste plenário. um combatente ferre­
nho de todas as teses esposadas pelo seu Ministério que firam 
meus princípios ou a visão que tenho do nosso País. Mas 
terá em mim, sempre que for o caso. um adversário leal. 
construtivo. Desejo ver nosso País superar a crise. Para essa 
tarda. Sr. Ministro. conte comigo. 

. Poy fim .. dt!sejo fazer um aPelo ao Presidente da Repú­
blica. E prec1so que nosso Presidente deixe seu Ministério 
trabalh<tr. Chega de crise. Senhor Presidente. Chega de crise. 
Sr. Ministro. Chega de crise. Srs. Senadores. 

Pergunto a V. Exa, Sr. Ministro: pretende V. Exa, junto 
com o Ministro das Relações Exteriores, cobrar do Governo 
argentino o cumprimento do acordo bilateral para que a indús­
tria brasileira forneça 180 milhões de dólares de créditos desti­
nados a turbinas, já aprovado pelo Proex há mais de um 
ano, como contrapartida dos financiamentos já concedidos 
à Argentina, de 209 milhões e 500 mil dólares, para Pichi 
Picún Leufú, e antes de qualquer financiamento complemen­
tar, ou seja, de 90 milhões de dólares? V. Ex~ se compromete 
com esta Casa a não liberar essa verba enquanto o governo 
argentino não tomar a decisão de resolver o prob\ema pen­
dente da indústria nacional para o financiamento de 180 mi­
lhões de dólares? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Com a pala­
vra o Sr. Ministro. 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Mui· 
to obrigado, nobre Senador Gilberto Miranda. Ficamos aten­
tos às palavras de V. Ex•, particularmente no que se refere 
ao financiamento à Argentina. Levando em conta as coloca­
ções de V. Exa, informo que trataremos disso juntamente 
com o Ministério das Relações Exteriores, uma vez que esse 
financiamento foi concedido já no passado, a fim de que o 
que está acertado entre os dois países seja realmente cum­
prido, ou seja, para que haja a contrapartida argentina no 
que diz respeito à nossa exportação de 180 milhões de dólares 
de equipamentos. 

Quanto à solicitação do empréstimo adicional de 90 mi­
lhões de dólares, gostaria de dizer a V. Ex• que o assunto 
foi encaminhado ao Ministério da Fazenda pelo Ministério 
das Relações Exteriores, no mês de março. em aviso, para 
análise da possibilidade de atendimento, pelo Proex, via aditi­
vo de financiamento do Banco Central, do governo argentino, 
para esse efeito. O assunto chegou ao Ministério da Fazenda 
em março de 1993, mas ainda está sob análise do Banco Cen­
tral. Teremos todo cuidado na avaliação desse assunto, para 
que não haja, realmente, conforme informa e registra V. Ex·. 
qualquer possibilidade de concessão desse aditivo de financia­
mento se, pelo menos, a contrapartida argentina não tiver 
sido cumprida. 

OSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala· 
vra o Sr. Senador para a réplica. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Ministro. caso o 
Governo argentino não venha a cumprir os prazos normais 
estipulados pelo contrato. peço a V. Ex·· que tome providências 
para que seja cancelado o contrato que a Pescarmona- um 
grupo argentino -tem para o fornecimento de 150 milhões 
de dóbrl.!s em turhinas para a Usina Hidrelétrica de Miranda, 
no Estado de Minas Gerais, Tendo em vista que até o mo­
mento o Governo argentino não apresentou a carta de finan­
ciamento, proponho que seja providenciado, conseqüente­
mente. o cancelamento desse contrato. assinado junto ao Go­
verno brasileiro sem concorrência pública. dando. assim. à 
indústria nacional, a possihilidade de vir a fornecer esses equi­
pamentos, já que a Usina está em fase de construção, pratica­
mente com cinqüenta por ce-nto de suas obras. 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Fica· 
remos atentos às considerações de V. Ex··. Sr. Senador. A 
Usina de Miranda. construída pela Cemig. em Minas Gerais, 
realmente depende de financiamento argentino. Teremos o 
cuidado de verificar que qualquer outro aditivo de financia­
mento que venha a ser analisado pelo Brasil. para contemplar 
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a exportação de serviços para a Argentina, se faça em contra­
partida ao cumprimento das suas obrigações para com o Brasil. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Muito obrigado pela 
sua presença no Senado. Espero que a imprensa dê paz a 
V. Ex~ e ao País. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao Senador Esperidião Amin. 

V. Ex~ dispõe de 5 minutos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS- SC. Para interpelar. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Sr. Ministro Eliseu Resende, desejo fazer aqui três comen­
tários e, posteriormente, uma sugestão. Primeiro, quero repe­
tir ponderações que aqui desenvolvi, enriquecidas por um 
grande número de ilustres Senadores na tarde de ontem. S. 
Ex~' nos informavam, com tais ponderações, sobre a necessi­
dade, enfim, a conveniência da presença de V. Ex4 nesta Casa, 
hoje, uma semana depois de aqui ter estado, ser precedida 
do anúncio de uma decisão da autoridade a quem incumbe 
a nomeação, a manutenção e a destituição de ministros, o 
Presidente da República. E com a mesma clareza com que 
isso aqui foi colocado, em tom de reclamo, ontem, desejo, 
pelo menos em meu nome, tenho certeza que em nome daque· 
les nossos pares que concordaram com a nossa reflexão, regis· 
trar que tal anúncio veio a calhar, antecedendo esta sessão. 

Não me cabe analisar o mérito da decisão do Presidente. 
Cabe-me, sim, como Parlamentar, e, circunstancialmente, co­
mo Presidente de um Partido político, o PPR, registrar que 
tal decisão era imprescindível para que esta sessão fosse produ­
tiva. 

Segundo, vou fazer duas reflexões de natureza política, 
e assumo por elas inteira responsabilidade. Considerei, até 
certo ponto, agressiva a colocação de V. Ex• - felizmente 
não me alcançou - de que, ao longo de sua vida, não viveu 
às expensas de uma agremiação político-partidária, isto até 
pode ter alcançado outros viajantes, a mim, não. Digo isso 
na condição de presidente de um Partido. Não vivi e não 
pretendo viver às expensas de uma agremiação político-par· 
tidária. Mas achei que o Ministro pode ter espicaçado o senti· 
mento de alguém dizendo isso. 

A terceira colocação - a segunda de natureza política 
-é que quero repetir o que aqui disse quando da sua primeira 
estada nesta Casa. O PPR guarda amor pelo Brasil e o desejo 
de que o plano do Governo dê certo. O presidente de honra 
do meu Partido conferiu até um prazo largo, 60 dias, fora 
o mês, prorrogado, a pedido do Líder do Governo, para que 
esse plano se implementasse. Esse é um prazo equivalente 
a dois CDBs portanto, relativamente longo para a situação 
atual, mas, por outro lado se coloca numa posição de indepen­
dência, por não participar do Ministério. Ele já alertou, na 
oportunidade da sua nomeação - e ·eu desejo repetir isso 
aqui- que V. Ex~, dentro do Governo, participando da base 
do Governo, seriam notórias as opiniões contrárias a sua no­
meação. Essas mesmas opiniões contrárias regurgitaram e se 
animaram quando a situação do Ministro da Fazenda "balan­
çou", usando uma expressão popular. Mas, fique tranqüilo, 
pois com a maior sinceridade, dedicação e aplicação V. Ex~ 
será apoiado por todos. E nós que estamos um pouco mais 
à distância continuaremos torcendo para que o Plano que 
anunciou tenha êxito. 

Achei que era do meu dever, em nome da sinceridade 
que deve existir na vida pública, fazer essas duas observações 
subjetivas e de minha inteira responsabilidade. 

Finalmente, entendo que essa questão do Proex - e 
isso foi objeto de uma rápida análise, hoje, numa reunião 
de Líderes, sob a presidência do Senador Humberto Lucena 
-,principalmente peJo estupor que suscita junto à sociedade 
brasileira- nós, financiando outros? Esse assunto deve roere-, 
cer um tratamento mais político, no sentido verdadeiro da 
palavra, do que as notas que V. Ex~ aqui trouxe. 

Entendo assim e julgo que esse também é o pensamento 
do Presidente da República. Pelo que se sabe, o Executivo 
vive um momento de recessão, de falta de recursos para inves­
timentos, e por esse motivo não deve arrostar este encargo 
sozinho. Deve acoplá-lo às incumbências do Senado Federal, 
mesmo que não sejam as estritamente previstas no art. 52 
da Constituição Federal, por uma questão de divisão de encar­
gos e de responsabilidade. 

Nesse sentido, consulto V. Ex• sobre a possibilidade de, 
junto à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado, dina­
mizarmos esses estudos. Esta é a minha sugestão-consulta. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Sr. Minis­
tro, V. Ex~ tem a palavra. 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Mui­
to obrigado, nobre Senador Esperidião Amin. Conhecendo 
como conheço V. Ex~ há tanto tempo, cada vez mais V. Er 
conquista o meu respeito e a minha admiração pelas suas 
reflexões e os seus comentários. 

Nesse sentido, ficamos de certa forma regozijados pela, 
praticamente, anuência ou concordância de V. Ex~ com a 
decisão do Presidente da República de compartilhar com o 
Senado Federal a responsabilidade das decisões sobre os finan­
ciamentos ãs exportações dos bens de capital do Brasil. 

De qualquer forma, é importante registrar que, não ape~ 
nas essas responsabilidades devem ser divididas sob o aspecto 
político, mas também é importante nesta hora fazer-se uma 
reflexão a respeito dos recursos que são utilizados para esses 
financiamentos, quando se coloca a grande indagação: por 
que o Brasil, com todas essas dificuldades, no momento em 
que parte para um programa de estabilização econômica, com 
um rigoroso ajuste fiscal, vai financiar investimentos no exte­
rior, se isso é colocado em detrimento do atendimento de 
programas sociais e de investimentos em sua infra-estrutura? 

Sr. Senador, esses recursos que serão utilizados no Pro· 
grama de Financiamento à Exportação, anteriormente execu­
tado pela Cacex, depois pelo Finex, somam um grande volume 
e estão retornando ao Governo brasileiro sob a forma de 
pagamento das amortizações de empréstimos anteriormente 
concedidos. E os recursos que seriam utilizados para os novos 
financiamentos viriam da rotatividade desses empréstimos. 
Trata-se de um fundo rotativo. Utilizam-se recursos de paga­
mentos feitos pelos tomadores anteriores e, de acordo com 
a legislação, esses recursos são reaplicados em novos financia­
mentos. 

Realmente, a análise, tem de ser feita de urna forma 
muito profunda, razão por que o Ministério das Relações 
Exteriores tem uma participação importante nesse processo. 
O Ministério de Indústria e Comércio avalia a capacidade 
de exportar da indústria nacional, quais os itens adequados 
para a exportação de bens e serviços no Brasil, etc. Por outro 
lado, o Ministério das Relações Exteriores faz uma análise 
política de relações exteriores, de comércio exterior, para 
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avaliar riscos e, também, as atuações de ordem política externa 
que o Brasil deve seguir para a concessão desses financia~ 
mentos. 

Além disso, também analisamos o fato de que uma parte 
dos recursos provenientes do Tesouro Nacional venha a ser 
submetida ao Congresso Nacional em Lei Orçamentária. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Neste ano, de cerca de 
dois bilhões e meio de dólares. 

O SR. ELISEU RESENDE- No orçamento, só de recur­
sos do Tesouro Nacional, salvo melhor juízo, há uma dotação 
pouco superior a US$300 milhões. Mas, no nosso programa 
de ajuste fiscal, reduzimos essa importância para US$200 mi~ 
lhões a fim de restringir os gastos do Tesouro. 

Agradeço as ponderações de V. Ex~, com as quais fiquei 
feliz. Transmitirei a Sua Excelência, o Senhor Presidente da 
República, a forma com que V. Ex•, em princípio, compartilha 
com a decisão do Governo em dividir responsabilidades com 
o Legislativo, particularmente com o Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Se­
nador Esperidião Amin, V, Ex~ deseja contraditar? V. Ex• 
tem dois minutos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -A propósito exatamente 
desse último terna, devo dizer, devo repetir perante a Casa 
e perante V. Ex~ que o Senado Federal amadureceu muito 
em função das atribuições que a Constituição lhe conferiu, 
por exemplo, no campo da dívida externa. E o fato de inadim~ 
plências virem a sobrecarregar, sob a forma de redução de 
crédito ou sob a forma de débito, o Tesouro na relação de 
troca decorrente da execução do Proex, creio que tornaria 
prudente, repíto, o estabelecimento de um consenso na regula~ 
mentação desta questão. 

Em síntese, sobre os outros aspectos da. sua vinda ao 
Senado, não tenho nenhuma indagação a formular. Mas tenho 
certeza de que, com a decisão que o Governo tomou hoje 
no campo político no tocante ao Ministro da Fazenda, a sólida 
base parlamentar do Governo haverá de diluir dúvidas que 
eventualmentr fiquem pendentes. 

Muito obrigado. 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Mui­
to obrigado, nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 

Peço aos Srs. Senadores que sejam rápidos em suas inda~ 
gações porque esta sessão terminará às 19h. Portanto, ternos 
pela frente somente um pouco mais de uma hora de sessão. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para interpelar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Sr. Ministro da Fazenda, Eliseu Resende, ouvi o relato crista~ 
lino e transparente e, além disso, as comprovações de V. 
Ex~ No entanto, gostaria de ouvir respostas sobre as seguintes 
questões: 

1) V. Exa adotou uma clara posição em favor da privati~ 
zação. Crê V. Ex~ que essa posição pode ter algo a ver com 
essa campanha macarthista que está V. Ex• enfrentando? 

2) V. Ex~ definiu uma relação de prioridade de obras 
a serem executadas. Podem empreiteiras não contempladas 
nessas prioridades estarem por trás dessa campanha? 

3) V. Ex~ apresentou um plano econõrnico que, se tiver 
sucesso - e esperamos que o tenha - , baixará a inflação 
e inviabilizará algumas campanhas presidenciaís já em curso. 

Será que esses setores, ou seja, partidos políticos contrariados 
ou os setores da economia que perdem quando a inflação 
diminui ou que somente ganham quando a economia vai cada 
vez pior, estão por trás dessa agressão que V. Ex~ tem rece~ 
bido? 

4) Em algum momento V. Ex~ julgou o comportamento 
do Secretário Executivo, Wando Borges, açodado? 

Enfim, permanece a confiança de V. Ex• no citado execu­
tivo? 

5) Crê V. Ex• que a transparente exposição aqui proferida 
levará os setores que tão cruelmente acusaram o Ministro 
da Fazenda a terem a lisura de reconhecer que cometeram 
um erro? 

Essas são as perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao Sr. Ministro Elíseu Resende. 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Mui­
to obrigado, Senador Ney Suassuna. 

Na verdade, o programa que o Governo anunciou no 
dia 24 de abril, e que tivemos oportunidade de apresentar 
ao Senado Federal é simples, objetivo, mas realmente tem 
determinados posicionamentos fortes, tanto do ponto de vista 
administrativo como do ponto de vista de decisões. 

Tivemos oportunidade de perceber que o programa de 
privatização realmente provoca determinadas reações políti~ 
cas, ideológicas e corporativistas. Na verdade, isso já era pre~ 
visto. 

Na exposição que fiz na Câmara Federal, semana passada, 
lembrei que os países da América do Sul que resolveram 
seus problemas econômicos - e aí citaríamos o México, a 
Argentina, o Uruguai, o Chile e a Bolívia- fizeram~no me~ 
diante forte programa de privatização. Há uma conscienti~ 
zação mundial no sentido de que o Estado tem de reduzir 
a sua presença na economia. 

Fiquei surpreso, quando me encontrei com o Ministro 
da Fazenda da Rússia, em Washington, na semana passada, 
na reunião do Fundo Monetário Internacional, quando ele 
fez uma descrição sobre o programa de privatização naquele 
país, um programa extraordinário. Também recebi em meu 
gabinete, há poucos dias, a visita do Ministro da Fazenda 
da Polônia, ocasíão em que S. Ex" descreveu~me, também, 
o programa de privatização na Polônia. 

Todos esses países do mundo soviético e da América 
Latina que partiram para fortes programas de privatização 
sofreram fortes reações, até certo ponto compreensíveis. Mas 
acredito que a mentalidade, o clima, a cultura e a filosofia 
estejam sendo alterados. E, não obstante haja essas reações, 
elas estão se reduzindo, tão~somente a um ou outro aspecto 
ideológico, ou a uma ou outra reação corporativista. O que 
importa é que o governo tenha uma vontade política muito 
forte, e que tenhamos o apoio indispensável do Congresso 
Nacional, para que possamos ir a frente com o programa 
de privatizaçáo, pois acho que é um instrumento que está 
a nossa disposição para resolver o problema da economia. 

A grande ferida da instabilidade econômica do Brasil 
é a dívida mobiliária interna em poder do público, que é 
muito pequena, mas muito cara. Em contrapartida, corno dis~ 
se, temos um ativo enorme aplicado nas estatais. Se periferica~ 
mente reduzirmos este ativo teremos condições de reduzir 
substancialmente o estoque da dívida, resolvendo, assim, qua~ 
se que definitivamente, a maior dificuldade econômica do 
País. 
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Quando V. Ex~ pergunta se há outras empresas por trâs 
de todo esse clima, que teriam sido preteridas, já tive oportu­
nidade de mencionar, Senador, que as nossas prioridades e 
a definição dos investimentos não seguem esse tipo de critério. 
Evidentemente, esta ou aquela empresa pode, coincidente­
mente, ser contemplada, porque houve prioridade em uma 
obra, mas acho que ficou muito claro que a prioridade ditada 
é do interesse do País. É algo muito empresarial, muito geren­
cial: vamos terminar primeiro o que pode ficar pronto depres­
sa, porque precisamos de energia a curto prazo. Aqui estão 
os critérios. Se por ventura houver alguma reação, ainda que 
prejudiquem -ou tentem prejudicar- a imagem do Go­
verno e do Mínístro, não podem ser levadas em contá ou 
desviar-nos dos nossos objetivos e propósitos, que estão volta­
dos para o interesse nacional. 

A pergunta adicional de V, Ex~- se esse programa con­
trariaria posições políticas adversas e opostas ao Governo 
-merece um raciocínio político fácil de ser feito. Evidente­
mente, a oposição não gostaria que o Governo tivesse êxito, 
mas isso faz parte dq jogo democrático e político, temos que 
conviver com isso, enfrentar as críticas, tentar contorná-las 
e superá-las. 

Com relação a se o Secretário Executivo teria sido açoda­
do na sua decisão. Não, até pelo contrário. Nesse caso do 
Peru, ele se preocupou em ser mais cuidadoso do que nos 
casos de aprovações anteriores. Foi citado aqui um caso recen­
te de aprovação de um financiamento ao Irã, num valor três 
vezes superior a essa operação do Peru, que ainda não se 
concretizou. O nosso Secretário Executivo teve o cuidado 
de solicitar os votos por escrito e uma análise - também 
por escrito - de cada membro do comitê. Isso não pode 
ser considerado, evidentemente, como uma ação açodada, 
mas sim como um cuidado maior, quando se trata de uma 
decisão de relevância. 

Finalmente, com relação a se essa exposição poderia revi­
rar esse clima que está na imprensa, contra o Ministro, o 
Governo e o Programa, tenho menores condições de avalia­
ção. Na verdade, o nosso propósito é trabalhar e não nos 
deixarmos desviar por turbulências outras que não estejam 
rigorosamente dentro dos nossos objetivos, dos nossos cami­
nhos. Acho que não haverá ventos maliciosos que possam 
deturpar a nossa trajetória. Vamos seguir firmes, Senador 
Ney Suassuna, porque acho que o Governo tem um programa 
que requer um gerenciamento muito competente. 

Humildemente, nos curvamos ao Presidente da República 
para o exercício desse programa. Enquanto contarmos com 
a confiança e a determinação do Presidente da República, 
estaremos firmes e não serão ventos anormais que nos desvia­
rão da nossa trajetória em favor do País. 

O SR. NEY SUASSUNA -Cumprimento e parabenizo 
V. Ex•, desejando-lhe sucesso. O Brasil, Ministro Eliseu Re­
sende, precisa de mais ação e menos emoção, e contra V. 
Ex~ jogaram muita emoção. Tenho certeza que dará a resposta 
com muita ação. Muito obrigado. 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Mui-. 
to obrigado, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Albano Franco. (Pausa.) 

S. Ex\ no momento, não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Garibaldi Alves 

Filho. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB - RN­
Para interpelar. Sem rç:visão do,orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Exril"' Sr. Ministró Eliseu Resende: 

A deSpeito de V: Ex~· haver esclarecido vários aspectos 
das questões que o trouxeram a este Plenário, gostária, ainda, 
de fazer-lhe as seguintes indagações: nessa questão das usinas 
hidrelétricas, a imprensa noticiou que V. Ex• se definiu por 
essas 4 usinas que já foram mencionadas aqui. Mas, ao mesmo 
tempo, noticiou-se também que a Ministra do Planejamento. 
a Dra, Yeda Crusius, teria uma outra relação de hidrelétricas. 
inclUsive acrescentando conio prioridades as Usinas de Cana 
Brava, Manso, Serra da _Mesa e outras. Pergunto se essa diver­
gência entre V. Ex• e a Ministra do Planejamento teria, entre 
outros motivos, determinado a saída da ine'sma do Ministério'? 

Por que V. Ex~ desconsiderou as prioridades da Ministra 
do Planejamento? Outra pergunta que desejo fazer é sobre 
o chamado "Empréstimo Peru". A despeito de V. Ex~ dizer 
que o fato ainda não teve a sua conclusão, que o empréstimo 
ainda não foi deferido, há notícia de que o Secretário Execu­
tivo do Ministério teria, inclusive, se comprometido a consul­
tar o Ministério do PJanejamento sobre o ·assunto, pois o 
mesmo ainda não havia efetivamente sido ouvido a respeito. 
Por outro lado, o Ministério da Fazenda; tendo cinco votos 
no Comitê Financeiro à Exportação, isso já estaria, então, 
decidido, contrariando, assim, a conclusão de V. Ex~ de que 
a questão ainda está em aberto. 

A terceira pergunta, Sr. Ministro Eliseu Resende, é a 
respeito da autorização à Odebrecht para quitar um débito 
de 427 mil dólares com relação ao Equador. A pergunta que 
se faz é a seguinte: Quem teria autorizado essa quitação por 
parte da Odebrecht para co11_1~o Equador? 

São essas as perguntas.· , , , 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Com a pala­
vra o Sr. Ministro Eliseu Resende. 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Mui-. 
to obrigado, Sr. Presidente e Senador. Garibaldi Alves Filho. 

A primeira pergunta de V. Ex•, Senador, é a respeito 
da prioridade para as usinas hidreléthcas, sob a alusão de 
que o Ministério do Planejamentó,' na pessoa da Ministra 
Yeda Crusius teria outra relação de prioridades. 

As coisas terão que ser colocadas adequadamente, nobre 
Senador Garibaldi Alves Filho. Não houve a questão da diver­
gência entre as prioridades de programação. V. Ex• fez refe­
rências às Usinas de Serra da Mesa, de Manso e de Canabrava. 
Excluo a Usina de Canabrava, pois esta é articulada com 
a Usina de Serra da Mesa e situa-se a 150 Km ao norte de 
Brasília. Primeiro é preciso que a Usina de Serra da M~sa 
seja construída para depois se construir a de Canabrava. Tecni­
camente, a ordem das construções é essa. 

A Usina de Manso é da maior importância para o Estado 
de Mato Grosso; talvez seja a primeira usina hidrelétrica cons­
truída no Estado. 

A Usina de Serra da Mesa, talvez seja um dos melhores 
e mais bonitos projetos de engenharia de construção de hidre­
létricas que temos no Brasil. A casa de força fica no subsolo, 
encravada na rocha, numa solução de engenharia que real­
mente é notável, extraordinária e digna de referência e de 
menção na engenharia internacional. 

Não obstdr.te essas usinas estarem no Orçamento, elas 
estão contratadas, têm um programa de execução. O ritmo 
dessas usinas cederá lugar para uma aplicação maior de recur­
sos nas outras usinas pelas empresas de geração de energia 
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do "Brasil, uma vez que essas outras podem ficar concluídas 
mais cedo. 

· 'Então, quando o Ministério do Planejamento relaciona 
o~ investimentos no setor hidrelétrico, ele o faz à luz do orça­
mento aprovado, inclusive pelo Congresso Nacional, onde 
eXistem as dotações orçamentárias para todos esses projetos. 
A Serra da Mesa é um empreendimento contemplado no Orça­
mento deste ano. Da mesma forma, Manso, também tem 
uma dotação, assim como, a construção da Usina Nuclear 
de Angra 11 tem uma dotação expressiva, também, no orça­
mento de Furnas. As usinas de Candiota e de Itá também 
têm dotações. 

, As empresas de energia elétrica do Brasil não têm condi­
çQes, do ponto de vista financeiro, de tocar todas as usinas 
ao mesmo tempo, com o mesmo ritmo e com a mesma priori­
dade em aplicações financeiras, sob pena de todas as obras 
m~rcharem e nenhuma delas ficar pronta. 

Então, a idéia é a de haver dotações orçamentárias para 
cada urna dessas usinas - e aí vem a referência da Ministra 
Yeda Crusius, ao conciliar o Orçamento com a disponibílidade 
de recur~os nas receitas próprias de cada uma das empresas 
do Setor elétrico. As aplicações financeiras, dentro das dota­
ções orçamentárias aprovadas, ficariam aplicadas naquelas usi­
nas que podem ser concluídas mais cedo. 

Essa é a explicação que eu daria para dizer que, na verda­
de, não houve nenhuma divergência entre prioridades do Mi­
nistério do Planejamento e do Ministério da Fazenda, porque 
aqUele analisa os investimentos à luz do Orçamento aprovado 
pelo Congresso, enquanto que o Ministério da Fazenda analisa 
en'l ·funÇão das disponibilidades de recursos financeiros e de 
receita própria de cada uma das empresas do setor elétrico, 
em função da política tarifária que for traçada para cada uma. 

A pergunta seguinte diz respeito ao empréstimo ao Peru. 
Ao dizer que o Ministério do Planejamento não foi ouvido, 
tenho aqui uma observação: foi dispensada a análise da SE­
PLAN, porque as dúvidas suscitadas foram esclarecidas por 
documentos do Banco do Brasil e do Banco Central. Quando 
o ~ín,istério do Planejamento fez as indagações, a informação 
dC qll;e qisponho é que o Banco do Brasil e o Banco Central 
fizeram esses esclarecimentos à SEPLAN. De qualquer forma, 
o fato de o Ministério da Fazenda ter cinco votos, realmente 
daria ,a este Ministério uma maioria de votos na análise do 
comi~ê. Mas é bom deixar consignado que, normalmente, 
todas essas aprovações se fazem por unanimidade de votos, 
não tendo havido, até agora, qualquer discrepância de votação 
para· a aprovação desses projetos. Repito, como acabamos 
de dizer, o empréstimo ao Peru não chegou a ser analisado 
finalmente; não chegou a ser aprovado, de forma que os votos 
dos diferentes membros ainda não foram considerados na sua 
plenitude. O assunto, agora, passa a ser decidido pelo Senado 
Federal, mediante uma nova sistemática. 

Com re_lação à questão referente ao empréstimo ao Equa­
dor, este fOI concedtdo no Governo anterior. Deixei de falar 
isto na exposição inicial, talvez por questão de tempo. É um 
empréstimo que já está fluindo normalmente. É um problema 
de liberação de recursos de caixa. Essa autorização vem e 
a S~~retaria do Tesouro Nacional, em função das autorizaçóes 
do·~6prio Comitê, através da sua Secretaria Executiva, faz 
os pa~~mentos: de fo_rma que a autorização provém do próprio 
Comtte, atraves de mstruções do Secretário Executivo, que 
no caso é o Secretário Executivo do Ministério da Indústria 
do Comércio e do Turismo. ' 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHÓ- Sr. Ministro. só 
remanesce uma dúvida. Sobre o empréstimo ao Peru, falou-se 
que é de alto risco. É, sem dúvida, um empréstimo polêmico. 

Pergunto a V. Ex\ agora que teve tempo de se apro­
fundar: V. Ex~ entende que esse empréstimo, cercado dessas 
dúvidas e dessa polêmica, é viável e oportuno para o Governo 
brasileiro? Vamos deixar de lado o fato de que agora ele 
passará pelo Senado, passando a ter outra sistemática. 

Se dependesse do Ministério de V. Ex~, ainda teria cora­
gem de aprová-lo, mesmo depois de toda essa polêmica? 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Uma 
boa pergunta. Já que o assunto vem aqui ao Senado Federal 
para julgamento e decisão, é bom que essas opiniões existam 
por parte não apenas do Ministro da Fazenda, mas também 
dos membros do assessoramento técnico que o comitê possui 
para análise do financiamento, particularmente no que diz 
respeito ao risco do empréstimo ao Peru. que é uma análise. 
de certa forma, feita com maior propriedade, de maneira 
mais adequada pelo Ministério das Relações Exteriores, pelo 
Banco Central e pelo Banco do Brasil. 

O assunto está sendo encaminhado ao Senado Federa\, 
onde serão analisados todos os detalhes. É que o Peru tem 
que cumprir determinadas condicíonantes e determinados 
compromissos. E um dos compromissos que teria que cumprir 
para que o contrato de financiamento viesse a ser assinado 
futuramente pelo Banco do Brasil, seria que deixasse de ser 
inadimplente e passasse a pagar ao Brasil, daqui para frente 
- sem outras modificações dos contratos existentes - a im­
portância de 235 milhões de dólares americanos nos exercícios 
de 1993 a 1995, sem que esse débito junto ao Brasil fosse 
incluído nas negociações do Peru com o Clube de Paris, porque 
assim como o Brasil desenvolveu as suas negociações com 
o Clube de Paris para consolidar e estender a dívida externa 
brasileira, o Peru desenvolve o mesmo trabalho, procura apro­
vação de um stand by com o Fundo Monetário Internacional 
e está em operações de consolidação dos financiamentos con­
traídos com outros países sob o Clube de Paris. 

Se essa negociação do Peru vier a ocorrer com o Clube 
de Paris, esses 235 milhões de dólares americanos. que o 
Peru teria que pagar ao Brasil. seriam prolongados num espaço 
de tempo muito maior. O compromisso que está nas condicio­
nantes do empréstimo do Peru, quando se analísar as questões 
estudadas pelo Comitê, é que o Peru não inseriria essa dívida 
no Clube de Paris e pagaria, pontualmente ao Brasil, de 1993 
a 1995, essa divida de 235 milhões de dólares, como condição 
para o Brasil emprestar os 115 milhões de dólares, o que 
daria um saldo de retorno ao Brasil, nesses dois anos, de 
120 milhões de dólares. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- V. Ex· me permi­
te? São 235 ou 450 milhões de dólares? Há uma dúvida. 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- O 
total é 440 milhões de dólares. Esses 235 milhões seriam vencí­
veis no período de 1993 a 1995. que seria o mesmo período 
de liberação dos 115 milhões de dólares. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Agradeço a V. 

Durante a interpelação do Sr. Garibaldi Alves Fi­
lho, o Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodri­
gues, 1~ Vice-Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mário Covas, para proceder à 
interpelação. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB-SP. Para interpelar. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Ministro Eiiseu Resende, a inreli­
géncia é algo que me fascina. Não é preciso um grande convívio 
com V. Ex~ para percebermos que é um homem extremamente 
inteligente. Assim sendo, certamente, já se apercebeu de que 
a melhor maneira de um Ministro resgatar uma posição even­
tual de choque é exatamente vir ao Congresso. Veja V. Ex• 
que aqui pôde falar a respeito do seu passado, mas nós, Sena­
dores. não lhe podemos perguntar a respeito do mesmo. 

V. Ex~ tem sempre a última palavra. Fez uma exposição 
belíssima, diga-se de passagem. Creio até que surpreendeu 
a todos, pelo conteúdo de afirmação que possuiu. Queru crer 
até que se essa afirmação tivesse existido antes, alguns dos 
problemas que surgiram, eventualmente não teriam surgido. 

Vou tentar fazer aqui o meu papel de alguém que pertence 
a um partido que apóia o Governo e que não tem o direito 
de deixar passar essa ocasião sem aprofundar todos os questio­
namentos e dúvidas sobre uma figura que tem uma função 
importantíssima neste Governo, que é o Sr. Ministro da Fa­
zenda. 

Falo à vontade. 
Eu disse ontem à imprensa que não acreditava que uma 

empresa tivesse pagado a su_a estada num hotel em Nova 
Iorque. Não há razão óbvia. Não havia sequer uma vantagem 
para o Ministro. Se se supusesse que o Ministro fosse capaz 
disso, quem lhe paga isso é o Estado, não vejo razão para 
ser diferente. Não sabia sequer, à altura que fiz a consideração, 
que havia um decreto pelo qual se limitava a 416 dólares 
a diária. Mas, em qualquer circunstância, isso não muda o 
raciocínio. De qualquer maneira devo insistir, para que esse 
assunto fique definitivamente resolvido, sobre a profundidade 
do mesmo. 

Em primeiro lugar, quero crer que entendi. V. Ex~ citou 
o número de uma série de traveller-s cheks com os quais 
pagou a sua conta em Washington. A dúvida que vi sempre 
levantada não era sobre a sua presença em Washington, mas 
sobre a sua presença em Nova Iorque. Posteriormente, citou 
que pagou a conta do hotel em Nova Iorque em cash, portanto. 
em moeda. A primeira dUvida que cabe esclarecer é a seguinte: 
quem fez a reserva para o hotel'? Já se disse que a reserva 
foi feita pela empresa~ já se disse que a reserva foi feita pelo 
Ministério; jã se disse que a reserva foi feita pela embaixada: 
já se disse que em Nova Iorque, pelo menos em Washington, 
a reserva foi feita pelo Fundo Monetário Internacional. Quem 
fez, afinal. a reserva em Nova Iorque? 

Em segundo lugar, considerei muito explícita. Talvez, 
se a ênfase na explicação desse fato já tivesse ocorrido, ele 
não padecesse de dúvidas hoje. Mas V. Ex· tornou pública 
a conta -o que não é uma coisa razoável na vida de quem 
ocupa um cargo público. Em face da acusação, se impõe ou 
se impunha que isso fosse feito. Devo lembrar que o fato 
de o pagamento ter sido feito em dinheiro não quer dizer 
que o pagamento tenha sido feito por V. Ex~ De qualquer 
maneira, a mim me parece bastante razoável a sua exposiçào, 
é bastante digna de crédito. Eu. pessoalmente. a subscrevo. 
Gostaria de saber quem fez a reserva e se realmente o meu 
encendimenro quanto ao pagamento foi correto. Esse é um 
dos problemas. Parece um problema menor, mas está na or­
dem do dia. 

Gosto muito das pessoas que usam da franqueza que 
V. Ex• acabou de usar, e não há nenhum motivo para se 
esconder os fatos. Por outras razões, eu vivi em empresa 
privada, fui cassado, como V. Ex~ sou engenheiro. Lembro-me 
de que depois que fui prefeito na minha cidade, um belo 
dia a empresa na qual eu trabalhara, que eu fundara e da 
qual saíra quando voltara à vida pública, ganhou uma concor­
rência na prefeitura onde eu estava. Eu sequer sabia disso. 
E ganhou a concorrência sob circunstâncias extremamente 
comoventes, ou seja, empatada com outras duas. Ganhou 
no sorteio. Ainda assim, fui surpreendido, certo dia, ao ver 
publicado em um jornal que um empresa de minha proprie­
dade ou, melhor dizendo, de minha esposa, havia ganhado 
uma concorrência. Isso não só não era verdade, como também 
não havia ganho uma concorrência ou obra na prefeitura. 
Portanto, conheço bem o que sentimos quando não somos 
passíveis da acusação e ela se processa. Mas isso é normaL 
Juntei toda a imprensa e fui buscar o processo para examiná-lo, 
porque eu não o conhecia. 

Fico muito satisfeito pelo fato de V. Ex~ apresentar aqui 
a conta do hotel. explicar como a mesma foi paga, especificar 
o número do talão de cheque, embora o número do mesmo 
se refira à conta de Washington que, aliás, não estava em 
causa. 

Quanto ao segundo aspecto, quem examinar o que ocor­
reu no PROEX poderá verificar que, dos 900 milhões de 
dólares de financiamentos que ocorreram em todo esse perio­
do, 600 milhões foram referentes à mesma empresa, ao longo 
de cinco anos. Portanto, não é nenhuma novidade o fato 
de a empresa Norberto Odebrecht se valer desses empréstimos 
Rara operar. Há, entretanto, algumas dúvidas a esse respeito. 
É ponto pacifico que o dinheiro não saiu; é ponto pacífico 
que há uma proposta de fornecimento de crédito; é ponto 
pacífico que no caso do Peru. especificamente, duas empresas 
concorriam à mesma obra- a Norberto Odebrecht e a Andra­
de Gutierrez- , ambas se valendo do PRO EX. Uma delas 
suspendeu o pedido de empréstimo no dia em que perdeu 
a concorrência. Quanto ao PRO EX- ficou bem entendido, 
no que se refere à financiamento e serviços - é uma carta 
de intenção que o setor dá, de tal maneira que, quando se 
promove a negociação da exportação ou da venda do serviço 
ou da mercadoria, se tem a garantia do financiamento. Real­
mente não se completou. 

Existem fatos ligados a essa operação que tornam possível 
uma afirmação de favorecimento para a empresa. Vamos ten­
tar, portanto, aprofundar essa questão. 

Nos documentos que V. Ex• enviou ao Senado, lê-se 
o seguinte: "Depois de muito tempo, a primeira vez que esse 
assumo foi analisí.tdo no Comitê de Financiamento à Exporta­
ção ... "- Comitê, se entendi bem, do Regimento Interno, 
4ue também está anexado aqui, é presidido pela segunda figu­
ra do Ministério. pelo seu Secretário Executivo. 

O que se nota é que, na reunião ocorrida em 21 de janeiro 
de 1993. a 16• reunião, a citada operação foi objeto de conside­
ração; aliás, foi objeto de consideração para as duas empresas. 
Com relação à empresa Andrade Gutierrez, há uma obser­
vação no final: "A operação foi retirada de pauta a pedido 
da empresa interessada". Ela perdeu a concorrência, portanto, 
não há mais nada a discutir. 

O que se diz com relação à empresa Norberto Odebrecht? 
··A operação foi retirada de pauta para reapresentação na 
próxima reunião, tendo o Comitê de Financiamento à Expor-



Maio de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira !3 4337 

tação solicitado ao Banco do BrasiL ao IRB e ao MIC a 
elaboração de pareceres técnicos sobre os seguintes aspectos: 
elevada concentração de créditos no Peru; elevada concen­
tração de créditos a projetos de interesse da Construtora Nor­
berto Odebrecht; natureza do projeto; conteúdo tecnológico; 
compatibilidade com as prioridades da política de comércio 
exterior; créditos peruanos não honrados para o Banco do 
Brasil e o IRB". 

Essas colocaçóes antecedem, inclusive, a sua presença 
no Ministério. Elas ocorreram na 16" reunião do Comitê de 
Financiamento âs Exportações, em 21 de janeiro de 1993, 
portanto, ainda no tempo do Ministro Paulo Haddad. 

Em que dia V. Exd assumiu? 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda) -No 
dia I" de março de 1993. 

O SR. MÁRIO COVAS -No dia 1" de abril, portanto, 
um mês depois, houve a 17• reunião. Com relação à 17~ reunião 
há apenas uma referência aqui. Diz-se que foram retiradas 
da pauta, para análise na reunião seguinte: 

"Os assuntos integrantes do módulo terceiro, rela­
tivos a pedido de financiamento para exportação de 
serviços, por não terem sido considerados suficiente­
mente hem detalhados. O Banco do Brasíl deverá co­
lher maiores esclarecimentos sobre essas propostas. In­
clusive, quanto ao pedido apresentado pela construtora 
Andrade Gutierrez, para pagamento de comissão de 
agentes sobre as exportações vinculadas ao financia­
mento de obras, hidrelétrica( ... )". 

Finalmente, na 18• reunião, em 20 de abril- vínte dias 
depoi!ó! - , de acordo com os documentos encaminhados ao 
Senado, ocorreu o seguinte: 

'"Construtora Norberto Odebrecht. Exportação de 
serviços para o Peru. Observação: A operação foi reti­
rada da pauta, tendo, no entanto, o Comitê de Finan­
ciamento à Exportação decidido conferir-lhe priorida­
de no que respeita ao direcionamento de recursos do 
PROEX, uma vez sejam equacionadas pelo Comitê 
de Análise de Créditos ao Exterior -CO MACE, as 
seguintes questões relativas ao relacionamento finan­
ceiro bilateral: 

1) inadimplência peruana frente ao PROEX e ao 
Banco do Brasil; 

2) inclusão no CCR ~garantia de reembolso auto~ 
mático da totalidade da dívida vincenda peruana para 
com o PROEX; 

3) renúncia a qualquer possibilidade de indu!>ão 
dos créditos vincendos brasileiros com garantia de CCR 
em acordos de renegociação de dividas que venham 
a ser negociadas em foros internacionais, tipo Clube 
de Paris; s 

4) formas de adequação entre o fluxo de paga~ 
menta peruano e os desembolsos brasileiros relativos 
a novas operações, de modo a propiciar redução real 
da exposição brasileira frente ao Peru." 

Não se trata de objetivos tranqüilos, pacíficos, rápidos 
de se obter, e eles deveriam ser analisados pelo 2"' Comitê, 
o COMACE ~Comitê de Análise de Crédito ao Exterior. 

Soube. pelos jornais, cinco dias após, que o Sr. Wando 
Borges, representante do Ministério da Fazenda, apresentou 
um parecer a todos os membros do CO MACE. Afirmou S. 
s·: 

"Todas as condicionantes do crédito podem ser 
colocadas no próprio contrato que vier a ser firmado 
com aquele Governo, com o Banco do Brasil, evitan­
do-se a negociação direta, que pode resultar em favore­
cimentos maiores do que os que estamos em condições 
de oferecer". 

Há um detalhe nesses documentos que vieram aqui: eles 
não trazem esse parecer, até porque fazem referência a data 
da última reunião, dia 20 de abril. Supostamente - e é o 
que diz o jornal-, dia 24 ou 25, esse parecer foi encaminhado 
para decisão até o dia 29. 

Em seu editorial, esse jornal traz: 
"Também falta esclarecer por que o Secretário 

Executivo do Ministério da Fazenda, Wando Borges, 
não esperou a avaliação do Comitê de Análise de Cré­
dito ao Exterior sobre o empréstimo de 1L5 milhões 
de dólares ao Peru. 

O assunto iria entrar na pauta no dia 29 de abril, 
mas Borges redigiu o voto favorável no dia 26." 

Estou raciocinando com elementos que não tenho; são 
apenas informações jornalísticas, das quais depreende~se o 
seguinte: o Comitê reuniu~se no mês de janeiro; no dia 1" 
de abril; no dia 20, sugere consulta ao COMACE; no dia 
25, o Presidente do Comitê, por um voto escrito, adianta-se 
em relação ao parecer do CO MACE e consulta os demais. 

Não sei se estou desenvolvendo o assunto de forma corre­
ta, pois não tenho esse dado. 

Surpreendeu-me o fato desse dado, se real, não ter cons­
tado de um documento que visa esclarecer aspectos tão rele­
vantes. Creio estar prestando um serviço ao Governo e à 
sociedade como Senador ao abordar este assunto, que, no 
meu entender, deve ser esclarecido à exaustão. 

V. Ex", nobre Ministro. trabalhou para uma empresa, 
o que não o obriga a, enquanto ocupante de um cargo público, 
dar cobertura a essa empresa. Fica-lhe muito bem a afinnação 
disso com absoluta tranqüilidade. 

O que é relevante, do ponto de vista político, é saber 
se V. Ex~ tomou alguma decisão, em última instância, em 
relação às usinas elétricas que deveriam ser objeto de conti­
nuação da obra. 

Se V. Ex~ tomou, qual foi a decisão tomada? 
Qual a opinião do setor que, afinal, responde pela cons~ 

trução de usinas? 
O que dizia o Ministério? Diga-se, de passagem, que 

isso é fácll para V. Ex~. pois é o mesmo setor em que V. 
Ex• trabalhava no Ministério das Minas e Energia. Qual a 
informação que vinha de lá? 

A última decisão foi de V. Ex~, que usou o que chama 
de critério técnico. 

Se estivesse no lugar de V. Ex", caso o critério técnico 
apontasse para uma direção em que as quatro obras perten~ 
cessem à mesma empresa, eu iria procurar outro critério técni~ 
co. Reconheço que o critério técnico ainda é a melhor maneira 
de decidirmos alguma coisa. 

De qualquer forma, o critério técnico foi do Ministério 
da Fazenda, ou nasceu nas instâncias que operam permanen­
temente com isso? 

O Ministro da Fazenda, que deu a última palavra sobre 
isso, tomou aquela decisão porque lhe apresentaram um crité­
rio técnico pronto, acabado, desenvolvido, ou tomou-a por 
si mesmo? 
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A mim me surpreenderia, por mais que o critério técnico 

apontasse nessa direção. 
Quanto ao financiamento - volto a dizer a V. Ex~ -

, há um erro formal nessa história. Qualquer país civilizado 
do mundo que queira desenvolver-se cria financiamento para 
suas exportações, ou então seus exportadores não poderão 
competü Já fora, quer na área de bens, quer na ârea de servi­
ços. Nada contra o PRO EX, aliás fomos nós que o aprovamos 
aqui; é o resultado de urna elaboração legislativa. 

Não é necessário mudar os critérios. Entendo que se· 
o critério não foi cumprido, é ruim. Mas os critérios são bons, 
são os que, afinal, se adotam para qualquer tipo de financia­
mento; são o grau de endividamento do cliente, do credor, 
o nível de importância, a capacidade do exportador em cum· 
prir com exação a sua responsabilidade, seja na área de servi· 
ços ou de obras. 

De forma que, a meu ver, o financiamento em si não 
tem nenhum problema maior. Volto a insistir que, pela infor­
mação do Banco do Brasil, deduzo que, dos 900 milhões de 
dólares, de 1989 até agora, expedidos no processo, 600 milhões 
foram destinados a essa empresa. Nesse período V. Ex~ ainda 
não era ~inistro. De forma que, se V. Ex• atuou de alguma 
forma, fot no sentido contrário, pedindo empréstimo e não 
fornecendo-o, o que é até possível de ter acontecido. Mas 
isto não lhe tira nenhum mérito. 

De qualquer maneira, Sr. Ministro, quero dizer a V. 
Ex~ que, nos limites das possibilidades, a sua exposição foi 
além da minha expectativa. Não quero dizer que concordo 
com tudo que V. Ex~ disse, penso que existem pontos ainda 
controverso~ •. mas reconheço que V. Ex~, em vindo ao Senado 
por iniciativa própria e com as afirmativas que fez, acaba 
realmente apresentando uma série de aspectos que eram des­
conhecidos por todos nós e que, sem dúvida nenhuma, para 
um Governo que tem a pretensão de ser transparente, são 
absolutamente exigidos. 

Vivemos uma época em que o povo brasileiro conquistou 
um processo transparente, aberto e cristalino, em que todos 
nós- Senadores, Deputados, homens públicos ou ocupantes 
de qualquer cargo do Executivo- temos a responsabilidade 
permanente de oferecer essa satisfação à Nação. Sob esse 
aspecto, receba a minha homenagem. 

O Sr. Irapuan Costa Júnior - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. JRAPUAN COSTA JÚNIOR (PP-GO. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 
o Senador Jarbas Passarinho já alertou-nos no sentido de 
uma maior observância ao Regimento - nossa Lei Interna 
-que nós, que fazemos as leis, devemos observar. Costumo 
ouvir sempre embevecido o meu colega Mário Covas que 
acabou df'. dizer que avançou o sinal. Mais do que isso, S. 
Ex~ está estacionado em local proibido já há alguns minutos. 

Quero pedir ao Sr. Presidente que faça observar o Regi­
mento, porque há inUmeros colegas aqui que ainda q!Jercm 
se fazer ouvir pelo Sr. Ministro e fazer também as suas indaga­
ções. Inclusive o Sr. Ministro, como não é uma pessoa da 
Casa, precisará ser alertado sempre que estiver infringindo 
as leis internas do nosso trâmite. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex" será 
atendido. 

Sr. Ministro, concedo a palavra a V. Ex" para responder. 

O SR. ELJSEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Mui­
to obrigado, nobre Senador Mário Covas. Quero dizer que 
as referência" que V. Ex" acaba de fazer sobre a minha inteli­
gência desvanece-me, mas, nessa matéria, curvo-me perante 
V. Ex' 

Com relação à reserva do hotel em Nova Iorque, devo 
dizer que foi feita por minha assessoria. Havía uma dúvida· 
se eu regressaria de Washington ou se ficaria um pernoite 
adicional em Nova Iorque e voltaria no dia seguinte. A decisão 
foi a de ficar lá e minha assessoria fez a reserva. Fui acompa­
nhado por dois secretários a Nova Iorque, além dos outros 
que estavam comigo em Washington e lá permaneceram, e 
esses secretários também fizeram, mediante o mesmo pro­
cesso, as suas reservas. 

É importante salientar, em nome até mesmo da procla­
mada inteligência, que se, digamos, alguma empresa tivesse 
feito a reserva para mim ou para os secretários que me acompa­
nharam, por que teríamos de dar como garantia de pagamento, 
na entrada do hotel, cada um de nós, o nosso cartão de crédito? 

Com relação à pergonta sobre o PROEX e ao fato de 
que a Norberto Odehrecht tem 60% dos financiamentos já 
concedidos, penso que fui bem claro aqui, nobre Senador: 
no Governo ftamar Franco essa construtora não recebeu um 
financiamento sequer. Não é o caso de o Ministro da Fazenda, 
em sua presença aqui, apresentar esclarecimentos ou mérito 
das decisóes de governos anteriores de conceder financiamen­
tos a essa empresa. Porque, neste caso, eu teria que ter exami­
nado ou estudado, antes de vir ao Senado, todas as decisões 
dos governos anteriores sobre esses financiamentos, para pres­
tar os esclarecimentos. 

V. Exa, inclusive, traz-me uma informação. Realmente 
nâo sabia que a Odebrecht tinha 60% dos financiamentos 
de serviço no exterior. Não sei se se refere ao número de 
financiamentos ou a valor financiado. 

O SR. MÁRIO COVAS- Refere-se a valor financiado. 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda) -
Quanto à indagação adicional relativa às exigências que teriam 
sid? feitas, V. Ex~ leu um documento que foi, na verdade, 
assmado pelo Secretário Executivo do Comitê - que é o 
Secretário Executivo do Ministério da Indústria e Comércio 
-onde ele diz que o Comitê deu prioridade ao financiamento 
ao Peru, uma vez equacionadas, pe-!c mesmo Comitê de A va­
liação de Crédito do Exterior, algumas questões relativas ao 
relacionamento financeiro bilateral. 

Quero dizer que o assunto, após receber as instruções 
do Banco do Brasil e do Banco Central, veio ao Secretário 
Executivo do Ministério da Fazenda. E aqui novamente devo 
repetir que só agora o Ministro da Fazenda tem conhecimento 
de~:,es assuntos, foi uma tramitação que ocorreu no âmbito 
do Ministério e, neste caso, até diria que isso ocorreu na 
minha ausência, quando estava fora do País. Noto aqui o 
voto solicitado aos diferentes membros do Comitê de Financia­
mento à Exportação onde o Secretário diz, ao obter os votos, 
que: "o voto seria no sentido da aprovação da proposta origi­
nal apresentada pelo Banco do Brasil -a proposta original, 
portanto, é apresentada pelo Banco do Brasil-com as seguin­
tes condições para os desembolsos da operação: 1) cláusula 
de cross-default com o Banco Central; 2) cláusula de good 
will para garantir que não serão solicitadas renegociações dos 
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créditos existentes; 3) entrega ao Banco Central das notas 
promissórias relativas ao contrato de reestruturação". 

Tenho a impressão de que, a serem inseridas no contrato 
que mais tarde viria a ser assinado pelo Banco do Brasl1. 
essas condições seriam levadas então ao conhecimento do 
Comitê para aprovação final. Além disso, a alegação de que 
as condições financeiras devem ser idênticas às demais opera­
ções de serviço que têm sido aprovadas pelo Comitê, conforme 
moposto pelo Banco do Brasi\ no item 72 do voto original. 

De modo que espero, com isso, ter apresentado os escla­
recimentos ao Senador Mário Covas. Não sei se consta, na 
documentação entregue ao Senado, essa colocação com os 
pedidos dos votos. 

O Sr. Mário Covas- Não consta do documento. 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda) - Es­
tou sendo informado de que realmente não consta da docu­
mentação. 

Com referência à questão relacionada às usinas hidrelé­
tricas, o nobre Senador, com a experiência administrativa 
que tem, está coberto de razão. Não competiria ao Ministro 
da Fazenda, ao anunciar um programa do governo, decidir 
quais são as prioridades no campo elétrico. É claro que no 
meu caso, como V. Ex· ressaltou, participei do setor. Mas 
quero lembrar a V. Ex• que lançamos também o programa 
agrícola, na palavra do Ministro da Fazenda. E o Ministro 
da Fazenda falou inclusive que o arroz, o feijão, a mandioca, 
o trigo e a soja seriam produtos básicos alimentares prioritá­
rios. E, neste programa, está inserido que o governo vai partir 
para um financiamento à calagem, à correção de solo, à arma­
zenagem e à renovação de maquinaria. O programa envolve 
também o lançamento de um programa habitacional. 

Ora, evidentemente, o \1inistro da Fazenda não é eclético 
para, sozinho, traçar um programa de governo. Cada tópico, 
nobre Senador, foi discutido com os Ministérios correspon­
dentes. Discutimos com o Ministério da Agricultura- e tam­
bém com o Banco do Brasil - quais seriam as prioridades 
e os investimentos no campo de cada uma das medidas da 
área agrícola. O mesmo foi feito na área habitacional e na 
construção de estradas que também estão inseridos no pro­
grama. 

E isso ocorreu, também, com relação às usinas hidrelé­
tricas. Essa prioridade não foi apenas editada no âmbito do 
Ministério de Minas e Energia - no âmbito da Eletrobrás, 
que é uma empresa holding-, mas, também, aprovada nos 
conselhos de administração das diferentes empresas. O Conse­
lho de Administração de Furnas deu prioridade à construção 
de Corumbá; o Conselho de Administração da Chesf deu 
prioridade à construção de Xingó; o Conselho de Adminis­
tração da Eletronorte deu prioridade à construção de Samue\ 
(existe uma outra, Manso, que também está a cargo da Eletro­
norte); e o Conselho de Administração da Eletrosul deu priori­
dade à construção da usina de Jorge Lacerda. 

V. Ex• tem toda razão: o Ministro da Fazenda não poderia 
fazê-lo, se isso não estivesse inserido num contexto do entendi­
mento das empresas que constroem e que realizam essas usinâs 
com recursos próprios. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Senador 
Mário Covas, V. Ex• dispõe de dois minutos para contraditar. 

O SR. MÁRIO COVAS- Vou ver se resgato um pouco 
do atraso. Muito obrigado.(Risos) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) 
a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

Concedo 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS-PA. Para interpe­
lar. Sem revisão do orador.) - Sr. Ministro: ouvi V. Ex·' 
durante toda a sua exposição. Acho que as dúvidas que pode­
riam haver foram convincentemente sanadas, mas há um pro­
blema que mereceria, suponho eu, receber de V. Ex" uma 
resposta. 

V. Ex• referiu-se ao número de operações que foram 
examinadas, aprovadas e efetivadas, em bens e serviços. Exa­
minadas, 179, aprovadas 116 e efetivadas 46, em bens; em 
serviços, 26, 12 e 6, respectivamente. Depois, vêm os períodos 
seguintes e o período final. 

Vejo, por algumas dessas decisões já tomadas- folheei 
a esmo o documento de V. Ex" - , operações aprovadas 
no CFE, um exportador, uma construtora, empreendimentos, 
obras civis da Hidrelétrica Karum lll, do Irã; e ainda por 
decidir, enquanto apronta para decisão, como V. Ex• salientou 
que é o caso do Peru, projeto de irrigação, concluindo a 
construção de duas hidrelétricas e urna minicentral de energia, 
e assim por diante. 

Para não ter a oportunidade de ser objeto de uma obser­
vação de que teria ultrapassado o tempo destinado a indaga­
ções, a pergunta seria simplesmente esta: Por que, no entendi­
mento de V. Ex• - e aproveitando a oportunidade de que 
será remetida ao Senado, como V. Ex• disse, a modificação 
da lei- não se dá mais prioridade àqueles casos de financia­
mento para exportação de bens de consumo. duráveis ou não, 
em vez de bens de capital e serviços, especialmente - não 
digo que devam ser excluídos, mas falo em prioridades. 

Por que defendo essa tese? Porque penso que no mo­
mento em que fazemos um financiamento para a exportação 
de bens de consumo, estamos produzindo esses bens no País, 
dando emprego no País, gerando riqueza aqui, e vendendo 
nosso produto lá fora. 

Essa era a pergunta que gostaria de fazer a V. Ex' O 
que nos poderia dizer V. Ex\ qual a sua inclinação, como 
Ministro da Fazenda confirmado? 

OSR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Mui­
to obrigado. Senador. Considero bastante importante a refe­
rência de V. Ex• É preciso que, realmente, se estabeleça uma 
política, uma diretriz geral nas exportações. Penso mesmo 
que é uma oportunidade para fazermos uma revisão da política 
de exportação. Quem sabe, tudo isso que aconteceu foi muito 
útil para o País! Sem dúvida alguma, não deveríamos dar 
maior prioridade às exportações de serviços, exceto os casos 
específicos, que serão analisados dentro das características 
do comércio exterior e das relações diplomáticas com os paí­
ses. Penso que estaríamos, realmente, contemplando uma 
maior geração interna de empregos, partindo para a expor­
tação de bens de consumo duráveis e de bens de capital. 

Concordo plenamente com V. Ex~ quanto a isso. Talvez 
a exportação de serviços não deva ser a primeira prioridade, 
em lermos de política, independentemente dos casos que se 
analisa especificamente, 

Com relação à exportação de bens de consumo duráveis, 
a minha assessoria me traz uma informação que talvez seja 
interessante levarmos em conta, ou seja, que os bens de consu­
mo têm o seu !lr0prio mercado, sem necessidade de financia­
mento, por exemplo, soja, suco de laranja, etc. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- As commodities. 
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O SR. ELISEU RESENDE - Exatamente. De forma 
que talvez devêssemos, nesse elenco de prioridades, quem 
s~be 1 defini-la primeira~ente para os bens de capital, que 
tem valor agregado, e detxar corno última prioridade a expor­
tação de serviços. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Agradeço a resposta, 
Sr. Ministro. Acho que me convém. Gostaria apenas de con­
cluir fazendo uma lembrança a V. Ex\ que é um homem 
de _leituras e um PhD, em relação à experiência que viveu 
hoje aqui e está vivendo nestes dias. Socorro-me de um autor 
francês chamado Chamfort. Ele dizia que "de duas coisas 
?s. ho!llens não podem livrar-se: das rugas do tempo e das 
mJustlças dos seus semelhantes". Muito obrigado. 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Mui­
to obrigado, Senador Jarbas Passarinho. Espero um dia pelo 
menos livrar~me das rugas do tempo. (Risos) 

Durante a interpelação do Sr. Jarbas Passarinho, 
o Sr. Chagas Rodrigues, Ja Vice~Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Hum­
berto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronan Tito. 

Lembro aos Srs. Senadores que esta sessão terminará 
exatamente às 19h04min. Ainda teremos 6 interpelantes, afora 
o Senador Pedro Simon, que falará ao final, como Líder do 
Governo. 

O SR. RONAN TITO (PMDB-MG. Para interpelar. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr. Ministro Eliseu 
Resende, Srs. Senadores: 

Infelizmente, não temos o Eximbank, não temos aqui 
um organismo para financiar as exportações. Por isso, acaba­
mos criando similares sem autonomia, sem capacidade de deci­
são e sem fundos para fazer isso. Hoje temos o PROEX, 
que teve sua verba votada no orçamento da União, pelo Con­
gresso Nacional, carente de fundos mesmo assim. E todos 
nós queremos- ou, pelo menos, a maioria das pessoas deste 
País- ampliar as exportações. 

Ouvimos aqui, muito recentemente, um discurso relacio­
nado a isso: o de que precisávamos aprovar a lei dos portos 
urgentemente, porque o Brasil tinha todo o interesse em au­
mentar as suas exportações. 

Por outro lado, Sr. Ministro, estamos, neste momento 
- e já há muito tempo - sonhando com um Brasil que 
saia do atoleiro. Um Brasil que, primeiro, viu-se paralisado 
pela idéia de que a dívida externa o impedia de desenvolver-se. 
Fui prisioneiro dessa idéia também. Depois, f0mos prisio­
neiros de outras idéias: o FMI é culpado; é culpada por isso 
também a banca internacional. Ficamos como adolescentes 
políticos, colocando sempre a culpa nos outros. Até que um 
dia resolvemos olhar para dentro de nós mesmos. 

Devo dizer a V. Ex• - confessei-lhe isso outro dia no 
corredor do Congresso - que estava muito animado com 
o aumento da arrecadação de tributos deste País, mercê da 
credibilidade do Governo Itamar, mercê de um trabalho do 
Ministério da Fazenda, que faz a arrecadação, c mercê, tam­
bém, deste Congresso, que faz uma CPI sobre a evasão fiscal 
e tem denunciado ao País o escândalo que é, neste momento, 
e há muitos anos, a evasão da receita, a sonegação. Chegamos 
até a ouvir o Presidente da Federação das Indústrias do Estado 
mais importante deste País dizer que quem não sonega é bobo! 

NoS Estados Unidos da América do Norte, o americano, 
quando se vê esbulhado nos seus direitos, diz: '"Eu sou um 
pagador de impostos". Lá eles entendem que o homem se 
~nscr~ve na cidadania quando paga impostos. Aqui achamos 
~nte_hgente quem não paga . Essa lição foi dada sem que a 
JUStiça, sem que ninguém dissesse nada. Acho até que muitos 
bateram palmas. 

Mas, repito, começávamos a ficar otimistas. A divida 
externa já não nos assusta. O seu serviço compromete 1% 
do nosso PIB. Estamos e continuamos assustados com o custo 
do serviço da dívida interna. V. Ex• foi procurado, inclusive 
pelos banqueiros, e não escondeu isso, que o custo da rolagem 
da dívida interna é enorme, e os banqueiros estão suplicando 
para que não se a contenha, para que não se pague, não 
se resgate essa dívida interna, senão eles quebram. 

Agora, repito, estamos vendo a arrecadação aumentar, 
as despesas diminuírem em alguns setores, mais visivelmente 
no Ministério da Previdência, a divida externa sendo domada 
com uma perspectiva de chegarmos ao final do ano sem deficit 
-há essa perspectiva. Há pouco conversava com uma Sena­
dora aqui, e ela disse: V. Ex• é muito otimista! Ao que respon­
di: os números é que são otimistas. Sr. Ministro Eliseu Resen­
de, na medida do possível. acompanho a arrecadação mês 
a mês, as despesas mês a mês, as emissões, enfim, tudo o 
que eu posso acompanhar, porque estou preocupado com 
o Brasil. 

E, agora, paramos o Brasil inteiro, paramos o Governo 
porque estamos discutindo um assunto importantíssimo: o Mi­
nistro da Fazenda viajou com o Fulano de Tal, o Ministro 
se hospedou no hotel tal, a reserva foi feita por outro, etc. 

Devo dizer a V. Ex•- e quero fazê-lo diante do Plenário 
- houve um momento em que senti vergonha de ser senador. 
Não podemos permitir que esta Casa se transforme em tribunal 
da Inquisição. Esse não ê o papel do Senado Federal! Não 
foi para isso que disputei a eleição! Não foi! 

Mas, Sr. Ministro Eliseu Resende, tudo isso tem raiz 
na interpretação do art. 52, itens V e VII da Constituição 
Federal: 

''Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe­
deral: 

V - autorizar operações externas de natureza fi­
nanceira, de interesse da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos Territórios e dos Municípios; 

VII - dispor sobre limites globais e condições 
para as operações de crédito externo e interno da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
pios, de suas autarquias e demais entidades controladas 
pelo Poder Público federal;" 

Como se vê, o item VII explicita, inclusive, limites. 
No entanto, nesta "república do faz~de-conta'', em que 

nós todos estamos trabalhando e rezando para que isso passe, 
um Procurador do Ministério da Economia ousou, advogando 
em causa própria, dar um parecer no sentido de que essas 
exportações não teriam que passar pela apreciação do Senado 
Federal. Isso é um desrespeito frontal à Constituição. 

· Se estivéssemos, Sr. Ministro, obedecendo à Constituição 
e essa proposta de financiamento de exportação de serviços 
do Brasil para o Peru tivesse vindo para a Comissão de Assun­
tos Econômicos, garanto a V. Ex~. tiraríamos dela toda a 
emotividade, assim como a de outras operações. 

Não sou da Bahia, não tenho nenhuma ligação com a 
Odebrecht ou ami~os nessa empresa. Mas estou entendendo 
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que a vinda de V. Ex~ aqui, inclusive para muitos, não foi 
para colocá~lo no pe\ourínho. Apesar de eu não possuir flenhu­
ma ligação, repito, com a empresa Odebrecht eu me orgulho 
dela. Quando vou aos Estados Unidos, Miami, por exemplo, 
posso ver o nome da empresa Odebrecht estampado em placas 
e posso vê-la competindo com empresas norte-americanas . 
Quando vou a outros países, também posso ver a Odebrecht 
trabalhando, competindo e levando o nome do BrasiL E, 
segundo informações de que disponho, cumprindo rigorosa­
mente seus contratos. Se ela é mais agressiva, se ela é mais 
competente, se pleiteia melhor os seus financiamentos, isso 
é outra coisa. 

Ah, se tivéssemos centenas de Odebrecht para expor­
tarmos serviços! Temos que exportar de tudo, Sr. Ministro. 
Estamos parados na casa dos 30 bilhões de dólares de exporta­
ções há quantos anos? E estamos discutindo aqui com quem 
o Ministro andou de aviáo, onde ele se hospedou, quem pagou 
a sua conta. Será que este País resiste, em seis meses, à troca 
de cinco Ministros da Fazenda? 

Por ocasião da troca do quarto Ministro da Fazenda, 
a revista The Economist, ouvindo banqueiros londrinos. es­
tampou a seguinte notícia: "Esse país não é confiável. Um 
país que troca, em cinco meses, quatro ministros não pode 
ser confiável." 

Alguns pensam que não dependemos da banca interna­
cional, pensam até que podemos ser uma ilha. que somos 
tão importantes, tão extraordinários que não temos que dar 
satisfação ao mercado internacional e muito menos aos bancos 
internacionais. 

Já participamos, Sr. Ministro, desse dito mundo ocidental 
e cristão com 1.6% do PIB; hoje. participamos com menos 
de 0.9%. Mais duro que morar no Terceiro Mundo, despen­
cando para o Quarto Mundo, é ouvir discurso do Quinto 
Mundo. Precisamos criar maturidade do tamanho deste País 
e competência para tirarmos este Brasil do atoleiro; País que 
está em melhor situação financeira que os Estados Unidos 
da América do Norte, um Pah cujas dividas interna e externa 
somadas chegam a pouco mais de 40% do seu PIB, enquanto 
que os Estado':'! Unidos da América do Norte devem 80% 
do seu PIB. Além disso, ainda temos várias estatais para 
privatizar e para acabar com essa dívida se quisermos; não 
sei se queremos, não sei se os banqueiros deixam. É preciso 
distrair a atenção do povo brasileiro, do Congresso Nacional, 
das tomadas de opinião, das tomadas de atitude mais impor· 
tantes, porque há muitos interesses prejudicados. 

Devo dizer a V. Ex: que gostei muito de sua franqueza, 
não me espantou. Quero revelar aqui para o Plenário um 
pedaço de nossa vida. 

O Ministro Eiiseu foi candidato ao Governo do Estado 
de Minas Gerais. Nós debatemos numa emissora de televisão 
em Uherlàndia. Nunca fui tão grosseiro e agressivo em toda 
a minha vida, como o fui com o Ministro Eliseu. Naquele 
momento. disputávamos uma guerra, e não uma eleição. 

Não posso ter o privilégio de dizer que sou um dos amigos 
do Ministro Eliseu. Temos um relacionamento, graças a Deus, 
afável. Mas. pelo amor de Deus, será que o interesse nacional, 
neste momento. não pode sohrepor-se a essas questiúncubs? 
Será que não temos competência, neste momento, para anali­
S<lr fr\amente? 

Sr. Ministro. estou aprescnt<tndo uma emenda à Resolu­
ção n" 36. para que todas as operações. cumprindo o preceito 
constitucional. venham para a Comissão de Assuntos Econô-

micos do Senado, para que lá, sim, tiremos desses negócios 
toda a emocionalidade que possa ter à vista da imprensa. 

É evidente que a análise pelo Comitê é importante, que 
a análise técnica ê importante, mas a necessidade, o interesse 
político também tem de ser consultado. 

Não sei se muitos aqui sabem, mas a quarta maior reserva 
de gás do mundo está no Peru e a da Bolívia, de que estamos 
falando há trinta anos, não representa 10% dessas reservas 
do Peru. Será que isso nos interessa nas relações bilaterais? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O tempo 
de V. Ex~ encerrou-se, Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO- Eu agradeço a V. Ex• Não tenho 
perguntas para fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
1 palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB-BA. Para interpelar. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Ministro, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, três são as questões que me levam a argüir V. 
Ex\ Sr. Ministro. A primeira é política, não diz respeito so­
mente ao Ministério da Fazenda mas, sim, sobre o Governo 
como um todo: o Brasil atravessa uma situação difícil- reces­
são, desemprego. transportes degradados, habitação, Educa­
ção, Saúde, fome, sede, tudo a desejar- e o Governo, ao 
invés de investir no Brasil. se dá ao luxo de financiar obras 
em outros países. Politicamente isso está certo, Sr. Ministro? 

A segunda questão é técnica: os países que solicitaram 
financiamento estão com suas situações regularizadas- Equa­
dor. Peru e outros - em relação ao Brasil? É verdade que 
o Governo peruano não fez solicítação de empréstimo ao 
Brasil? 

A terceira, Sr. Ministro, é uma questão ética. O Governo 
Itamar Franco mantém-se ainda com apoio do Congresso, 
e evidentemente do povo brasileiro, em face da honestidade 
e serie~ade que caracterizam a pessoa do Presidente da Repú­
blica. E natural que o mesmo se exija dos componentes de 
sua equipe de trabalho. 

Nos últimos anos, fortunas são feitas da noite para o 
dia- quase sempre por dirigentes públicos ou por empresas 
privadas transacionando com o Poder Público. A eficiência 
e a produtividade são colocadas de lado, cedendo lugar às 
especulações e às maracutaias. 

Nada mais justo de que a vida dos dirigentes públicos, 
dos políticos que exercem cargo eletivo, em todos os níveis, 
seja examinada de todas as formas; que se faça um strip-tease 
de cada um deles. 

V, Ex•. Sr. Ministro, fez um histórico de sua vida. Creio 
importante, ainda, o envio ao Senado Federal das últimas 
dez declarações de renda, incluindo a variação patrimonial, 
para que não paire dúvida sobre a sua pessoa, e seja restaurada 
a credihilidade do seu ministério, necessária ao acerto do 
Plano de Ação Econômica do Governo. 

Eram essas as questÕe$. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Com a pala­
vra o Sr. Ministro Eliseu Resende. 

O SR_ ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)~ Mui­
to ohrigado. nohre Senador Ruy Bacelar. 

Respondo a sua primeira pergunta, à qual confere caráter 
político: se é correto o financiamento a outros países. Real­
mente, essa é uma indagação 4ue surge quando observamos 
a política de comércio exterior. Na verdade, o Brasil também 



4342 Quinta-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 199~ • 

lecebe financiamentos de outros países, quando precisamo&­
obter crédito de fornecedores, em decorrência de investimen­
tos que aqui são feitos. 

É claro que hoje, infelizmente, as dificuldades de o Brasil 
receber crédito de fornecedores são maiores, em virtude dé · 
haver declarado, em anos an.ter'iores, a moratória. Realmefite, 
hoje, existe também o risco Brasil. · 

Entendo que todos os países civilizados do mundo estão 
caminhando no sentido de prepararem um programa de estabi­
lização econômica; negociarem suas dívidas externas, consoli­
dando-as, como o Brasil está fazendo, para que pos,s~wo~. 
não apenas equacionar o passivo da dívida externa brasi)eira, 
o que é importante, mas também voltar a ser inserido na, 
comunidade financeira internacional, recebendo financiamen~, 
tos e créditos de fornecedores. · · . ' ' Essa política é examinada, primeiro, no, âmbito do ~inis~ 
tério das Relações Exteriores, que analisa a política de r~J"!ç_qe~~ 
diplomáticas; depois, no âmbito do Ministério da Indústri~ 
e do Comércio, que verifica a natureza dos insumos, dos P.ro~ 
dutos, dos bens de capitais e dos serviços que deverão s~r:, 
expo~tados. . , , J·· ., ' 

E importante registrar que, de acordo. cqrn a legislaçãq,_ 
os recursos que estamos destinando ã exportação são deCor-. 
rentes da rotatividade dos financiamentos feitos anteriormen~ 
te. Quando os países que já foram financiados pelo Brasil' 
no intercâmbio de comércio fazem os seuS. pagamentos, o, 
nosso comitê de financiamento e o Banco do Brasil utilizam 
esse fundo de recursos para refinanciar. , . 

Na verdade, de acordo com uma resposta que já dei 
aqui anteriormente, não estaremos prejud_icando, com essa. 
atitude, os investimentos que podem ser feitOs internamente, 
no BrasiL Mas é certo que temos que ficar Úmbém resiritçs_,, 
limitados ãs disponibilidades da existência desses fundos. e 
às disponibilidades de recursos do Tesouro NacionaL . , 

O nosso programa de estabilização ec0p9mica foi anun­
ciado aqui, no dia 24 de abril. Não obstaflte tenhamos uma 
dotação orçamentária maior para estímulo à exportação; em 
decorrência das dificuldades econômicas dq ijrasil e do progra­
ma de estabilização econômica, reduzimos essa dotação para 
200 milhões de dólares, sendo que a dotação orçamentária 
apr~wada pelo Congresso Nacional, para ·ess~ efeito, é bem 
maiOr. 

No que diz respeito à segunda pergunta de, V. Ex~. quando 
se analisa um financiamento, é claro que a pr.imeira condição 
é verificar se os países estão com a sua situação regularizada. 

1 

Inclusive tivemos a oportunidade, aqui, de discutir o caso 
do Peru. Nesse caso, foi verificado que o Pefu terá de assumir, 
agora, o compromisso de não ser inadimplente com relação 
aos financiamentos que o Brasil lhe concedeu 'anteriormente. 
Esse financiamento não poderá estar inserido nas negociações 
do Clube de Paris. e o Peru terá que pagar regularmente 
ao Brasil. se esse empréstimo for aprovado, a fim de que 
ele seja concedido. 

V. Ex• também pergunta se o Peru e o Equador fizeram 
o pleito. É importante registrar a maneira. como isso se pro­
cessa. O país faz uma concorrência internacional. No caso, 
o Peru ou o Equador, tem um projeto para executar; há 
uma concorrência internacional, onde entram empresas do 
próprio país e também empresas de quaisquer outros países, 
sob a condição de a empresa qualificada e ga~hadora da licita~ 
ção, no futuro, trazer do seu país um financiamento. Então, 
não é que o país faça o pleito, é que isso faz parte do próprio 
processo de licitação. 

.. fprta~~o. as _empresa~ b:ra~ileiras participam daque.l~ pl~i-, 
to, e,, ~o se ~findJdat~rep} à ti~i~aç~o, faz~m. uq1~ spli(;iFaçãg_. 
prévia ao J;Janc:o_ d,<? J3r~~i\. No, casp qo Peru, ;ts COI)str~t9,r.a~ 
Oçlebrec~·t ~ Andr~CI~,Gutierrez fizer~m.um solicitação.pr~via~ 
ao ~anca do B.i-asil .• que deu _uma espé'ç:ie de sinal _verde;, 

• ' ',. J ' ••• ' ' ' -:... • •• • • •• 
as.cons~rutoras entraram na concorre~cl3, d1sputandÇ> e,:.o.fl},. 
outras empresas de outrOs países e também com as empresas·, 
peruanas; acontece que a Odebrecht ganhou a concorrência·, 
e· dentro de~sa linha é que foi feita a solicitação da emPresa 
ganhadora da concorrência, para a concretização do financia~ 
fr!.en_to. Se; a Andrade Gutienez-tivesse ganho a.concorrtincia, 
tamb~rp t~ria.f~it9 a solici_taçãq par~ o ç-nçaminh~mento,do. 
fi,n,ançiflmento.. . , . . '··~ ;:·· 

. " J;:sp~r.q, haver, respondido. adequad~mente. Não são. os.· 
pa_í~~s que fazem realmente o pleito. O financiamento íkcorr~·, 
de um processo de licitação internacional feito por cad().·país.:: 

, Agradeço_ a sugestão de V. Ex~: estarei encaminhando 
ao Senado Federal, com a maior brevidade possível, as últimas 
dez declarações do Imposto de Renda, para ~ ~erificaçãQ çlas; 
v~riações patrimoniais do meu impost9. ,_J·, ,; 

. OSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)--'- V. Ex• ile~e" 
ja -conti:aditar, ·nobre Senador Ruy Baceraf? ' ·· · •n f~;: 

' . ' .. . '.c,., 
O'SR. ~UYijACÉ~~R _:N?q,,Sr: P~esi,denie. O~ríg~dq., 
O SR., PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Antes de· 

conceder a palavra ao próximo orador, lembro aos Srs. Sena­
dores que ainda há cinco oradores inscritos, e que às 19h04min .. 
encerraremos esta sessão, havendo, em seguida, uma. sessão. 
e~traordi~~ria. Logo em seg_ui~a1 •. h.ayerá,';l_m~,.s~ssão:.4P son~ 
gresso Nacmnal. , J;._;:.- 1 ..... 

Concedo a palavra ao nobre Senador Irapuan Costa Jú-
nior. I • ' f \:i- t'~ •;,.• ~I 

• • , • •, • 1 ,_ t.• • · v. '1 H , 
O SR. IRAPUAN COSTA JUNIOR (PP-GO. Para inter­

pelar. Sem ·revisão dd orador.)- Sr.-· Presidente.~ Srs.iSer\3.do~ 
res; Sr. MiniStro, itós, da Bancada do P<irtido ProgressiSta· 
nesta Casa, estamos acompanhando todo ésse emaranhado · 
surgido na imprensa, envolvendo a questão do PROEX. Mas· 
devo dizer que em nenhum inomento os Colegas que contPõe'm,: 
o Partido Progressista ·esbOçaram qualquérlpré-julgameíttO • 
negativo quanto à pessoa-de V. Ex~ Esse·, aliás, é·um 'do's;' 
postulados do· nosso Partido. E, lioje; ap~s recebermoS· OS· 
documentos enviados por V. Ex~ e, principalmente;· dej>ois ·: 
de ouvirmos aqui a sua exposição, conv·encemo-nos· de qUe<· 
a atitude que adotamos foi a mais· prudente e a mais correta;·· 
quando se trata de analisar o comportamento de um homem 
público. 

Não renho perguntas, mas uma afirmação a fazer: estamos 
plenamente convencidos da lisura, da correção desse processo 
tão explorado nos·últimos dias. Desejamos a V. Ex~ e, ·em 
conseqüência, ao Brasil bastante sucesso -na condução desSe· 
plano que pretende, ao menos em parte, resgatar á grave· 
situação econômica e social que estamos vivendo. ' 

Muito obrigado. 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Mui­
to obrigado, nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo · 
a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. '1 

O SR. RONALDO ARA.GÃO (PMDB-RO. Par .. in.ter; 
pelar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senaçlo­
res, Sr. Ministro, serei breve. A exposição feita por V. ~x.\ 
hoje, no plenário desta Casa, me convenceu. Só tenho uma,, 
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indagação à fazer: é a respeito do PRO EX, que é uma institui~ 
ção que gera benefícios políticos e financeiros para o Brasil. 
Qual o seu relacionamento com outros países e como é feita 
a exportação dos seus produtos? É um mecanismo correto 
e necessário para o fomento da atividade interna, quanto à 
geração de renda e emprego? É a indagação que faço a V. 
Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Com a pala· 
vra o Sr. Ministro Eliseu Resende. 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Essa 
é uma indagação realmente relevante que tivemos a oportu­
nidade de discutir. Talvez seja uma política importante, de 
acordo, inclusive, com a indagação do Senador Jarbas Passa­
rinho, que também tirou partido das palavras proferidas aqui 
pelo Senador Ronan Tito, muito importantes. 

É necessário examinar, agora, de uma forma mais profun­
da, a política de financiamento à exportação, particularmente 
procurando detectar quais seriam as prioridades nessa política 
dentro desse aspecto importante de geração interna de empre­
gos. Concordo inteiramente com V, Ex~ Entre todos esses 
fatores, dados e parâmetros que devem instruir agora·a decisão 
política do Senado Federal, de priorizar as exportações, penso 
que um dado importante, um parâmetro importante para asso­
ciar a política de comércio exterior às soluções dos problemas 
mciais e econômicos do País, é tentar priorizar, particular­
mente, aqueles financiamentos que produzam maior geração 
de emprego interno. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Muito obrigado. Estou 
satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palàvra ao nobre Senador Beni V eras: 

O SR. BENI VERAS (PSDB·CE. Para .interpelar: Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr·. Senadores, Sr. Mi­
nistro, ouvi as considerações a respeito da construtora, e eu 
gostaria de acrescentar um pequeno fato. Para mim, as cons­
truto~:as nacionais sofreram um processo de degradação nos 
últimr>s anos e adotaram um comportamento marginal no tra­
~amento da coisa pública. No tratamento com as repartições 
~úb.licas e com o Governo têm buscado formas de corromper 
o sistema público de funcionamento de contratação de obras, 
de tal maneira que o País tem sofrido sérios danos, em virtude 
desse comportamento das empresas construtoras. É um fato 
que não se pode esconder, a não ser que se queira vendar 
os olhos intencionalmente. Em virtude disso, a população 
vê a ação das construtoras sempre de uma maneira muito 
suspeita, .e com razão, pois há fatos recentes que provaram 
que elaS foram capazes de permear o Governo a tal ponto 
que ele foi levado à cassação por este Parlamento devido 
a essas deformações. Então, penso que não é de se estranhar 
que tenhamos suspeitas em relação ao comportamento das 
construtoras. 

Sr. Ministro, o Brasil se encontra numa situação de extre­
ma dificuldade: escassez de recursos para financiar os projetos 
prioritârios para o desenvolvimento do País; faltam recursos 
para a recuperação das estradas, para aumento da capacidade 
de produção de energia elétrica, para financiar a agricultura, 
enfim, há falta de recursos para tudo, inclusive para programas 
sociais. 

Como, nessa situação, utilizar os recursos escassos para 
financiar a exportação de serviços, beneficiando grandes em­
preiteiras nacionais? Sabemos Que o retorno desses financia-

mentos para o País é pequeno em CGmparação com outras 
aplicações possíveis. Quais são os resultados que o Governo 
espera? Por que não financiar a exportação de recursos que 
geram empregos e divisas para o País, ao invés de financiar 
serviços que trazem poucos resultados para a economia nacio­
nal" 

Como Ministro da Economia, V. Ex• tem uma visão am~ 
pia dos grandes problemas que afetam a economia nacional 
e sabe quais são as grandes prioridades, como, aliás, estão 
no Plano de Ação Governamental aprovado pelo Presidente 
da República. no dia 24 de abril. O Plano Eliseu não se refere 
à exportação de serviços como uma prioridade. Enquanto 
isso, sabemos que faltam recursos para atender aos programas 
prioritários do plano preparado por V. Ex• 

Como se justifica, neste contexto, no momento em que 
decidir sobre a aplicação de recursos públicos, a possibilidade 
de exportação de serviços, com recursos de programas priori~ 
tários do plano do governo? Nesse contexto, nós que apoiamos 
o Governo Federal e tentamos convencer a população de 
que ela deve fazer sacrifícios para que o Governo consiga 
equacionar os problemas nacionais, tão prementes- inclusive 
porque precisamos de um programa de estabilização e de 
combate à inflação - , precisamos entender com clareza se 
a motivação de V. Ex~ não tem vinculação com o fato de 
ter sido executivo da grande empresa beneficiada, durante 
vários anos. E mais ainda, ter sido acompanhado por um 
diretor da empresa na visita que fez aos Estados Unidos. 
Isso eu digo~ não porque desconfio de V. Ex•, mas porque 
sei o comportamento das empreiteiras, e tenho razões para 
isso em virtude dos últimos acontecimentos em nosso País. 

Acredita V. Ex• que é possível explicar ao homem comum 
que, enquanto a sua renda é contida, faltando dinheiro para 
atendimento de suas necessidades mais essenciais, o Ministro 
responsável pelo equilíbrio das finanças nacionais, dá a sua 
cobertura a um projeto de empréstimo ao Peru para aplicação 
prioritária? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Com a pala­
vra o Sr. Ministro. 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Mui­
to obrigado, Senador. 

As considerações de V. Ex~ são vagas, no que diz respeito 
a aspectos já discutidos aqui, de que devemos realmente, 
no contexto das exportações, dar prioridade àqueles empreen~ 
dimentos ou àqueles financiamentos que produzam maior ge~ 
ração de empregos inkrnamente. Já tivemo~ a oportunidade 
de discutir e, neste ponto, comungamos com V. Ex• dessa 
opinião. 

Com relação aos recursos que se aplicam, tivemos a opor~ 
tunidade de discutir, também, que são recursos provenientes 
da renovação dos financiamentos anteriormente concedidos 
e de uma dotação do Tesouro. No caso, diante da citação 
de V. Ex•, desejo lembrar que a dotação que colocamos no 
programa de estabilização econômica é de 200 mithõcs de 
dólares de incentivo à exportação. São os recursos que coloca~ 
mos dentro do contexto das despesas do Governo neste ano, 
no contexto do ajuste fiscal que gostaríamos para dar scqüên~ 
cia a esses financiamentos já contratados, e que o Brasil terá 
de cumprir com aquele compromisso do cronograma dos de~ 
sernbolsos. 

É de notar que fizemos uma reduç:io expressiva nesse 
ajuste fiscal, com relação a esses gastos, quando o confron-
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tamos com a dotação orçamentária, pela lei Orçamentária 
aprovada no Congresso Nacional. 

A Lei Orçamentária permite um gasto de 350 milhões 
de dólares -salvo melhor juízo- para esse estímulo à expor­
tação. O nosso programa de ajuste fiscal reduziu esse valor 
a um mínimo de 200 milhões de dólares, que seriam suficientes 
para arcar com os compromissos dos contratos já assinados. 
Mas é importante que daqui para frente tenhamos uma política 
que faça com que os investimentos se dirijam para aqueles 
projetos de maior interesse para a economia interna, particu­
larmente no que diz respeito à geração de empregos. 

Não sei se respondi as observações mais relevantes de 
V. Exa 

O SR. BENI VERAS- Sim. Apenas acrescentaria, Sr. 
Ministro, que há razões sobejas na população para que se 
exija do Executivo, dos órgãos públicos e dos Ministros, cuida­
dos essenciais no tratarriento com as empreiteiras, que já se 
revelaram capazes de levar a população a uma grande insegu­
rança a respeito do tratamento que fazem em relação aos 
órgãos públicos. Fizeram por onde que a população descon­
fiasse de suas ações e reconhecer que tiveram, em certo mo­
mento, uma ação deletéria sobre o nosso sistema político. 

Acredito que os executivos e os órgãos públicos devem 
ter os maiores cuidados no relacionamento com as constru­
toras, para que a população sinta confiança, e que os seus 
políticos tenham cuidados - e precisam ter ~ em virtude 
do que já houve anteriormente. Não somos mais inocentes, 
porque já conhecemos o comportamento das construtoras, 
a não ser que se reciclem e se adaptem aos novos tempos. 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Mui­
to obrigado pela observação de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Com a pala­
vra o Senador Moisés Abrão. 

O SR. MOISÉS ABRÃO (PDC-TO. Para interpelar. Sem 
visão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. Minis­
tro, serei muito breve, mas não poderia deixar de fazer algu­
mas considerações. Ouvi V. Ex• responder a várias argüições 
como: se o Brasil fez um empréstimo de risco ao Peru; se 
o Brasil, ao invês de financiar a exportação de serviço, não 
deveria aplicar esses recursos internamenfe, para acelerar o 
desenvolvimento interno do nosso país, que vive uma reces­
são. Ouvi considerações de toda ordem ... 

Sr. Ministro, em alguns momentos, cheguei a imaginar 
que o Brasil fosse uma ilha distante, tão distante que não 
devesse e não pudesse manter qualquer relacionamento com 
a comunidade internacional. Seria ótimo se pudéssemos em­
prestar ao Japão, à Itália, à França, aos Estados Unidos, 
a uma gama de países do Primeiro Mundo. No entanto, em­
prestamos ao Equador, ao Peru, ao Paraguai, à Polônia, à 
Romênia. O que é mais interessante? Será que essa prática 
começou no Governo Itamar? Ou será que este País já prati­
cava financiamentos de produtos ou de serviços anteriormente 
ao Governo Itamar? Eu pergunto: Financiar serviços de em­
presas brasileiras que lá trabalham? Que empresas brasileiras 
são essas que, quando chegam aqui, vêm a sua origem solicitar 
ao Governo que financie um país amigo do serviço que lá 
vão prestar? Cria-se, assim, uma rebelião. 

A imprensa brasileira levantou, parece-me, a grande le­
bre. Talvez se o Brasil - e já o fez - tivesse financiando 
serviços de uma multinacional não causasse tanto escândalo. 

Não tenho perguntas a fazer, Sr. Ministro. V. Ex• é vítima 
de uma época, de uma conjuntura, mas preocupo-me. Seja 
V. Ex~ ministro ou não, o Brasil vai continuar, tem que achar 
um caminho. Não sei se com V. Ex• ou com Luiza Erundina. 
Hoje, li na imprensa -e preocupou-me muito~ que a Minis­
tra Luiza Erundina, caso V. Ex• permaneça no cargo, não 
seria Ministra amanhã. Isso nos preocupa, porque o Brasil 
precisa de homens que pensem, que ajudem a Nação a se 
desenvolver. 

Todas essas acusações são inerentes ao homem público. 
V. Ex~ não é Ministro apenas agora, já o foi outras vezes. 
Se V. Ex• tem prestado serviço, nessa fase de sua vida, a 
este País, só temos que cumprimentá-lo. Precisamos de ho­
mens que realmente acreditem no Brasil. De uma forma sim­
plts, V. Ex• ajudou o Presidente Itamar Franco a apresentar 
ao Congresso Nacional o Plano de Governo que cobrávamos 
há muito tempo. Mas no momento em que o Presidente Itamar 
Franco, através de V. Ex", trouxe a esta Casa o Plano de 
Governo que não atendia a interesses de grupos, de setores 
da sociedade que se sentiram contrariados, tivemos esse resul­
tado. 

Não acredito que esta Casa esteja fazendo o julgamento 
de V. Ex~ Não é essa a função do Senado Federal, apesar 
de que a imprensa estampou hoje, em todas as manchetes, 
que seria o "dia D" de V. Ex~ Pode ser. Não pela sua presença 
no Senado; talvez por um desejo pessoal ou do Presidente, 
uma vez que encerre a sua participação no Governo. Mas 
a sua participação, como brasileiro, continuará. Acredito que 
V. Ex• haverá de prestar muitos serviços a esta Nação. 

Eram essas as observações que eu queria fazer. Muito 
obrigado. 

O SR. ELISEU RESENDE (Ministro da Fazenda)- Mui­
to obrigado, Senador Moisés Abrão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra, para encerrar, ao nobre Líder do Governo, Senador 
Pedro Simon. 

O SR. RONAN TITO - Permite V. Ex' um esclare­
cimento? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Tem V. 
Ex" a palavra. 

0 SR. RONAN TITO (PMDB-MG. Para um esclareci­
mento. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, normal­
mente nesta Casa - e freqüento-a faz pouco tempo, apenas 
há seis anos-, quando existe um orador na tribuna, o Presi­
dente acende a luz vermelha assim que termina o seu ·cempo, 
advertindo-o para que ele possa terminar o seu raciocínio, 
principalmente quando quer fazer questionamento. 

Hoje, eu estava falando e fui interrompido no meio do 
raciocínio por V. Ex~ A pergunta que quero fazer é a seguinte: 
não vamos mais adotar essa prática de acender a luz vermelha, 
ou só para alguns Senadores essa prática foi abolida? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Não, nobre 
Senador, a luz vermelha sempre foi acesa durante toda esta 
sessão. Se na ocasião em que V. Ex~ estava na tribuna não 
aconteceu é porque eu me assentei na cadeira exatamente 
no momento em que V. Ex• ultrapassava oito minutos de 
seu tempo. O Senador que estava a meu lado, Membro da 
Mesa, <!dvertiu-me, e eu apenas tive a pressa de fazer a adver­
tência, não para que V. Ex~ saísse da tribuna, mas só para 
dizer que o tempo de V. Ex~ estava esgotado e nada mais. 
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O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, não ficou esclare­
cido. A Mesa vai continuar usando a prática da luz vermelha 
para avisar sobre o término do tempo do orador? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Mas usou 
durante toda a sessão ... 

O SR. RONAN TITO - Pois é isso que me estranha! 
Não a usou quando eu falava. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Porque eu 
não estava aqui no momento. Naturalmente, quem estava 
aqui, substituindo-me, esqueceu-se de acionar a luz vermelha. 
Mas não tenha dúvida de que, de outra vez que V. Ex~ estiver 
na tribuna e exceder o tempo, acionarei a luz vermelha. Fique 
tranqüilo. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço, Sr. Presidente; é 
muito gentil da parte de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Muito obri­
gado. 

Tem V. Ex~ a palavra, nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SlMON (PMDB-RS. Para interpelar. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr. Ministro e Srs. 
Senadores, creio que nós vivemos uma tarde muito importante 
no Senado, no dia de hoje. Uma grande expectativa, a impren­
sa noticiando, os Senadores esperando, mas creio que o debate 
foi realmente muito proveitoso. É a terceira vez que o Ministro 
Eliseu Resende vem a esta tribuna. Talvez seja até um recorde 
de vindas de um Ministro da Fazenda ao Senado, em tão 
curto espaço de tempo. Acredito que isso é bom. Ouvir, deba­
ter e analisar é importante e necessário. 

Ouvi, com muito respeito, as manifestações do Ministro 
Eliseu Resende, as interrogações feitas pelos Srs. Senadores 
e as respostas apresentadas. Talvez seja a primeira vez que 
debatemos uma matéria como esta. Acredito que a questão 
das diárias nos Estados Unidos esteja esclarecida. 

Sobre a questão do empréstimo ao Peru, é importante 
a decisão tomada pelo Presidente Itamar Franco. Na verdade, 
independente da análise que façamos, não há por que esta 
Casa ter que votar auxílios, empréstimos insignificantes aos 
municípios do interior e não decidir sobre questão tão séria 
quanto esta referente aos empréstimos para o exterior. Eu 
confesso ~ sei que é ridículo o que vou dizer ~ que não 
sabia que as coisas se operacionalizavam dessa maneira. Ouvi 
falar até de um ex-Presidente que também não tinha conheci­
mento dessas fórmulas. Disse bem o Sr. Ministro Eliseu Re­
sende, e S. Ex~ está absolutamente correto, que talvez, em 
meio a todo esse debate, a toda essa discussão, esse fato 
por si só já seja positivo. 

Quanto ao fato de que as empresas devem exportar só 
bens de capital ou se elas devem exportar também serviços, 
se elas devem fazer irrigação no Peru ou no Nordeste, todas 
essas questões devem ser trazidas para o Senado e este vai 
deliberar sobre as mesmas. 

Creio que a questão referente às hidrelétricas, em primei­
ro lugar, tem que passar também pelo Congresso, que vai 
dizer onde o dinheiro vai ser aplicado. Segundo o Orçamento 
que votamos, não existe nem a questão das verbas conti.ngen­
ciadas. Tudo tem que passar pelo Congresso. Trata-se de 
uma decisão que este Congresso deverá tomar a qualquer 
momento. E, como disse o Sr. Ministro, tratou-se de um 
projeto de Governo. 

O Dr. Itamar - não sei se o Ministro concorda comigo 
~possui uma exagerada humildade. Por exemplo, quem devia 
ter lido aquele programa era o Presidente Itamar, mas, todas 
às vezes que isso ocorre, Sua Excelência fala durante uns 
cincos minutos e passa a palavra para outra pessoa. Na hora 
de brilhar, o Presidente Itamar faz questão de não aparecer, 
no seu exagero~ perdoe-me a sinceridade, mas essa é uma 
das críticas que faço ao Presidente Itamar -de humildade. 
Por exemplo, Sua Excelência não falou à Nação até agora, 
e na minha opinião deveria tê-1o feito. 

A meu ver, a imprensa vai bem. Embora muitos possam 
discordar, considero bom esse exagero da imprensa, visto ter­
mos sofrido um terremoto com aquele impeachment. 

Repare que não foi suficiente a palavra do Sr. Ministro. 
Para mim o foi. Quando o Ministro diz que nos últimos quinze 
anos o seu patrimônio não foi alterado é porque não o foi. 
Mas mesmo assim foram solicitadas não as quinze, porque 
aí já foram mais gentis, mas as dez últimas declarações do 
Imposto de Renda, e S. Ex• vai enviá-las a esta Casa. 

Perdoe-me o Dr. Eliseu, assim como o meu amigo, Presi­
dente Itamar, mas isso que a imprensa está fazendo deve-se 
ao momento que estamos ,vivendo. Temos que pagar a nossa 
conta pelo impeachment.E uma injustiça? Sim, é uma injus­
tiça. E maldade, às vezes? Não sei. Mas as coisas têm de 
ser colocadas em seus lugares. Isso se chama adaptação. Te­
mos de aprender a conviver. A imprensa também vai ter de 
aprender a conviver, para restabelecermos uma democracia, 
em que haja seriedade e responsabilidade. Afinal, o que acon­
teceu não foi feito apenas pelo Dr. Collor. Ele não agiu sozi­
nho. Conforme foi dito desta tribuna pelo Senador do PMDB, 
pelo Ceará, muitas pessoas, incluindo empresários, partici­
param daquele esquema. Por isso que pode haver uma descon­
fiança generalizada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Se­
nador Pedro Simon, se V. Ex~ me permite, vou interrompê-lo 
para prorrogar a sessão, de ofício, por 5 minutos, se o Plenário 
não faz objeção, para que V. Ex~ conclua suas considerações. 
Em seguida, lembro aos Srs. Senadores que temos uma sessão 
extraordinária do Senado Federal. 

O SR. PEDRO SlMON- Agradeço a V. Ex• e à Casa, 
Sr. Presidente. 

Por essa razão, creio que estamos pagando o preço disso. 
A Folha de S. Paulo, inclusive, noticiou que já haveria um 
movimento pensando na renúncia do Presidente Itamar Fran­
co. Sobre isso, posso garantir-lhes que não passa e não passará 
pela cabeça do Presidente da República o não-cumprimento 
de seu mandato até o último dia. A imprensa disse que o 
Ministro Eliseu Resende teria dispensado o auxíl.io e a pre­
sença do ltamaraty, do Ministro das Relações Exteriores de 
Washington, porque teria preferido o assessoramento da Nor­
berto Odebrecht. Ao ler essa notícia, achei isso tão sério 
que procurei elucidá-la. Na verdade, o nosso ilustre e querido 
amigo, Emhaixador Rubens Ricúpero, fez questão de esclare­
cer, inclusive seu relatório está na Embaixada, que, em todo 
o trabalho realizado pelo Ministro da Fazenda lá, a Embaixada 
do Brasil esteve presente, prestando a sua colaboração. Disse 
isto hoje o Embaixador Rubens Ricúpero. 

Volto a repetir: estamos vivendo uma fase de grande 
afirmação, e esse debate é imensamente importante. 

Creio, Ministro Eliseu Resende, que os esclarecimentos 
foram prestados, que esta Casa pode ter dúvidas e interro-
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gações, mas me parece que V. Ex~-merece respeito pelo t~aba· 
lho, pelo que é e pelo que representa. 

Digo com toda a sinceridade, como homem de Governo 
- embora não esteja muito acostumado a isso - é bom 
que haja essa fiscalização. Prefiro fiscalização e_!ll exagero, 
do que olhoJechado como ocorreu no passado. E cena que 
não se pode, com isso, brincar com a honra e a dignidade 
de alguém, nem tentar fazer aquilo que ninguém quer, pois 
é desVincular, desvirtuar, complicar, implicar que o Sr. Itamar 
Franco não cumpra as suas responsabilidades. 

Tenho dito, e repito aqui, que o Governo Itamar é de 
transição; não ficará na história por grandes obras, mas tem 
a respOnsabilidade de restabelecer a credibilidade, a digni­
dade, a seriedade, a moralidade, a confiabilidade de nós em 
nós mesmos. 

Por isso, independente de nossas posições, independente 
das candidaturas à Presidência, independente do que possa­
mos pensar ali adiante, sinto que temos a obrigação de torcer 
pelo sucesso do Governo Itamar Franco, porque, em dando 
certo, facilitará a caminhada de todos nós rumo à busca dos 
nossos destinos. 

Felicito V. Ex~ e a Casa. Aquilo que parecia uma longa 
interrogação do que seria o dia de hoje foi um dia realmente 
importante, em que o Ministro fez suas ponderações com 
seriedade e com respeito e es~a Casa, fiel a sua tradição, 
cumpriu as determinações históricas do seu papel. 

Muito obrigado a V. Ex~ 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo_ Almlr Gabriel_ Aureo Mello_ Beni V eras 
_César Dias_ Darcy Ribeiro_ Divaldo Suruagy_ Garibaldi Alves 
Filho _ João França _ Júnia Marise _ Luiz Alberto Oliveira _ 
Meira Filho_ Ney Suassuna _Onofre Quinan _Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concluída 
a fase de interpelações e terminado o pronunciamento do 
nobre Líder do Governo, Senador Pedro Sirnon, resta à Presi­
dência registrar o gesto do Sr. Ministro da Fazenda, Eliseu 
Resende, de ter-se proposto em comparecer espontaneamente 
a este plenário, a fim de debater o assunto relacionado com 
o financiamento de exportação para o custeio de um projeto 
no Peru. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência comunica a V. Ex~·' o cancelamento da sessão conjunta 
que deveria se realizar hoje no Congresso Nacional, em virtu­
de de a Câmara dos Deputados ainda encontra-se reunida, 
e convoca sessão conjunta do Congresso a realizar-se amanhã, 
no plenãrio da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação 
da Medida Provisória no 316/93. 

Peço aos Srs. Senadores que continuem em plenário para 
a sessão extraordinária do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h JOrnin.) 

Ata da 863 Sessão, em 12 de maio de 1993 

3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr. Humberto Lucena 

ÀS 19 HORAS E 11 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Lavoisier Maia _ Levy Dias _ Lucídio Portella _ Luiz Alberto 
Oliveira_ Magno Bacelar_ Mansueto de Lavor_ Mareio Lacerda 

Marco Maciel Mário Covas Marluce Pinto Mauro 
C Al . Benevides Meira Filho Moisés Abrão Nabor Júnior_ Nelson 

Affonso Can:~go- Albano t:ranco- Alfredo am~s- mlr Carneiro _-Ney Maranhão_ Ney Suassuna _ Odacir Soares _ 
Gabriel _ AluiZIO Bezerra - Alvaro Pacheco - Amtr La~d? - Onofre Quinan Pedro Simon Pedro Teixeira Rachid Saldanha 
Aureo Mello_ Beni V eras.- Carlos .De'Carl.i- Carlos PatrocmJO- Derzi _ Raimu;do Lira_ Ro;;-aldo Aragão_ :Ronan Tito_ Ruy 
Césa: Dias_ ~bagas ~odngu~s- Ctd Sa~ota de ~arvalho- Darcy Bacelar _ Teotônio Vilela Filho _ Valmir Campelo _ Wilson 
Ribeiro_ Dano Pereua _ Dtrceu Ca~e~ro _ Dt~aldo Surua_g~-- Martins. 
Eduardo Suplicy _ Elcio Alvares _ Epttacw Cafeteira _ Espendtao 
Amin _ Eva Blay _ Flaviano Melo _ Francisco Rollemberg _ 
Garibaldi Alves Filho _ Gerson Camata _ Gilberto Miranda _ 
Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida _ Humberto Lucena _ 
Hydekel Freitas _ lram Saraiva _ lrapuan Costa Júnior _ Jarbas 
Passarinho _ João Calmon _ João França _ João R(Xha _ Jonas 
Pinheiro _ Josaphat Marinho _ José Fogaça _ José Paulo Bisol _ 
José Richa_ Júnia Marise _Jutahy Magalhães_ Juvêncio Dias_ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 75 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1" Secretário procederá à leitura do Expediente 

É lído o seguinte 



Maio de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 13 4347 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DO MINISTRO DA FAZENDA 

Aviso n<? 309/93, de 11 do corrente, encaminhando infor­
mações sobre os quesitos constantes do Requerimento no 240, 
de 1993, de autoria do Senador Esperidião Amin. 

As informações foram anexadas ao Requerimento 
que vai ao arquivo, e encaminhadas cópias ao Reque­
rente. 

DO MINISTRO CHEFE DA CASA CIVIL DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Aviso no745/93, de 6docorrente, encaminhando informa­
ções sobre os quesitos constantes do Requerimento n<? 328, 
de 1993, de autoria do Senador Jutahy Magalhães. 

As informações foram anexadas ao Requerimento, 
que vai ao arquivo, e encaminhadas cópias ao Reque­
rente. 

PARECER 

PARECER N• 140, DE 1993 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre a Mensagem no 161, de 1993, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, o nome do Sr. Antonio Fábio Ribeiro, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
votação secreta realizada em 12-5-93, apreciando o relatório 
apresentado pelo Sr. Senador Pedro Teixeira (em anexo ao 
parecer). sobre a Mensagem n~ 161, de 1993, do Senhor Presi­
dente da República. opina pela aprovação da escolha do Se­
nhor Antonio Fábio Ribeiro para exercer o cargo de Suplente 
de Ministro Classista Temporário, representante dos emprega­
dores, no triênio de 1993 a 1996. 

Sala das Comissões, 12 de maio de 1993.- Iram Saraiva, 
Presidente - Pedro Teixeira - Eva Baly - Élcio Alvares 
Arnim Lando - Epitácío Cafeteira - Carlos Patrocinio -
Wilson Campos- Francisco Rollemberg- Josaphat Marinho 
- João Rocha - Jutahy Magalhães - Mansueto de Lavor 
- Nelson Carneiro - Esperidião Amin - Ney Suassuna -
Wilson Martins - Alfredo Campos. 

RELATÓRIO 

Relator: Senador Pedro Teixeira 

Vem a exame desta Comissão a Mensagem no 161. de 
1993 (Mensagem n" 185, de 19 de abril de 1993, na origem). 
mediante a qual o Senhor Presidente da República submete 
à apreciação desta Casa o nome do Senhor Antonio Fábio 
Ribeiro, para compor o Tribunal Superior do Trabalho, no 
cargo de Suplente de Ministro Classista Temporário, represen­
tante dos empregadores, no triênio de 1993 a 1996. 

A Constituição Federal em seu art. 52, inciso III, alínea 
a, a esta Casa confere a competência privativa para aprovar, 
previamente, por voto secreto e após argüição pública, a esco­
\\~a de magistrados. 

Ao relator compete, nos termos da alínea e, do citado 
art. 383, do Regimento Interno, elaborar relatório sobre a 
indicação com dados sobre o candidato- que passará a consti­
tuir parecer com o resultado da votação, aprovando ou rejei­
tando o nome indicado. Isto considerado, passaremos a relatar 
as informações contidas no curriculum vitae do candidato, 
que podem ser assim resumidas: 

O ilustre indicado nasceu em 17 de agosto de 1942, na 
cidade de Leopoldo de Bulhões, Estado de Goiás, diploman­
do-se Engenheiro Civil pela Escola de Engenharia da Univer­
sidade de Goiás, tendo ainda concluído o curso de pós-gra­
duação em Engenharia Econômica pela Escola de Engenharia 
da Universidade Federal de Goiás e licenciado-se em Física 
pelo Ministério da Educação e Cultura. 

Dentre as diversas atividades que atualmente exerce, des­
tacamos as seguintes: 

-Presidente da Federação dos Indústrias do Distrito 
Federal- FIBRA; 

-Presidente do Conselho Deliberativo Nacional do Ser­
viço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas -
SEBRAE; 

-Membro do Conselho de Representantes da Configu­
ração Nacional da Indústria~ CNI; 

-Presidente do Conselho Regional do Serviço Nacional 
de Aprendizagem lndustria ~ SENAI, no Distrito Federal; 
e 

-Presidente do Conselho Regional do Serviço Social 
da Indústrial- SESI, no Distrio Federal. 

É digna de registro, ainda, as seguintes atividades públicas 
e privadas exercidas: 

-Secretário de Estado da Indústria e Comércío do Esta­
do de Goiás; 

-Membro do Conselho de Política Salarial do Ministério 
do Trabalho; 

-Professor Titular da Cadeira de Organização, Admi­
nistração e Contabilidade da Universidade Federal de Goiás; 

-Diretor do Departamento Regional do Senai em Goiás 
e Distrito Federal; 

-Diretor do Sindicato da Indústria da Construção Civil 
de Brasília; e 

-Diretor Superintendente da Encol SIA- Engenharia, 
Comércio e Indústria. 

Recebeu, dentre outras homenagens e condecorações, 
a Medalha do Mérito Alvorada, oferecida pelo Governo Fede­
ral no ano de 1970. 

Por derradeiro, cumpre-nos registrar, ainda, a partici­
pação do Senhor Antonio Fábio Ribeiro como membro das 
delegações brasileíras, chefiada pelo Ministro da Fazenda, 
à Argélia e Tunísia, e chefiada pelo Presidente da República, 
à Argentina. 

Em face da natureza da matéria ora trazida à apreciação 
não nos cabe aduzir outras considerações no âmbito do pre­
sente Relatório. 

Sala das Comissões, 12 de maio de 1993. -lram Saraiva, 
Presidente -Pedro Teixeira, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. ~9 
Secretário. 

É lido o seguinte 
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REQUERIMENTO N• 457, DE 1993 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea b, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Resolução n~ 41, 
de 1993, que altera a Resolução n" 42 de 1993. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1993. -Affonso Camargo 
Albano Franco - Alfredo Campos - Álvaro Pacheco -

Amir Laudo- Beni V eras- César Dias- Carlos Patrocínio 
- Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho - Dario 
Pereira - Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy - Eduardo 
Suplicy - Élcio Álvares - Epitácio Cafeteira - Esperidião 
Amin- Eva Blay- Franclsco Rollemberg- Garibaldi Alves 
Filho - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Guilherme 
Palmeira - Humberto Lucena - Hydekel Freitas - Iram 
Saraiva - lrapuan Costa Júnior - João Calmon - João 
Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Richa 
- Jutahy Magalhães - Juvêncio Dias - Lavoisier Maia -
Levy Dias- Luiz Alberto- Magno Bacelar- Marco Maciel 
- Mário Covas - Marluce Pinto - Mauro Benevides -
Meira Filho- Nabor Júnior- Nelson Wedekin- Ney Mara­
nhão - Ney Suassuna - Onofre Quinan - Pedro Simon 
- Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Ara­
gão- Ruy Bacelar- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia, na forma do 
art. 340, 11, do Regimento lnterno. 

A Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o 
ofício n~ s/43, de 1993 (n~ 985/93, na origem), de 11 do corrente, 
solicitando, nos termos da Resolução n9 36, de 1992, do Senado 
Federal, autorização para que a Prefeituta Municipal de Cam­
pina das Missões, Estado do Rio Grande do Sul, possa contra­
tar operação de crédiw, para os fins que especifica. 

~matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nómJcos. 

à 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 341, 
de 1993, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo intitulado "A repúhlica desproda­
mada", de autoria do jornalista e escritor Moacir Wer­
neck de Castro, publicado no jornal do Brasil, edição 
de 10 de abril do corrente ano. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É o seguinte o artigo cuja transcrição é solicitada: 

A REPÚBLICA DESPROCLAMADA 

Moacir Werneck de Castro 

República Federativa do Brasíl ou Reino do Brasil? 
Eis a scn,sacional opção proposta pelo plchiscito do próxi­

mo dia 2l. E extraordinário que tenha sido aprovada cssa 

alternativa das aráhias, segundo a qual a Constituição de 1988 
fica sujeita à auto-revogação, logo no seu apêndice. Trata-se 
do que na lógica antiga se chamava contradictio in adjecto. 
quer dizer, contradição em termos, entre o que está dito e 
o que é acrescentado. Senão vejamos. 

PP.la Constituição, o nome do nosso país é República 
Federativa do Brasil (art. 1~). A "forma republicana" é um 
princípio constitucional tão intocável que, para defendê-lo, 
se justifica a intervenção da União nos estados e no Distrito 
Federal (art. 34). 

Tratando das emendas, a Constituição diz expressamente 
(art. 60, § 4'!, I) que "não será objeto de deliberação a proposta 
tendente a abolir a forma federativa do Estado". Desde 1889, 
República e Federação são inseparáveis, com o único e lamen­
tável hiato da Carta centralizadora de 1937. 

Pois bem: as Disposições Constitucionais Transitórias 
acabaram com esse principio fundamental da RepúbJica Fede­
rativa do Brasil. Como se fosse a coisa mais natural do mundo 
marcou-se (art. 2~) um plebiscito para "definir" a forma d~ 
governo, exumando a Monarquia Constitucional como opção. 

Se o plebiscito viesse a dar vitória à Monarquia- hipó­
tese felizemcnte improvável- a Constituição desabaria corno 
uni castelo de cartas, por força de um simples dispositivo 
transitório. 

Era o que nos faltava em matéria de caos. 
O Estado-Maior monarquista percebeu todo o alcance 

da falha, que lhe escancarava inesperadas perspectivas, e se 
apressou em redigir um ambicioso "Projeto de Monarquia 
Parlamentar" (17-2-93). Ali o país é rebatizado, recebendo 
o nome de Reino do Brasil. 

Segundo a proposta, volta o trono e nele se instalam 
"o rei ou a rainha reinante" (art. 2°). Ao povo caberá apenas 
"reconhecer a descendência histórica da Casa de Bragança 
para ocupar o trono do Brasil" (art 4"). 

Fácil, não? A República é desproclamada. Muda tudo. 
De mistura com a forma e o sistema de governo vigentes, 
e com o próprio nome do país, vão por água abaixo os símbolos 
nacionais -bandeira, hino. armas. selo - mencionados no 
art. 13, §In, da Constituição. 

Ressuscitam no "Projeto" as antiqualhas do rito monár­
quico, em que o poder vem do sangue (azul). Define-se a 
composição da família real: o rei. a rainha e os parentes do 
monarca, por vínculo consangüíneo ou em resultado de ado­
Ção, até o segundo grau, inclusive na linha reta. ··o rei ou 
a rainha reinante exercem a chefia do Estado, o comando 
supremo das Forças Armadas, a presidência do Conselho de 
Estado e o Poder Moderador". Salvo, naturalmente, no caso 
de surgir alguma nova D. Maria I, a Louca. que era máe 
de D. João VI. Aí se apelaria para a Regência, invocada 
para o caso de menoridade do monarca. 

O casuísmo dos constituintes parlamentaristas. quando 
forçaram a realização do plebiscito com opção pela Mone~r­
quia, criou a possibilidade dessa situação esdrúxula. No entan­
to, o tiro lhe ... saiu pela culatra. N<Jo, somente vão perder 
para o presidencialismo como correm o risco de aparecer de 
lanterninha. 

A monarquia tamhém não ganha, mas o:.. seus adeptos 
sonham, e o ~onho é livre em nossa República. O Império 
não volta a acontecer- só o dito Serrano cqnseguc suhsbtir 
-.mas a implantação do Reino do Brasil, quem sabe'! Alguns 
itnaginam com delícia a volt.<! do hcija-mão no Paço de São 
Cristovão, Pedro 11 acahou com ck ao voltar da Europa, 
111as era uma cerimônia fantástica. 
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E os paramentos usados pelo soberano nas sessões de 
abertura c encerramento do Legislativo? É verdade que nem 
todos viam aquela pompa com olhos deslumbrados. Foi o 
caso do sacerdote e dep1,1tado João Manuel de Carvalho (cita­
do por R. Magalhães Júnior em O Império em chinelos), que 
assim descrevia a cerimônia: 

... "Um homem vestido esquisitamente, de calções de se­
da justos, mostrando umas pernas finas, que constratavam 
com sua corpulência, com seus sapatos de seda branca, seu 
grande manto coberto de papos de tucano, tendo pesada coroa 
sobre a cabeça e empunhando o cetro imperial( ... ) Achamos 
tudo aquilo antiquado, anacrônico, enormemente ridículo e 
eminentemente irrisório." 

Maldade do padre, que virou republicano. Certas pessoas 
não entendiam mesmo o cerimonial da monarquia, movidas 
por orgulho e preconceito. Tal acontecia com o alemão Von 
Koseritz, que escreveu depois de uma visita à nossa Corte: 

''A Monarquia é urn fruto exótico no solo da América, 
onde lhe falta tradição, e quanto mais se esforça o imperador 
em cercar-se de um círculo de nobreza, tanto menos o conse­
gue ele, pois a aristocracia daqui é uma caricatura da euro­
péia." 

Dirão que hoje não seria assim, e que nas solenidades 
o protocolo se adaptaria a um estilo moderno. É possível. 
Imagino, por exemplo, que os tucanos de recente safra, con­
vertidos ao parlamentarismo monárquico, poderiam contri­
buir para uma atualização correta. Seria diferente: nada mais 
de agressão à ecologia, nada mais de dizimação da família 
ornitológica do Ramphastas vitellinus ariel, com a destruição 
de sua vistosa plumagem peitoral amarela. Os tucanos moder­
nos ofereceriam espontaneamente os seus belos papos -mas 
apenas em sentido figura.do, retóric-a ... 

Concluindo, vejo que pa_ssei quase sem querer do sério 
para o jocoso. Falha técnica. E aquele negócio do Brás Cubas, 
só que ao contrário: a pena da melancolia na tinta da galhofa. 
Culpa deste nosso Brasil, sempre surpreendente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ! Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento no 457/93, 
de urgência, lido no Expediente, para o Projeto de Resolução 
n" 41, de 1993. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados.(Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata aprecia~ 

ção da matéria. 

Discussão em turno único do Projeto de Resolução 
n" 41, de 1993, de iniciativa da Comissão Diretora, 
que altera a Resolução n" 42193, (Dependendo de pare­
cer) 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Garibaldi Alves Filho para proferir parecer 
sobre o projeto, em substituição à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB-RN. Para 
proferir parecer.)! Sr. Presidente e Srs. Senadores, o presente 
projeto objetiva aperfeiçoar a Resolução n" 42, de 1993, re­
cém-promulgada, tendo em vista que a Administração da Ca­
sa, ao aplicar as disposições pertinentes à matéria, já detectou 
situações que merecem revisão imediata. 

Nesse sentido, a Comis~ão Diretora proplK' a altnaçüo 
da redação do * 3'' do art. 41. da Resolução t:itad<~, <~ _fi_m 
de que a percepção da remuneração decorrente do cxcrc1C1o 
de função comissionada oão seja concomitante às parcelas 
de '"quintos", c, ainda, a revogação do art. 50, de difícil opcra­
ciona\lzação. 

Assim sendo. o nosso parecer é pela constitucionalidttdc 
e jurididdad\! da mC~téria. e, 4u<mto ao mérito, favodvd. 

É o parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humherto Lucena) ' O parecer 
é favorável. 

Completada a im.trução da matéria. pas~a-se à discu~~fto 
do projeto. (Pausa) . _ 

Não havendo quem peça a p<ilavra, encerro a thscuss<.~o. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pcrmancc..:r 

sentados. (Pausa) .. _ 
Aprovado, com o voto contrário do Senador Espcnchao 

Amin. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ! Sobre a me><l. 
parecer da Comissão Diretora. oferecendo a redaçüo final 
da matéria que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N" 141, DE 1993 

Redação final do Projeto de Resolução n" 41, de 
1993. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" 41, de 1993, que altera a Resolução n" 42, 
de 1993. 

Sala de Reuniões da ·comissão, 12 de maio de 1993. -
Humberto Lucena, Presidente - Nabor Júnior, Relator­
Beni V eras- Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER N" 141. DE 1993 

Redação final do Projeto de Resolução nn 41, de 
1993 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e cu, Presi· 
dente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 2R, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÂO N" , DE 1993 

Altera a Resolução n" 42, de 1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" O§ 3" do art. 41 da Resolução n" 42. de 1993. 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 41. 
§ 39 Em nenhuma hipótese o servidor perceberá 

as parcelas já incorporadas nos termos deste artigo 
concomitantemente com a remuneração decorrente do 
exercício de função comissionada ou de cargo em co­
míssão, assegurada, para efeito de pagamento, a situa­
ção que for mais vantajosa." 

Art. 2" Revogam-se o art. 50 da Resolução n" 42, de 
1993. 

Art. ~o Esta Resolução entra em vigor a partir da data 
de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 1" de 
abríl de 1993, revogadas as demais disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em discus-
são a redação final. (Pausa.) -

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa_) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Há orador 
inscrito. Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB-ES. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Sr-s. e Srs. Senadores; 

Quando se examiria hoje o Diário· Oficial da União, pou­
cos se lembram de que na história desse veículo de comuni­
cação se insere um fato de extrema importância para o País: 
o primeiro passo para a liberdade de imprensa no Brasil. 
É um componente de especial grandeza na vida de um órgão 
que até hoje presta relevantíssimos serviços, o Departamento 
de Imprensa Naéíonal, que neste dia 13 de maio completa 
185 anos de fundação. ' · 

Até a efetiva insta1ação da Imprensa Nacional, proibia-se 
a existência de tipos móveis na então c9lonia portuguesa. 
A razão óbvia era impedir a difusão de 'idéias contestatórias, 
em um momento no' qual' toda a América Latina buscava 
sua independência·, rOmpendo os antigos' laços de subordi­
nação às metrópoles. O primeiro jornal dos brasileiros, recor­
de-se, precisou ser impresso em Londres. Tratava-se do pri­
meiro Correio Braziliense, de Hipólito José da Costa, inspi­
rador inclusive do principal jornal da capital· do País, de cuja 
fundação tive o privilégio de participar, em 1960. 

Com a fundação da Imprensa Régia; a 13 de maio de 
1808, extinguiu-se o monopólio de Portugal nesse setor. Cria­
da por D. João VI e subordinada à Secretaria de Estado 
dos Negócios da Guerra e Estrangeiros, a Imprensa Régia 
instalou-se com dois prelos e com coleções de tipos adquiridos 
na Inglaterra e trazidos para o Brasil no navio Meduza, compo­
nente da_ frota que trouxe para o Rio de .Janeiro a famfiia 
real acossada pela invasão napoleônica. 

Nesse momento de inegável pioneirismo deu-se início 
a um surto de efervescência na vida intelectual do País. Com 
efeito, pode-se dizer que foi então que surgiu, em terras brasi­
leiras, uma imprensa periódica. Esse caminho de pioneirismo, 
marcado pela criação da Gazeta do Rio de Janeiro, não se 
extinguiria. A Gazeta do Rio de Janeiro, recorde-se, foi o 
primeiro jornal impresso no Território nacional em caráter 
permanente, em que pese seu caráter oficialista. Circulou pela 
primeira vez a 10 de setembro de 1808. Na sua missão, que 
conserva até hoje, o Diário Oficial da União surgiria a J9 
de outubro de 1862, por ato do Ministro Pedro de Araújo 
Lima, marquês de Olinda, sendo desde então publicado inin­
terruptamente. 

Seria ainda a ImPrensa Nacional que, em 1902, montou 
a primeira rotativa do País. Foi igualmente a Imprensa Nacio­
nal que nove anos depois instalaria as primeiras linotipos, 
em 1911, bem como as primeiras monqtipos, já em 1921. 
Como, especialmente no Segundo Império, cabia à Imprensa 
Nacional editar as principais obras de cunho artístico, literário 
e científico, suas oficinas desenvolviam a gravação e a estereo­
tipia. 

Cabe aqui, inclusive, revelar uma curiosidade. Um dos 
operários da Imprensa Nacional, Luiz Antonio de Lima, in­
ventou um sistema de fundição de tipos. Até então, o Brasil 

utili~va apenas equipamentOs importados, a custo bastante 
eleVado aliás. Os tipos inventados e desenvolvidos por Luiz 
Antêmio de LÚ!la · durànte . dé~adas · ~uprír~lJI as~ ne~ssidadeS 
de tipografias, de jornais ·ç da própria Imprensa Nacional 
que na década de 50 chegou a'eonl:erttrar mais de !50 linotipos. 

· O pioneirismo da Imprensa NaCionàl'- afinal, ·a·pnmeira 
repartição pública instalada· rio' P3ís ~ iefletiu~se e'm várias 
outras áreas. Na virada do Sécuio, · pór êXenlplo, transfor­
mou-se o regime jurídico de seu pessoal, de obreiro a jorna­
leiro, ou seja, com jornada fixa de trabalho. Instituiu-se em 
seguida o trabalho feminino em tarefas auxiliares. E criou .. se 
a Caixa de Socorros Mútuos, que assegurava aposeritadoria 
e auxJ1io pecuniário, numa época em que o Brasil nãó contàVa 
com qualquer sistema previdenciário.· ' 

Hoje a Imprensa Nacional está instalada em Bras(l~a. 
destinando seu antigo prédio' próprio no "Rio· de Janeiro à 
representação local. Ocupa um conjunto de imóveis com (i3 
mil metros quadrados de áreá construída. em um terreno de 
180 mil metros quadrados. Enfrenta como toda a adminis­
tração pública, as vicissitudes da difícil conjuntura econômica 
que atravessamos. Entretanto, mantém cuidadosamente o 'ele· 
vado padrão de seu trabalho. 

A publicação e distribuição do Diário Oficial, missão cuja 
importância nem se precisa comentar, .nãó· constitui o único 
serviço prestado pela Imprensa Nacional. Só ele já justifiCaria 
o investimento na Imprensa Nacional, que o edita com abso.. 
luta regularidade e pontualidade: No entanto, muitas outras 
publicações, periódicas ou eventuais, marcam a ação do·De7· 
partamento. 

Desejamos daqui _encaminh,a.r os nqssos cumpriinentos 
a todos os dirigentes, e .funcionár.iQs. 9~' ,Imprensa N_a~içmal 
pelo 185~ aniversário de sua fundação, iJSsim.como_ man~festar 
a nossa certeza de que continuarão a prestar .ao Brasil os 
excelentes serviços assegurados durante todo esse período, 
assim como de que serão garahtidos a ela os recursos neces-­
sários ao desempenh_o dessa missão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Na sessão· 
ordinária de hoje, terminou o prazo para a apresent~ç.ã!J de· 
emendas ao Projeto de ReSolução n~ 39, .de 1993, de iniciativa 
da Comissão Dh::etora; Que altera o art. 434' do Regulamento 
Administrativo do Senado-Feâei'al e dá oUtras' providências. · 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
A matéria ser:á despachada à. Comissão de Consti~uição, 

Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nada mais 
havendO a ·tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
desigitandO para a sessão ordinária de amanhã a seguinte · 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n' 40. de 1992-Complementar. de autoria do Senador José 
Eduardo, que regulamenta dispositivos constitucionais que 
enunciam normas sobre os pagamentos pelo poder público 
a seus fornecedores de bens e serviços, assim como a execu­
tores de obras, e dá outras providências, tendo 

PARECERES sob n~ 266 e 369, de 1992. da Comissão 
-de Assuntos Econômicos, 1~ pronunciamento: favorável 

ao Projeto, com emendas que apresenta de n~s 1 a 3-CAE; 
2~> pronunciamento: contrário às Emendas n<;~< 4 e 5 de Plenario. 
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-2-
.. . y,O:tãÇ,ão 1 ep-l turito ~niCo,, d_c~ J"{eq1;1~ri1J1~nto é 6~1{, :de 
. .1.9~2. ~o Senadpr .AIJnír Qabriel, ~QJiFit;,tndo, nos term'os 
regi.ment;,tis, a transcrição, nos Anais.d,ó SenadO Feüeial, do 
àftfgo ihtitulado ~'O'tfibU.t_atistá, (}jui.z e o ini~Úttró"-,' de aUtO­
·~i~-d'?'~'x'-~~i~(ro cta S3:Udé 1 A~il? J~t.e~~· l?úql,cado ~o i~rr~t 
9, Esladó ~e S. Paul~, edição de 15 de agosto de, !992. . . 

-3-
. . V,otação ,,em.turn_o úl).ico •. do Requ~rimento n" 629., de 
1Q9J ... 99.Senador Fra_n!==i.sco Rollemberg solicitando, nos ter­
ffi)l~ f~gimentais, a transcrição, n0s Anais.do.Senade Fedc:t:ral, 
do artigo "O tributarista, o juiZ e- o ministro"-, -pe- a,tJtoria 
do. ex-Ministro- da_ Saúd~, Adil;J. J;lterle,. p_ubliçad._o ·no jornal 
O,Estac!o de S. Paulo, ediç~o de 15.<\e ago$t.O de 1992. 

" " .. _ 4' _. 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 637, de 
1992, do Senador Carlos Patrocínio, solicitando, nos termos 
regil)l_entais; a tranS:crição; nos Anais do Senado _Federal .. do 
artigo de autoria do ex-Ministro_ da Saúde, Dt. Adib.latene, 
.iiltitula_dp, "0. ttibutaiista, ·o juiz e o ministro", .publicado 
Jló, jornaiO. Estado .de S. Paulo,edição de 15 de ·agosto- tJe 
·1992.. ' ' ' ' - . ' ' ' ' 
.. ' ~ ' ' 

·-5-
Votação, em turno único. do Requeriffiento n" 193~ de 

1993, do Senador Jonas Pinheiro, solicitando nos termos regi.: 
menta~s,'a tránscrição nos Anais do Senado; do diScurso pro­
m1r1cht<.to pelo sená.ddr Mauro BeriCvide's, por Oéasião' de sua 
ViSita'ã·Séde" dá A'ssOciaçãO Latino:.ArneriCanâ de lntegr'at;âo, 
em 'MóÓtevidéu·. · · · • · · · ' 

. ' ' '' ... ' 
' ' '.-6-· ' -

Votação, em turno único, dà RequdiineOiO i-I? 424,' de' 
1993, de autoria do Senador João Rocha, solicitaQdO, nos 
te'r~?~ r~gimentais, qu~ .. sobre o SubSti.tuÍiVo da Ç~ma;a.ao. 
Pr.o1eto ,de Leido, Sena~o n" 179, de 1990, além da Comissão 
const~rite do. despacho inicial de· distribu'içãd, se já ouv.ida, 
tâmbêm. a ComissãO de' Ass'ubtos EconômicOs.· · · 

L , .' , , , o • I , o , , • • 

-1- 'I •' 

' · · biSéu'sSão·, eni tUrno único, da Redação F\n'ai das Em.e~~ 
das do Senado (oferecida pela Comissào Diretora em seu 
Parecer n" 64, de 1993) ao Projeto de. Lei da Câmara n• 39, 
de 1991 (n~ 7.127/86, na Casa de origem), de iniciativa .do 
Poder Executivo, que dispõe sobre águas subterrâneas, define 
critéfios de outorga de direitos· de seU uso e dá outras Provi­
dências. 

8 '' - -
Discussão, em turno único, da Redação Final da Emenda 

do Sená.do (oferecida pela Comissão Diretora em seu Parecer 
n" 162, de 1993) ao Projeto de Lei da Câmara n" 83, de 1991 
(no 2.605/89, na Casa de origem), que isenta de tributos a 
remessa de valores para o exterior quando destinada a custear 
a transladação de corpos. 

-9-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n" 118, de 1992 (n• 5.579190, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a aplicação, nos Tribunais de Justiça e nos Tribunais 

Regionais Federais. das normas da Lei n" 8:038, de 28 de 
maio de 1990, sobre ações penais originais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL sob n" 75, de !993, da Co­
missão 
' •. - de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-10-

Discussão, em turno suplement~r. do Projeto de Lei do 
Senado n~ 230, de 1991, de autoria do Senador Dario Pereira, 
que autoriza o uso do gás natural como combistível para veícu­
los ·automotores destinados ao uso rio transporte urbano de 
passageiros na segurança pública e no atendimento hospitalar, 
tendo 

· .. J:'ARECER;,sob n" 58, de 1993, da Comissão 
-. ,-:- Diretora,. oferecendo a redação.do vencido. 

-11-' 

. : .' biscussão .. ~fu i:urno único·, 'ct'o J?rojeto .de Lei do Senado 
n: 125; de 1990~ de autoria do Senador Teotonio Vilela Filho, 
que iixa diretriz~~ p'ara conservaç3o de·. çnergia e dá outras 
providências tendo 

PARECERES, $9b n• 467, de 1990, 472 e 473, de 1992, 
~as ~omissões: : . , 

. . -r de Constituição, Justiça e Cidadania, J9 pronunciamen­
to:.favorável ao.Projeto;2~ pronunciamênto (sobre a emenda 
~e.J:)I~~ário}: fayor~vel, nos termos de Subemenda que ofere-
C;Cj e.. ,· " 

7 de Serviços de lnfra-Estrutura, favorável à Subemenda 
o.fçrecida pela Comíssão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em. seu 2? pronum:~amento. 

. O SR. PRESII)ENTE (Humberto Lucena)- Está encer­
rada· a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 20 minutos.) 

ATA DA 6S' SESSÁO, REALIZADA EM 23 DE 
' ABRIL DE !993 

(Publicada no DCN- Seção li. de 24-5-93) 

, . - .RETIFICAÇÃO 

Na página rio'J639, 2· coluna, imediatamente após o art. 
3" do Projeto de Lei da Câmara n" 69193 (n'' 743/88, na Casa 
de origem), que altera o Estatuto da Mtcroempresa, 

Onde 1Se·lê:· 
À ComissãO dé Assuntos Sociais 

Leia-se:. 
À Comissão ..cte Assuntos Econômicos 

ATA DA 65' SESSÁO, REALIZADA EM 27 DE 
. . , ABRIL DE 1993 

(Publicada no DCN- Seção 11. de 28-4-93) 

, , . , RETIFICAÇÃO 

Na página n'* 3730, 2' coluna, no Requerimento no 373, 
de 1993, que conCede licença ao Senador Moisés Abrão, 

Onde se lê: 
licença os dias 1", 2. 7, 12, 13, 14, 15, 16, 19, 20, 

22 e 26 do corrente ·mês, .. 
Leia-se: 

licença os dias 1". 2. 7, 12 a 16, 19, 20, 22, 23 e 
26 do corrente mês, ... 
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ATO DO PRESIDENTE N• 313, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência ·que lhe foi outorgada pelo "Aio' 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 4.757~93-9, resolve apo­
sentar, voluntariamente SALVIANO INACIO DOS SAN­
TOS, Técnico Legislativo, Área de Processo Legislativo, Clas-

se "Especial", Padrão V, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea c da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combinado com 
Os artigos 186, inciso III, alínea c,.l93~ e 67, da Lei n" 8.112, 
de 1990 e artigo 11, da Resolução (SF) n• 87, de 1989, com 
proventos proporcionais ao ·tempo de serviço, observado' o 
disposto no ar#go 37, inciso XI, da Constituição FederaJ. 

Senado Federal, 11 de maio de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

SEÇÃO 11 (Senado Federal) 

Seção de Remessas Postais _ 311-3728 

Seção de Cobrança_ 311-3803 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil _ Agência 
0452-9 _ CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 
na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações _ 
Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLA11VA N° 107 

(Julho a setembro de 1990) 

&lá circullllldo o n° 107 da Rmlla de lllll:aili8ÇIO up!IIM, periOdico lllmealtal de I'C*Iuila jurfclica editado 
pela Sulloeeretaria de F.dlçOca Tecnicaa elo Senado Federal. 

COlABORAÇÃO 

Medldaa pi'OYiaOriaa - Raul Madlado Hotta 
OI servlçol de tclecomunlcaÇOca na C.ot111ituiçlo Rruilcl­

ra de 1 'lllll - Gaspar Vanna 
A Calatituiçlo de 1 'lllll e o aiolcma ftnanceiro nacional -

Amolao WaA1 
A autonomia univel'lit4ria e aeualimitca jurldlcoa- Oi-p­

pida Comi 
A aposentadoria doi ael"''idoftoo na C.<llllllituiçao de 1 'l88 

- Palbate. Moreira Reil 
Din:ito urbenfalico c UmitaçOetl adrniniolraJival urbanfall. 

caa - DioJIO de f'l&ueitedo Moteln Neto 
Controle parlamentar da adminfalraçiO - Dlkte Medauar 
ObecMIÇ(lcallllbre ooTI'ibuMia Rl:gionala Federais-Ad/Je. 

mar Ferreira Maciel 
O m:uno Clpedal e o Supremo nlbunal de Juatiça- Sdl· 

via de 1'7auelm1o 7eBira 
nlbunal de Contas e J'Qder Judlci4rio -Jarba Mai"IIIIIISO 
Juriadiçllo e CXltltpetencia: nota aobre o sentido hlltórico­

polftico da dfalinçllo - Ne/mn Saldllnlla 

A atuaçao doi Procunulores da Rep6bllra no aruat conta­
to de CXltltpetencia juriadicionaJ federal em tema de 
combate a entorpecente&- Vitor Femandel Ooar;aJww 

À Venda na Sublecretaria 
de F..diçOetl Tecnlcaa - Senado 
Federal - Ancoro I, 22" andar -
Praça doi Trea Podere& CEP 
70160-CJOO 8raaftia. DF. Te~ 
nca 311-3578 e 311-35'79. 

Conceito de 'undenelling ('dumpin() dentro elo Antepro­
jeto da nova Lei Anlilrlllle - Mim Robeno Vdlaoo­
.. Nogueira 

OI IIRitoo de autor e 01 que lhca .ao CODC'IDIIIObrc obras 
intelectuall criadas ou interpmadaa liOb o regime de 
preotaÇio de aervlçol-10116 QrJoo Comi Netto 

Bem de famAia - Zeno Yelooo 
Fundamentoo da artJitragem no Direito bruileiro e cauan­

Firo -Jor,e Banieotoo Paml 
"lobbica" e grupoo de prcaoao CXJt1tO ascntca de infOrma. 

ç1o para o J'Qder l..egialali'IO - Yamil e Souza Duaa 
Dcaequil1brioll rcgionaia 110 atendimento 1ta dcmaodaa de 

edueaçlo - Edlvalclo M • .lbneoiUnl 
A blbllctea~ lepia!MI e aeua objetivai - Eduardo Joee 

Weoae Dilll 
Recepci{ll de la IOCiedall uniperaanal de rcapotllllbilidad 

limitada en ell'ro)uto de UnillcaciOD avu y Comer­
cial co AtJentioa. Protea:iOo de 1o1 acrcec101ea - Dr. 
Daniel B. MoeremaJII 

La influencia de la Jurilprudcoc:ia del Tribunal Europeo 
de lol Derccllol H11111111101 en la Jurisprudencia dei 
Tl'ibunal Conltit11CÕ01181 F.apallal - Antonio M" Loça 
Ntwarrete 

PUBUCAÇÓES 
Obra pubbdaa pela Sublecrelarill de BdiçCca Teallcas 

PREÇO DO EXEMPlAR 

O$ 1.000,00 

OI pedidcl a serem atetxlidm atni\Ú dl!. F.CT deoa1lo oer acreacidol de 5011\ (cinqoenta por cento) de seu valor 
para a cobertura daa rcapectivaa deSpe-• poolllia e acompanhadoe de cheque nonmat • Sublccretaria de BdiçOea nem. 
caa elo Senado Federal ou de vale po11a1 remetido l J\aencia F.cT do Senado - COA 470715. 



... 
REVISTA DE INFORMAÇAO 

LEGISLATIVA N9 108 
(outubro a dezembro de 1990) 

Está circulando o n' 108 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral de 
pesquisa jurídica, editada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número. com 330 páginas. contém as seguintes matérias: 

Direito. Estado e Estado de Direito -Inocêncio 
Márttres Coelho 

As eleições de 1990- Ministro Sydney Sanches 
A d1sciplina constitucional das crises econômico­

financeiras - Manoel Gonçalves Ferreira 
Ftlho 

A reforma monetária e a retenção dos ativos 
líquidos no Plano Brasil Novo - Diogo de 
Figuetredo Moretra Neto 

Novas funções e estrutura do Poder Judiciário 
na Constituição de 1988: uma introaução 
- Stlvto Dobrowolski 

O mandado de injunção, os direitos sociais e a 
justiça constitucional- Paulo Lopo Saraiva 

Norma constitucional e eficácia (ângulos traba­
lhistas) - Paulo Emílio Ribetro de Vtlhena 

Controle da Administração Pública pelo Tribunal 
de Contas - Odete Medauar 

Meio ambiente e proteção penal - René Ariel 
Dotti 

A Constituição Federal de 1988 e as infrações 
penais militares -Álvaro Lazzarini 

Administração na Constituição -Sebastião Bap­
tista Affonso 

Servidores públicos - regime único - Eurfpe­
des Carvalho Pimenta 

Da exigibilidade de limites de idade e da eleição 
de critérios de desempate fundados em 
idade. em concurso público de provas ou 
de provas e títulos para preenchimento de 

A venda na Subsecretaria 
de Edições Técnicas -
Senado Federal, Anexo I, 22' andar­
Praça dos Três Poderes. 
CEP 70160- Brasília, DF­
Telefones: 311-3578 e 311-3579 

cargo ou emprego público -José Leone 
Cordetro Leite 

Princípios básicos da administração pública -
Jarbas Maranhão 

Auto-regulação e mercado de opções -Amoldo 
Wa/d 

Os contratos de adesão e o sancionamento de 
cláusulas abusivas- Carlos Alberto Bittar 

A Carta e o crime - N. P. Teixetra dos Santos 
O direito da personalidade como direito natural 

geral. Corrente naturalista clássica- !duna 
E. Weinert 

Pesquisas em seres humanos - Antomo Cha­
ves 

Prolegómenos para la reflexión penal-criminoló­
gica sobre el derecho a culminar la vida 
con dignidad (la eutanasia) -Antonio Be­
ristati'l 

Kirchmann e a negação do caráter científico da 
ciência do Direito - Elza Roxane Álvares 
Saldanha 

As chamadas prescrições "negativa" e "posi­
tiva" no Direito Civil Brasileiro e Português. 
semelhanças e diferenças- Luiz R. Nunes 
Padilla 

A constitucionalização da autonomia universitá­
ria -Edivaldo M. Boaventura 

Um projeto de desenvolvimento sócio-econômi­
co integrado para a Região Oeste do Paraná 
- Rossini Corrêa e Nelton Friednch 

Assinatura para 1991 
( n9• 1 09 a 112): 

Cr$ 4.500,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 
470775. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N° 110 

' . 
_ ._ .. (abriJa junho de 1991) 

Rstll cin:u/ando o n• I io' da Revlara de lDtotmaçlo I.ejiWaiMI, perifxJico trimestral de pesquisa jurf­
dica, ectitacta pela Sumecretaris etc Fctiçocs 1~ic&• cto 'ienado Federal. 

Hsre número com .1'1/i pSJ!in&•, comem as seguintes marCri&.: 

Assinatura para 1991 (n° 109 a 112). 

COLABORAÇÃO 
A primeira Con~tituição Rl'puhlicana do Bra~il -
Alcides de Mendonça Uma ................................... . 
Tarefa dos partido' pnlftK"CK no procf'S-'io de in­
~~~~ração da América Latina - AndrC Franco 
Mclnloro ...................................................................... . 
Os actos lf'gislativos no Direito Constitucional 
Portugu~ - Jor{!.f: Miranda ..................................... . 
Konrad Hcs'it": lima nova crença na C'on.~titui­
ção - /noc~ncio Mllrtire• OX'Iho .•..•....•.......•••..•...• 
Os Dirdros Humanos mmo limitaç~ ao poder 
constituinte - l..eomar Barros Amorim de Sou.~ 

Revisão constitucional - Geraldo Ara/iha .........•.• 
Direito Constitucional Brasileiro (Reflcx~ so­
bre aspecws elementares) - St>ha.\li~o Baptista 
Affon.•o ................ : ....................................................... . 
Mandado dl' injunção - Marcelo Duarte ............. . 
A~ Medidas Prnvisórias no Sistema Jurldico-Cons­
titucional Brasileiro- Fran Fi/!fl('ircdo ......•••..•..•.• 
Aspectos do Repimc Consri1ucion.1l da Desa-
propriação - Vitor Rolf l..auhc .............................. . 
A liherdade de expres.são c a propaJ!anda elei­
toral ilk:ita - Geraldo Brindeiro .••..••..••.......••..•.•...• 
Questõe~ e direitos relativos à mulher nas 
Constituiçocs do Brasil c de Minas (ieraLs -
Anamaria Va1 de Assis Medina .•...•.••................•.• 
Fundações privadas instituklas pelo Poder Pú-
blico - AdiL•on Abreu Dallari ................................ . 

Cr$ 4.500,00 

Auditoria e avaliação da execução - RosinNhe 
Monteiro Soares ....................................................... . 
Soberania do Poder Judiciário - Ant(lnio de Pá-
dua Ribeiro ................................................................ . 
O Poder Normativo da Justiça do Trabalho -
Paulo EmDio Ribeiro de Vilhcna ......................... . 
A Escola Judicial - SáMo de Figueiredo Teixeira 

Da con.stitucionalidade do bloqueio de valores -
Adriano Perácio de Paula ....•••.•............•.........•....... 
O Programa Brasileiro de Privati7açlio de Em­
presa.~ Estatais - Marcos Juruena Vil/ela Souto . 
Tratamento jurldico di.,pensado no Brasil ao 
capital estrangeiro - Werrer R. Faria .................. . 
Agricultura e inOação sob o capitalismo perifé-
rico - Mauro Márcio 0/iv<'ira ................................ . 
A pau e pedra: nota~ sobre o vandali~mo - José 
Arthur Rios ............................................................... .. 
Dois momentos decisivos na vida de Rui Barbo-
sa - Rubem Nogueira ............................................... . 

PESQlJTSA - Direito Comparado 

Lei inglesa de proteção ao consumidor, 1961 .... . 

Lei ingl~ de segurança do consumidor, 1978 .. . 

Fmcnda 11 lei inglesa de se11urança do consumi-
dor, I '11!6 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•••••••••••••••••••• 

Obras publicadas pela Subsecretaria de Edições 
TC:cnicas ...................................................................... . 

À venda na Suh'it"cretaria de Fdiçllcs Tt'cnicas - Senado Federal, Anexo I, 27:" andar - Praça dos 
Tr~s Podere~. CPP 70160. Bràsma. DF- Telefones: 31.1-:\~78 c 311-3579 
Os pedidos dcverao ser acompanhados de cheque nominal 11 Sub>~ecretaria de F.diçOcs Técnicas do 
Senado Federal ou de vale ~tal remetido 11 Ag~ncia ECf Senado Federal - CGA 470775. 



~-----------------------------------------------~ 

CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre 
a proteção do consumidor e dã outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- Índice temático 

À venda na Subsecretaria de Edl­
ç6es Técnicas - Senado Federal, 
Anexo I, 22v andar - Praça dos 
Três Poderes, CF.P 70160 • Brasllla, 
DF· Telefonu311-JS78e 311-3579. 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

Os pedidos a serem atendidos atmvC.~ da I:::Cl' llcvcrao ser IICrcscidns de SO% (cinqüenta pur 
cento) de seu valor para a Cll~cnura da< n:<pcctiv:IS despesas postais e acom(lllnhadns de chcqu~· 
nominal li Subsecretaria de Ediçllcs Ttcnicas du S<·nadu Federal ou de vale po~tal remetido li Agên· 
cia ECf do Senado COA 470775. 


